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CONGRESSO NACIONAL
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 33, de 2005

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 256, de 21 de julho de 2005, que “abre crédito ex-
traordinário, em favor dos Ministérios de Minas e Energia e dos Transportes, no valor global de R$ 425.950.734,00, 
para os fins que especifica”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 20 de setem-
bro de 2005, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 12 de setembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 34, de 2005

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 257, de 21 de julho de 2005, que “abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional e de Encargos Fi-
nanceiros da União, no valor global de R$ 1.214.000.000,00, para os fins que especifica”, terá sua vigência pror-
rogada pelo período de sessenta dias, a partir de 20 de setembro de 2005, tendo em vista que sua votação não 
foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 12 de setembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 35, de 2005

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 258, de 21 de julho de 2005, que “dispõe 
sobre a Administração Tributária Federal e dá outras providências”, terá sua vigência prorrogada pelo período de 
sessenta dias, a partir de 20 de setembro de 2005, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas 
Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 12 de setembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 36, de 2005

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 259, de 21 de julho de 2005, que “altera a Lei 
no 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministé-
rios, autoriza a prorrogação de contratos temporários firmados com fundamento no art. 23 da Lei no 10.667, de 
14 de maio de 2003, altera o art. 4o da Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e dá outras providências”, terá 
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 20 de setembro de 2005, tendo em vista que 
sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 12 de setembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.
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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Nº 218, de 2005 (nº 575/2005, na origem), de 2 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 88, de 2005 (nº 4.957/2005, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre 
a criação de carreiras e do Plano Especial de Cargos do 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
– DNIT e dá outras providências sancionado e transfor-
mado na Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será encaminhado à Câmara dos Deputados um 
exemplar de autógrafo do projeto sancionado.

O processado vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 219, DE 2005

Junte-se ao processo da Mensagem 
nº 11, de 2005 à publicação.

Em 12-9-2005.

MENSAGEM Nº 590

Senhores Membros do Senado Federal,
Dirijo-me a Vossas Excelências para informá-

los de que me ausentarei do País nos dias 12 a 16 
do mês de setembro, em viagem à Guatemala e a 
Nova York.

No dia 12, encontrar-me-ei com o Presidente da 
Guatemala, Oscar Berger; no dia 13, participarei de 
reunião com os Presidentes de Belize, Costa Rica, El 
Salvador, Honduras, Guatemala, Nicarágua e Pana-
má, países membros do Sistema de Integração Cen-
tro-Americano.

Nos dias 14 e 15, em Nova York participarei da 
Reunião Plenária de Alto Nível relativa às Metas da 
Cúpula do Milênio, da Reunião de Cúpula do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas e de encontros com 
outros Chefes de Estado e de Governo.

Brasília, 9 de setembro de 2005. – Luís Inácio 
Lula da Silva.

Aviso nº 956 – C. Civil

Brasília, 9 de setembro de 2005

Assunto: Viagem presidencial

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca comunica que se ausentará do País nos dias 12 a 
16 do mês de setembro, em viagem à Guatemala e 
a Nova York.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

Ata da 156ª Sessão Não Deliberativa 
em 12 de setembro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Tião Viana, Efraim Morais, da Sra. Serys Slhessarenko, 
e dos Srs. Gilberto Mestrinho, Valdir Raupp e Romeu Tuma
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A mensagem que acaba de ser lida vai à publica-
ção.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.644, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2004 
(nº 5.918/2001, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao § 3º do art. 87 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Relator: Senador Cristovam Buarque

I – Relatório

Chega a esta Comissão o PLC nº 87, de 2004, 
originado do Projeto de Lei nº 5.918-B, de 2001, de 
autoria do Deputado Ivan Valente, que dá nova re-
dação ao § 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 1996, 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB).

O art. 87 especifica princípios, estratégias e ações 
a serem adotados na Década da Educação, instituída 
pela LDB, que teve seu início em janeiro de 1997 e se 
prolonga até dezembro de 2006.

Pela redação do § 3º, ficava parecendo que, no 
ensino fundamental, a matrícula dos alunos, a oferta de 
cursos de educação de jovens e adultos e a capacitação 
de professores passavam a ser dever dos Municípios 
e, só suplementarmente, dos Estados e da União.

A justificação do projeto se resume a urgir coerên-
cia com o dever comum, constitucionalmente estabele-
cido e regulamentado no corpo da própria LDB, entre 
cada Estado e seus Municípios, em garantir o ensino 
fundamental para toda a população brasileira.

Aprovado na Câmara, o projeto veio a esta Co-
missão, onde não recebeu emendas.

II – Análise

O argumento da justificação é correto: não se 
pode, talvez a pretexto de uma tendência histórica de 
municipalização dos anos iniciais de escolarização, 
desvestir os governos estaduais de seu dever com-

partilhado em prover, com seus recursos financeiros 
e sua estrutura administrativa, a oferta do ensino fun-
damental, inclusive para os jovens e adultos.

Se não bastassem os textos da Constituição, em 
seu art. 211, a LDB, em seus arts. 10 e 11, a Lei nº 

10.172, de 2001, que fixou o Plano Nacional de Edu-
cação, também foi explícita em colocar no mesmo pa-
tamar de responsabilidade os Estados e Municípios, na 
oferta e financiamento do ensino fundamental. Diversa, 
no entanto, é a posição da União: embora também ela 
tenha como dever primeiro a garantia do ensino obri-
gatório, até hoje limitado ao fundamental, sua função 
não é prioritariamente a da oferta direta, mas a das 
ações redistributiva e supletiva, como fica claro no art. 
211 da Constituição.

Assim, as ações previstas no art. 87, de matri-
cular as crianças a partir dos sete anos, de oferecer 
cursos de ensino fundamental para jovens e adultos 
e de capacitação para professores devem ser de igual 
responsabilidade de cada Estado e de cada um de 
seus Municípios, proporcionalmente à capacidade de 
atendimento, conforme o art. 75 da mesma lei.

Com o mesmo argumento do propositor, vemos 
a necessidade de suprir a falta da menção, no artigo 
referido, do Distrito Federal, para o que oferecemos 
emenda de redação.

III – Voto

Pelo exposto, nosso voto é pela aprovação do 
PLC nº 87, de 2004, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº 1-CE

Dê-se ao art. 1º do PLC nº 87, de 2004, a se-
guinte redação:

“Art. 1º O § 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 87.  ..................................................
 ..............................................................
§ 3º O Distrito Federal, cada Estado e Mu-

nicípio, e, supletivamente, a União, devem:
 .....................................................  (NR)

Sala da Comissão,  23 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de en-
sino e o dos Territórios, financiará as instituições de 
ensino públicas federais e exercerá, em matéria edu-
cacional, função redistributiva e supletiva, de forma a 
garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante as-
sistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996).

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e na educação infantil. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996).

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prio-
ritariamente no ensino fundamental e médio. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996).

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensi-
no, os Estados e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de modo a assegurar a universalização 
do ensino obrigatório. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 14, de 1996).
....................................................................................

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Vide Adin 3324-7, de 2005
Vide Decreto nº 3.860, de 2001

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

....................................................................................
Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e 

instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;
II – definir, com os Municípios, formas de colabo-

ração na oferta do ensino fundamental, as quais devem 
assegurar a distribuição proporcional das responsabili-
dades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas 
esferas do Poder Público; 

III – elaborar e executar políticas e planos edu-
cacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as 
suas ações e as dos seus Municípios; 

IV – autorizar, reconhecer, credenciar, supervi-
sionar e avaliar, respectivamente, os cursos das insti-

tuições de educação superior e os estabelecimentos 
do seu sistema de ensino;

V – baixar normas complementares para o seu 
sistema de ensino;

VI – assegurar o ensino fundamental e oferecer, 
com prioridade, o ensino médio.

VII – assumir o transporte escolar dos alunos 
da rede estadual. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31-
7-2003).

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-
ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I – organizar, manter e desenvolver os órgãos 

e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da 
União e dos Estados;

II – exercer ação redistributiva em relação às 
suas escolas;

III – baixar normas complementares para o seu 
sistema de ensino;

IV – autorizar, credenciar e supervisionar os es-
tabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V – oferecer a educação infantil em creches e 
pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamen-
tal, permitida a atuação em outros níveis de ensino 
somente quando estiverem atendidas plenamente 
as necessidades de sua área de competência e com 
recursos acima dos percentuais mínimos vinculados 
pela Constituição Federal à manutenção e desenvol-
vimento do ensino. 

VI – assumir o transporte escolar dos alunos da 
rede municipal. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31-7-
2003).

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, 
ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino 
ou compor com ele um sistema único de educação 
básica.
....................................................................................

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União 
e dos Estados será exercida de modo a corrigir, pro-
gressivamente, as disparidades de acesso e garantir 
o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá 
a fórmula de domínio público que inclua a capacidade de 
atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo 
Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor 
da manutenção e do desenvolvimento do ensino.

§ 2º A capacidade de atendimento de cada go-
verno será definida pela razão entre os recursos de 
uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, 
relativo ao padrão mínimo de qualidade.
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§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos 
§§ 1º e 2º, a União poderá fazer a transferência direta 
de recursos a cada estabelecimento de ensino, con-
siderado o número de alunos que efetivamente fre-
qüentam a escola.

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá 
ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados e 
dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de 
ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI 
do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta lei, em número 
inferior à sua capacidade de atendimento.
....................................................................................

LEI Nº 10.172, DE 9 DE JANEIRO DE 2001

Mensagem de veto nº 9

Aprova o Plano Nacional de Educação 
e dá outras providências.

....................................................................................

PARECER Nº 1.645, DE 2005

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 17, de 2005 (nº 2.518 2003, na 
origem), que determina a quebra da fiança, 
no caso de o agente comparecer ao local 
do qual fora impedido pelo juiz, nos termos 
daquela, alterando o art. 328 do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal.

Relator: Senador Fernando Bezerra

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 17, de 2005, 
pretende dar nova redação ao art. 328 do Decreto-Lei nº 

3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, para incluir, entre as hipóteses de quebramento 
de fiança, o comparecimento do réu a local de que de-
veria manter-se afastado, conforme o respectivo termo 
lavrado pela autoridade policial ou judiciária.

Não foram apresentadas emendas ao projeto no 
âmbito desta Comissão.

II – Análise

Preliminarmente, cabe registrar que esta Co-
missão, nos termos do art. 101, II, d, do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), é competente para 
apreciar o PLC nº 17, de 2005, que versa sobre direito 
processual penal.

Não se verifica no projeto qualquer vício de nature-
za constitucional. Formalmente, compete privativamente 
à União legislar sobre essa matéria, conforme dispõe 

o art. 22, I, da Constituição Federal; substancialmente, 
não há qualquer ofensa ao texto da Lei Maior.

No mérito, a inovação proposta pelo PLC nº 17, 
de 2005, afigura-se conveniente e oportuna. Mostra-se 
razoável, para manutenção da ordem pública, que a 
autoridade, policial ou judiciária, que conceder a fian-
ça, proíba o afiançado de comparecer a determinados 
locais. Como decorrência lógica, o descumprimento 
dessa condição deve implicar a quebra da fiança, o 
que acarreta a perda de metade do valor dado em 
caução e o recolhimento do réu à prisão, consoante 
o art. 343 do CPP.

Portanto, a alteração pretendida pelo PLC nº 17, 
de 2005, contribui para o aperfeiçoamento da legisla-
ção. Não obstante, cremos que sua redação poderia 
ser mais clara, em vista do que apresentamos duas 
emendas.

III – Voto

Diante do exposto, somos pela aprovação do 
PLC nº 17, de 2005, com as seguintes emendas de 
redação:

EMENDA DE REDAÇÃO Nº 1-CCJ

Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara nº 

17, de 2005 (nº 2.518-B, de 2003, na origem), a se-
guinte redação:

Altera o art. 328 do Decreto-Lei nº. 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, para incluir, como hipótese de quebra 
da fiança, o comparecimento do afiançado a 
local de que deveria manter-se afastado.

 ..............................................................

EMENDA DE REDAÇÃO Nº 2-CCJ

Dê-se ao art. 328 do Decreto-Lei nº. 3.689, de 3 
de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, com 
a alteração pretendida pelo Projeto de Lei da Câma-
ra nº 17, de 2005 (nº 2.518-B, de 2003, na origem), a 
seguinte redação:

“Art. 328. Quebra-se a fiança, se o indi-
ciado ou réu afiançado:

I – mudar de residência, sem prévia per-
missão da autoridade processante;

II – ausentar-se por mais de oito dias da 
sua residência, sem comunicar àquela auto-
ridade o local onde será encontrado;

III – comparecer a local de que deveria 
manter-se afastado, conforme consignado no 
termo de fiança.” (NR)

Sala da Comissão, 31 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 3.689, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

               Código de Processo Penal.

....................................................................................
Art. 343. O quebramento da fiança importará a 

perda de metade do seu valor e a obrigação, por par-
te do réu, de recolher-se à prisão, prosseguindo-se, 
entretanto, à sua revelia, no processo e julgamento, 
enquanto não for preso.
....................................................................................

PARECER Nº 1.646, DE 2005

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 
2005 (nº 722/2003, na Casa de origem) que 
altera o art. 526 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, estabe-
lecendo o direito de sindicalização para o 
empregado de entidade sindical.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 28, de 2005, que tem por 
objetivo, ao alterar o parágrafo único do art. 526 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, assegurar a li-
berdade de sindicalização aos empregados de en-
tidade sindical.

O dispositivo que se pretende alterar exclui o 
direito em associação em sindicato aos empregados 
de sindicato, verbis:

Art. 526.  ................................................
 ..............................................................
Parágrafo único. Aplicam-se aos empre-

gados dos sindicatos os preceitos das leis de 
proteção do trabalho e de previdência social, 

excetuado o direito de entidade sindical em 
sindicato.

O autor da proposição justifica sua iniciativa ale-
gando que a Constituição Federal estabelece o direi-
to de organização em associação sindical a todos os 
brasileiros, exceto aos militares, não tendo consignado 
qualquer exclusão – explícita ou implícita – dos traba-
lhadores de entidades sindicais.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

A Constituição Federal, em seu art. 8º, estabele-
ce a liberdade de associação profissional ou sindical e 
determina que a lei não poderá exigir autorização do 
Estado para a fundação de sindicato vedando, final-
mente, a interferência e a intervenção do Poder Público 
na organização sindical.

Como se trata de norma proibitiva, ela é auto-
aplicável.

Foram, portanto, tacitamente derrogadas todas 
as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho 
contrárias ao princípio da autonomia sindical.

A cessação tácita ou indireta do dispositivo da 
CLT, como diz Roberto Senise Lisboa, advém da in-
compatibilidade existente entre os textos da lei nova e 
da lei velha, resultante da interpretação de ambas as 
normas jurídicas. Conclui-se que há contradição entre 
o texto da lei nova e o da lei velha (Manual de Direito 
Civil, vol. 1, 3ª ed., p. 178).

Desse modo, não se sustenta mais à vedação 
constante do parágrafo único do art. 526, in fine, eis 
que o Constituinte de 1988 não fez qualquer restri-
ção à sindicalização dos empregados de entidades 
sindicais.

Assim, em princípio, a promulgação de qualquer 
lei ordinária para declarar a revogação desse disposi-
tivo ou parte dele não seria necessária, como no caso 
nosso, ante a flagrante incompatibilidade entre ele e o 
preceito da Lei Maior.

Entretanto, não há também impedimentos para 
que se altere o dispositivo legal em tela, se assim o 
legislador desejar, a fim de adequá-lo aos preceitos 
da Constituição Federal.

III – Voto

Em face do exposto, opino pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2005.

Sala da Comissão, 31 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 8º É livre a associação profissional ou sindi-

cal, observado o seguinte:
I – a lei não poderá exigir autorização do Es-

tado para a fundação de sindicato, ressalvado o 
registro no órgão competente, vedadas ao Poder 
Público a interferência e a intervenção na organi-
zação sindical;

II – é vedada a criação de mais de uma organi-
zação sindical, em qualquer grau, representativa de 
categoria profissional ou econômica, na mesma base 
territorial, que será definida pelos trabalhadores ou 
empregadores interessados, não podendo ser inferior 
à área de um município;

III – ao sindicato cabe a defesa dos direitos e in-
teresses coletivos ou individuais da categoria, inclusive 
em questões judiciais ou administrativas;

IV – a assembléia geral fixará a contribuição que, 
em se tratando de categoria profissional, será descon-
tada em folha, para custeio do sistema confederativo 
da representação sindical respectiva, independente-
mente da contribuição prevista em lei;

V – ninguém será obrigado a filiar-se ou a man-
ter-se filiado a sindicato;

VI – é obrigatória a participação dos sindicatos 
nas negociações coletivas de trabalho;

VII – o aposentado filiado tem direito a votar e 
ser votado nas organizações sindicais;

VIII – é vedada a dispensa do empregado 
sindicalizado a partir do registro da candidatura a 
cargo de direção ou representação sindical e, se 
eleito, ainda que suplente, até um ano após o fi-
nal do mandato, salvo se cometer falta grave nos 
termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo apli-
cam-se à organização de sindicatos rurais e de colô-
nias de pescadores, atendidas as condições que a lei 
estabelecer.
....................................................................................

PARECER Nº 1.647, DE 2005

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 74, de 2005 (nº 4.042/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que autoriza o Poder 

Executivo a doar 6 (seis) aeronaves T-25 
à Força Aérea Boliviana e 6 (seis) à Força 
Aérea Paraguaia.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Vem ao exame da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional do Senado Federal o Projeto de 
Lei da Câmara em epígrafe que autoriza a doação pelo 
Governo brasileiro de doze aeronaves de treinamento 
para os governos da Bolívia e do Paraguai.

O Projeto de Lei foi recebido na Câmara dos 
Deputados em 12 de agosto de 2004, sendo distri-
buído para apreciação em caráter terminativo às Co-
missões de Relações Exteriores e Defesa Nacional; 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania. Na primei-
ra dessas comissões foi aprovado em 20 de outubro 
de 2004. Na Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público foi acolhido em 8 de dezembro de 
2004. E, finalmente, foi aprovado pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, em redação 
final, no dia 3 de agosto de 2005.

Encaminhado ao Senado Federal no dia 5 de 
agosto de 2005, o Projeto de Lei foi distribuído, para 
decisão terminativa, à Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional, no dia 9 de agosto subseqüen-
te, onde foi designado para o Relator que subscreve 
este Parecer no dia 11 de agosto de 2005, após prazo 
regimental sem recebimento de emendas.

II – Análise

O Projeto de Lei da Câmara nº 74, de 2005, nas-
ceu da avaliação realizada pelo Ministério da Defesa 
sobre o acervo de aeronaves da Força Aérea Brasilei-
ra. Essa análise, em conjunção com as conversações 
com as autoridades da Bolívia e do Paraguai, levaram 
à elaboração dessa proposição, que conjuga a con-
veniência técnica da administração pública brasileira 
com a solidariedade regional.

Esse aspecto da justificação da proposta está 
bem caracterizado na Exposição de Motivos do Ministro 
de Estado da Defesa, que acompanhou a Mensagem 
Presidencial, nos seguintes termos:

Os estudos elaborados no âmbito do Ministério 
da Defesa, por intermédio do Comaer, e do Ministé-
rio das Relações Exteriores levaram a recomendar a 
doação de seis aeronaves para cada uma daquelas 
Forças pelas razões que se seguem:

a) a Força Aérea Brasileira conta com 
aeronaves mais modernas e econômicas, por 
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essa razão, não há interesse do Comaer em 
manter aquelas aeronaves sem seu acervo;

b) a estocagem das aeronaves implica 
custos adicionais para o Comaer;

c) o alto custo de recuperação e manu-
tenção eleva o custo residual das aeronaves, 
não compensando economicamente sua alie-
nação;

d) a doação servirá de reforço ao bom 
relacionamento bilateral entre o Brasil, a Bo-
lívia e o Paraguai no contexto sul-americano, 
estreitando os laços de cooperação militar, 
tão necessários na atual conjuntura interna-
cional.

Registre-se ademais que a iniciativa não en-
contra óbices de natureza constitucional ou legal. 
Tendo em vista o princípio da legalidade que nor-
teia a administração pública e a ausência de per-
missivo para doação de bens públicos na Lei nº 

8.666, de 1993, que institui normas para licitação 
e contratos da Administração Pública, torna-se im-
periosa a necessidade de uma lei específica para 
a pretendida doação, o que se concretiza na pre-
sente iniciativa.

III – Voto

Por todo o exposto, tendo em vista a conveniência 
e oportunidade da proposição, além de sua adequação 
jurídica, legal e constitucional, o voto é pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 74, de 2004.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 2005. – 
Cristovam Buarque, Presidente – Roberto Saturni-
no – Romeu Tuma, Relator – Serys Slhessarenko 
– Jefferson Péres – Mozarildo Cavalcanti – Eduardo 
Azeredo – Wellington salgado de oliveira –Pedro 
Simon – Flexa Ribeiro Mão Santa – Álvaro Dias 
– Marco Maciel – Eduardo Suplicy.

LEGISLAÇÃO CITADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

....................................................................................

PARECER Nº 1.648, DE 2005

Da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei 

da Câmara nº 82, de 2005 (nº 7.405/2002, 
na Casa de origem), iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a criação de funções comissionadas no 
Quadro de Pessoal do Tribunal Regional 
do Trabalho da 24ª Região e dá outras 
providências.

Relator: Senador Ramez Tebet

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto 
de Lei da Câmara nº 82, de 2005 (nº 7.405, de 2002, 
na origem), de autoria do Tribunal Superior do Trabalho, 
que dispõe sobre a criação de funções comissionadas 
no Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho 
da 24ª Região e dá outras providências.

O projeto tem por objetivo criar, no quadro de 
pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Re-
gião, com sede em Campo Grande, Estado do Mato 
Grosso do Sul, cento e sessenta e seis funções comis-
sionadas, sendo sessenta e seis de nível FC-5, trinta 
e seis de nível FC-4, vinte e três de nível FC-3, trinta 
e dois de nível FC-2 e nove de nível FC-1.

Prevê, ainda, a proposição que ato interno do Tri-
bunal Regional do Trabalho estabelecerá as atribuições 
das funções comissionadas cuja criação à proposta e 
a sua distribuição.

O PLC convalida os atos praticados, até a data 
de publicação da lei que dele se originar, por servi-
dores no exercício de funções comissionadas cria-
das por meio de atos administrativos do Tribunal 
Regional do Trabalho da 24ª Região, bem como os 
efeitos financeiros decorrentes do exercício dessas 
funções. 

Finalmente, estabelece que as despesas decor-
rentes da execução do mesmo diploma legal correrão 
à conta dos recursos orçamentários consignados ao 
Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região.

O Colendo Tribunal Superior do Trabalho justifica 
a proposição afirmando: 

Sediado em Campo Grande, com juris-
dição em todo o Estado do Mato Grosso do 
Sul, o ... [TRT da 24ª Região], criado pela Lei 
nº 8.431, de 9 de junho de 1992, a partir do 
desmembramento da área jurisdicionada pelo 
TRT da 10ª Região, Distrito Federal, não con-
tou em sua estrutura originária com a criação 
das funções comissionadas necessárias ao 
funcionamento do aludido Órgão.

O crescente número de ações ajuizadas naquela 
Justiça Especializada, com a conseqüente elevação 
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do volume de serviços e responsabilidades dos ser-
vidores, e a necessidade de propiciar maior funcio-
nalidade e dinâmica às unidades administrativas da 
Corte justificam a adoção de medidas que viabilizem 
a adequação de sua estrutura organizacional, asse-
gurando a manutenção da celeridade na entrega da 
prestação jurisdicional.

O Tribunal de Contas da União, ao deliberar a 
respeito da criação, por meio de atos administrativos 
daquela Corte Trabalhista, de funções gratificadas 
de Representação de Gabinete, atuais funções co-
missionadas pela Lei nº 9.421/96, preferiu decisão 
nos autos do Processo TC-400.071/1994-0, deter-
minando fossem adotadas as providências neces-
sárias ao exato cumprimento do disposto no art. 49, 
inciso X, do art. 96, inciso II, alínea b, da Constitui-
ção Federal.

Aduz, ainda, aquela Corte superior:

... as medidas aqui tratadas não implica-
rão ... aumento de despesas, uma vez que a 
composição orçamentária do Tribunal Regional 
do Trabalho da 24ª Região já inclui os respec-
tivos valores desde 1991.

Aprovado na Câmara dos Deputados, vem a 
proposição à revisão deste Câmara Alta, onde não 
recebeu emendas.

II – Análise

Os requisitos formais de constitucionalidade 
são atendidos pelo Projeto de Lei da Câmara nº 
82, de 2005, tendo em vista que a matéria deve 
ser disciplinada em lei ordinária (CF, art. 48, X), de 
iniciativa privativa do respectivo Tribunal Superior 
(CF, art. 96, II, b), não havendo, também, qualquer 
reparo no tocante à constitucionalidade material e 
à juridicidade.

Quanto ao mérito, cabe ressaltar que o objeto da 
presente proposição é, na verdade, promover a regula-
rização de situação existente no Tribunal Regional do 
Trabalho da 24ª Região, uma vez que as funções que 
são objeto do PLC nº 82, de 2005, foram instituídas 
por ato administrativo daquela Corte, julgado irregular 
pelo Tribunal de Contas da União.

Ou seja, trata-se, efetivamente, de convalidação. 
Conforme Celso Antônio Bandeira de Mello, em seu 
“Curso de Direito Administrativo”, p. 338, a convali-
dação é o suprimento da invalidação de um ato com 
efeitos retroativos.

A invalidade dos atos que se pretende convalidar 
surge do fato de terem sido veiculados por espécie 
normativa imprópria – ato administrativo do TRT da 

24ª Região, quando deveriam ter sido objeto de lei, 
em sentido formal.

Ou seja, trata-se de corrigir invalidade derivada 
de vício formal e não de vício material, hipótese em 
que poderia haver impedimento à sua convalidação. 
Explica Celso Antônio Bandeira de Mello, na p. 338 
da mesma obra acima referida, que ... só pode haver 
convalidação quando o ato possa ser produzido va-
lidamente no presente. Importa que o vício não seja 
de molde a impedir a reprodução válida do ato. Só 
são convalidáveis atos que possam ser legitimamen-
te produzidos.

No caso em questão, além de não haver impe-
dimento à convalidação poder-se-ia, mesmo, afirmar 
que ela deve ter lugar, tendo em vista a necessidade 
de obediência ao princípio da estabilidade das rela-
ções jurídicas.

Afirma Weida Zancaner, in “Da convalidação e 
da invalidação dos atos administrativos”, p. 100, que 
... a convalidação se propõe obrigatória quando o ato 
comportá-la, porque o próprio princípio da legalidade 
– que predica a restauração da ordem jurídica após 
convalidação -, entendido finalisticamente, demanda 
respeito ao capital da segurança jurídica.

Do ponto de vista do mérito, a existência dessas 
funções se justifica pelo crescente número de feitos 
ajuizados no TRT da 24ª Região, o que tem obrigado 
o constante aumento da atividade de seus servidores, 
impondo-se a preservação da estrutura administrati-
va do órgão para fazer frente à sua elevada missão 
institucional.

De outra parte, é oportuno observar que, confor-
me assevera o eminente Ministro-Presidente do Tribu-
nal Superior do Trabalho, na justificação do projeto ora 
em análise, a criação das funções aqui proposta não 
implica aumento de despesa, uma vez que os respec-
tivos valores já estão previstos no orçamento do TRT 
da 24ª Região desde o ano de 1991, quando elas já 
existiam de fato.

A aprovação da presente proposição representa, 
assim, providência urgente e correta no sentido de, 
ao regularizar a situação acima descrita, permitir a 
adequada prestação da justiça trabalhista em nosso 
grande Estado.

III – Voto

Destarte, votamos pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 82, de 2005.

Sala da Comissão, 31 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 

sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:
....................................................................................

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

X – fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta;
....................................................................................

Art. 96. Compete privativamente:
II – ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 

Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Po-
der Legislativo respectivo, observado o disposto no 
art. 169:
....................................................................................

b) a criação e a extinção de cargos e a remune-
ração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que 
lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio 
de seus membros e dos juizes, inclusive dos tribunais 
inferiores, onde houver: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19-12-2003)
....................................................................................

LEI Nº 8.431, DE 9 DE JUNHO DE 1992

Cria o Tribunal Regional do Trabalho 
da 24ª Região.

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 1.644 a 
1.648, de 2005, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, de Assuntos Sociais, de Educação 

e de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre as 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2004 (nº 
5.918/2001, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao § 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (torna Estados e Mu-
nicípios igualmente responsáveis pela matrícu-
la de alunos, oferta de cursos, capacitação de 
professores e integração dos estabelecimentos 
escolares no sistema nacional de avaliação de 
rendimento escolar);

– Projeto de Lei da Câmara nº 17, de 2005 (nº 
2.518/2003, na Casa de origem), que deter-
mina a quebra da fiança, no caso de o agente 
comparecer ao local do qual fora impedido pelo 
juiz, nos termos daquela, alterando o art. 328 do 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal;

– Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2005 (nº 
722/2003, na Casa de origem), que altera o art. 
526 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, estabelecendo o direito de sindicalização 
para o empregado de entidade sindical;

– Projeto de Lei da Câmara nº 74, de 2005 (nº 
4.042/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza o Po-
der Executivo a doar seis aeronaves T-25 à For-
ça Aérea Boliviana e seis à Força Aérea Para-
guaia; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2005 (nº 
7.405/2002, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a criação de funções comissionadas no Quadro 
de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
24ª Região e dá outras providências.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 32, de 2005 (nº 
341/2005, na origem), de 2 do corrente, do Ministério 
da Fazenda, encaminhando, nos termos do inciso II do 
art. 7º da Lei nº 9.069, de 1995, o demonstrativo das 
emissões do Real relativo ao mês de julho de 2005, as 
razões delas determinantes e a posição das reservas 
internacionais a elas vinculadas.

O expediente, anexado ao processado do Aviso 
nº 11, de 2005, vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 1998 (nº 
2.863/97, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que estabelece as san-
ções administrativas e penais em caso de reali-
zação de atividades proibidas pela Convenção 
Internacional sobre a Proibição do Desenvolvi-
mento, Produção, Estocagem e Uso das Armas 
Químicas e sobre a Destruição das Armas Quí-
micas existentes no mundo (CPAQ); 

– Projeto de Lei nº 53, de 2004 (nº 6.100/2002, na 
Casa de origem), que altera o art. 31 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e dá outras pro-
vidências (inclui o peso dentre as informações 
que devem ser prestadas ao consumidor quando 
da oferta e apresentação de um produto); e

– Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2005 (nº 
4.183/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre 
a transformação do Centro Federal de Educa-
ção Tecnológica do Paraná em Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná e dá outras pro-
vidências.

O Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2004, 
recebeu uma emenda e retorna ao exame das Comis-
sões de Constituição, Justiça e Cidadania e de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle.

Os Projetos de Lei da Câmara nºs 26, de 1998, 
e 35, de 2005, não receberam emendas e serão inclu-
ídos em Ordem do Dia oportunamente.

É a seguinte a emenda recebida:

EMENDA (DE PLENÁRIO) OFERECIDA AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004, 
(Nº 6.100/2002, NA CASA DE ORIGEM), QUE 

ALTERA O ART. 31 DA LEI Nº 8.079, DE 11 DE SE-
TEMBRO DE 1990, QUE DISPÕE SOBRE A PRO-
TEÇÃO DO CONSUMIDOR E DÁ OUTRAS PRO-

VIDÊNCIAS (INCLUI O PESO DENTRE AS IN-
FORMAÇÕES QUE DEVEM SER PRESTADAS AO 

CONSUMIDOR QUANDO DA OFERTA E 
APRESENTAÇÃO DE UM PRODUTO)

EMENDA Nº 2 – PLEN

Acrescente-se ao texto da proposição, em seu 
art. 1º, o seguinte parágrafo único ao art. 31 da Lei nº 
8.079, de 11 de setembro de 1990.

“Art. 31. A oferta e apresentação de pro-
dutos ou serviços devem assegurar informa-
ções corretas, claras, precisas, ostensivas e em 
língua portuguesa sobre suas características, 
qualidades, quantidade, composição, peso, 
preço, garantia, prazos de validade e origem, 
entre outros dados, bem como sobre os riscos 
que apresentam à saúde e à segurança dos 
consumidores.”

Parágrafo único. Excluem-se do dever 
de informar o peso, os produtos que, confor-
me regulamento técnico específico, devam ter 
seu conteúdo líquido informado em volume ou 
comprimento.

Justificação

Cumpre fazer uma análise do dispositivo do Có-
digo de Defesa do Consumidor (art. 31), no qual se 
pretende inserir a nova expressão. O artigo 31 trata 
da oferta e apresentação do produto e assegura que 
devem ser prestadas informações corretas, claras, 
precisas e ostensivas sobre características, qualida-
des, quantidades, composição, preço, garantia, prazos 
de validade e origem, entre outros dados, bem como 
sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança 
dos consumidores.

Por este artigo percebe-se que a legislação já 
exige que todas as características do produto, inclusive 
o “peso”, bem como outras informações importantes 
sobre o mesmo, constem obrigatoriamente do rótulo 
dos produtos.

Diz-se isso, porquanto a informação sobre quan-
tidade implica na indicação do conteúdo do produto, 
seja ela mensurado por qualquer das unidades de me-
dida: volume (líquidos – ml, cl, cm3 ou l); massa (mg, 
g, kg,); ou comprimento (mm, cm ou m).

Tanto é assim que o Regulamento Técnico Me-
trológico (Portaria Inmetro nº 157, de 19 de agosto de 
2002, em anexo), que estabelece a forma de expres-
sar a indicação quantitativa do conteúdo líquido dos 
produtos pré-medidos (produto embalado e medido 
sem a presença do consumidor e em condições de 
comercialização), define como “conteúdo nominal ou 
conteúdo líquido” a quantidade do produto declarada 
na rotulagem, excluindo a mesma e qualquer outro 
objeto acondicionado com esse produto.

O mesmo regulamento disciplina a apresentação 
da indicação quantitativa do conteúdo líquido, contem-
plando aí, entre outras coisas, a forma como devem ser 
expressas as unidades de medida (massa, volume e 
comprimento), de acordo com a quantidade líquida do 
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produto e sua forma de apresentação (sólida, líquida, 
semi-sólida, aerosol, etc) – tens 3.6 e 3.7 da Portaria 
Inmetro nº 157/02.

Também corrobora o entendimento de que a in-
formação sobre “quantidade” engloba o peso, que a 
Portaria nº 81, de 23 de janeiro de 2002, do Ministério 
da Justiça (em anexo), estabelece regras para a infor-
mação do consumidor quanto à mudança de quanti-
dade, determinando aos “fornecedores, que realizem 
alterações quantitativas em produtos embalados, que 
façam constar mensagem específica no painel princi-
pal da respectiva embalagem”.

Desde a publicação da portaria supra, os forne-
cedores de produtos cujo conteúdo seja em massa 
(peso), volume ou comprimento, estão obrigados a 
informar a alteração de quantidade.

No que tange aos alimentos, a Resolução RDC-
259/02 – Regulamento Técnico para Rotulagem de 
Alimentos Embalados, determina em seu item 5 que 
devem constar obrigatoriamente do rótulo dos produ-
tos: (a) denominação de venda do produto; (b) lista de 
ingredientes; (c) conteúdos líquidos; (d) identificação 
de origem; (e) nome ou razão social e endereço do im-
portador; (f) identificação do lote; (g) prazo de valida-
de; (h) instruções sobre o preparo e uso do alimento, 
quando necessário.

Tais conteúdos líquidos, conforme o item 6.3. 
da Resolução Anvisa nº 259/02, devem ser indicados 
atendendo ao estabelecido em Regulamentos Técni-
cos específicos, qual seja, o veiculado pela Portaria 
Inmetro nº 157, de 19 de agosto de 2002.

Portanto, mesmo que não ocorram alterações 
nos produtos, o consumidor jamais deixará de ser 
informado sobre o seu peso, caso seja a unidade de 
massa exigida para indicar o seu conteúdo líquido, 
tendo em vista que as informações acima mencio-
nadas são obrigatórias, senão em cumprimento aos 
CDC, em cumprimento aos regulamentos específicos 
sobre o tema.

Conclui-se, desse modo, que a prestação da in-
formação quanto ao produto, nos moldes determinados 
pela legislação vigente, é suficiente para o esclareci-
mento e proteção do consumidor, sendo desneces-
sária qualquer alteração nesse sentido, bem como, a 
Portaria MJ nº 81/02, por si só, atende ao escopo da 
pretendida alteração, qual seja, proteger o consumidor 
de eventualmente incorrer a erro por não ser informa-
do quanto a alteração de quantidade na embalagem 
do produto.

Ressalte-se, inclusive, que essa informação 
deve dar-se de forma destacada, nos moldes da 

Portaria MJ nº 81/02, tendo em vista, principalmen-
te, que o consumidor se habitua com os padrões 
de quantidade (massa, volume ou comprimento) e 
embalagens dos produtos, consagrados pelos usos 
a costumes por práticas comerciais adotadas ao 
longo do tempo.

Ocorre que, a coexistência das expressões “quan-
tidade” e “peso” podem acarretar, para os produtos que 
não têm seu conteúdo indicado em unidade de massa, 
o entendimento de que, além da unidade de medida 
específica (volume ou comprimento), deva ainda tal 
produto indicar a unidade de massa.

A eventual aposição de unidades de medida 
diferentes na mesma embalagem, além de conflitar 
com o regulamento técnico específico (Portaria In-
metro nº 157/02), pode mais confundir o consumi-
dor sobre a realidade do produto, do que auxiliá-lo 
e informá-lo.

Frise-se que o rótulo do produto deve trazer in-
formações úteis, claras, precisas e esclarecedoras, e 
não informações inócuas que nada acrescentam ao 
produto ou ao consumidor.

E acrescente-se que o consumidor já está habi-
tuado com as informações, cada uma em seu devido 
lugar no rótulo, inclusive com a informação de altera-
ção de peso, que se ocorrida, é expressa também, de 
forma destacada no painel principal.

Importante sim, é dar pleno vigor ao caput do 
art. 31, exigindo-se que todos os requisitos ali men-
cionados, sejam devidamente esplicitados na oferta 
ou apresentação dos produtos.

Diante do exposto, resta demonstrada a neces-
sidade de adequação do Projeto de Lei da Câmara 
nº 53, de 2004, que rogamos sejam observadas na 
análise deste.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2005. – Se-
nador Paulo Octávio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 483, de 2003, de 
autoria do Senador Sérgio Cabral, que dispõe 
sobre bloqueio do pagamento de benefício da 
previdência social e dá outras providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 193, de 2004, de auto-
ria do Senador Sérgio Zambiasi, que altera a Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova 
o Plano Nacional de Viação, de modo a incluir, 
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na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema 
Rodoviário Nacional, o acesso da BR-293 à fron-
teira do Brasil com o Uruguai, no município de 
Quaraí, no Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Lei do Senado nº 319, de 2004, de 
autoria do Senador Magno Malta, que altera a 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que 
aprova o Plano Nacional de Viação, para incluir, 
na Relação Descritiva das Rodovias do Siste-
ma Rodoviário Nacional, trecho rodoviário que 
contorna a cidade de Serra, situado entre o Km 
249 e o Km 275 da BR-101, no Estado do Es-
pírito Santo; e

– Projeto de Lei do Senado nº 210, de 2005, de 
autoria do Senador Valdir Raupp, que autori-
za a criação da Universidade Federal Rural de 
Rondônia.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões de Assuntos Sociais, de Educação e de 
Serviços de Infra-Estrutura, os projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 319, DE 2005

Altera a Lei nº 9.605, de 12 de feve-
reiro de 1998, que dispõe sobre as san-
ções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente e dá outras providências, para 
que os valores arrecadados em pagamento 
de multas por infração ambiental sejam in-
tegralmente revertidos ao Fundo Nacional 
do Meio Ambiente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 73 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998, passa a viger com a seguinte redação:
‘Art.73. Os valores arrecadados em pagamento 

de multas por infração ambiental serão revertidos ao 
Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 

7.797, de 10 de julho de 1989. (NR)”
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

A Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, a 
“Lei dos Crimes Ambientais”, estabelece sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente. Seu art. 73 de-
termina que os valores arrecadados em pagamento 
de multas por infração ambiental sejam revertidos ao 
Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), criado 
pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, ao Fundo 
Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janei-
ro de 1932, e a fundos estaduais ou municipais de 
meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o 
órgão arrecadador.

As duas últimas destinações determinadas pelo 
diploma legal deveriam ser suprimidas, como propõe 
este Projeto de Lei do Senado, O Fundo Naval foi criado 
tendo como principal finalidade a renovação do material 
flutuante da Marinha de Guerra (Decreto n.º 20.923, 
de 8 de janeiro de 1932,  Não se justifica, portanto, 
sua presença no texto legal voltado para a repressão 
a crimes ambientais, ainda mais em iguais condições 
com o Fundo Nacional do Meio Ambiente.

Ademais, o Fundo Naval conta com um montante 
de recursos orçamentários bem superior àquele desti-
nado ao Fundo Nacional do Meio Ambiente. Em 2004, 
o FNMA teve uma receita orçamentária de R$290 mil, 
contra R$284,17 milhões do Fundo Naval. A diferen-
ça do patrimônio líquido dos dois fundos também é 
grande: R$ 2,75 milhões do FNMA e R$ 1,06 bilhão 
no caso do Fundo Naval.

Como o total da arrecadação de multas por danos 
ao meio ambiente foi de cerca de R$ 14,8 milhões em 
2004, conclui-se que a perda dessa fonte de receita não 
seria danosa ao Fundo Naval, ao passo que o ganho 
para o Fundo Nacional do Meio Ambiente seria impor-
tante, aumentando a sua capacidade de aplicação de 
recursos em atividades relacionadas especificamente 
ao meio ambiente, estabelecidas pelo art. 5º da Lei nº 

7.797, de 10 de julho de 1989, a saber: 

I – Unidade de Conservação;
II – Pesquisa e Desenvolvimento Tec-

nológico;
III – Educação Ambiental;
IV – Manejo e Extensão Florestal;
V – Desenvolvimento Institucional;
VI – Controle Ambiental;
VII – Aproveitamento Econômico Racio-

nal e Sustentável da Flora e Fauna Nativas.

A destinação de recursos da arrecadação das 
multas aos fundos estaduais ou municipais de meio 
ambiente também deve ser suprimida do texto legal. 
A própria Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
em seu art. 76, estabelece que o pagamento de mul-
ta imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal 
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ou Territórios substitui a multa federal na mesma hi-
pótese de incidência. Se os entes da Federação têm 
a capacidade para instituir e cobrar multas por danos 
ao meio ambiente e se suas cobranças predominam 
sobre aquelas de responsabilidade da União, não há 
razão para que o produto da arrecadação de multas 
impostas por esta seja destinado a fundos estaduais 
ou municipais de meio ambiente.

As mudanças propostas fortalecerão a capacidade 
do Fundo Nacional do Meio Ambiente de financiar um 
maior número de projetos relacionados à preservação 
do meio ambiente. Esses projetos poderão contribuir 
para o crescimento econômico e para a conseqüen-
te melhoria da qualidade de vida das populações de 
municípios que possuam unidades de conservação 
ambiental, principalmente se for conjugada com outro 
projeto de lei do Senado, a ser apresentado por mim, 
para conceder prioridade na aplicação dos recursos 
do FNMA a projetos localizados em municípios que 
possuam panes significativas de seus territórios den-
tro de um tipo especifico dessas unidades, os parques 
nacionais.

Por todas essas razões, peço o apoio dos Senho-
res Senadores para a aprovação desta Proposição.

Sala das Sessões, 12 setembro de 2005. – Se-
nador Papaléo Paes.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de Veto

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento 
de multas por infração ambiental serão revertidos 
ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela 
Lei nº 7.797, de l0 de julho de 1989, Fundo Naval, 
criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 
1932, fundos estaduais ou municipais de meio am-
biente, ou correlatos, conforme dispuser o órgão 
arrecadador
....................................................................................

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos 
Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios 

substitui a multa federal na mesma hipótese de in-
cidência
....................................................................................

LEI Nº 7.797, DE 10 DE JULHO DE 1989

Regulamento

Cria o Fundo Nacional de Meio Am-
biente e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2005

Altera a Lei nº 7.797, de 10 de julho de 
1989, que cria o Fundo Nacional do Meio 
Ambiente e dá outras providências, para 
dar prioridade aos projetos que tenham 
sua área de atuação em municípios que 
possuam parte de suas áreas dentro dos 
parques nacionais

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 2º do art. 5º da Lei nº 7.797, de 10 de ju-

lho de 1989, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 5º ...................................................
§ 2º Sem prejuízo das ações em âmbito 

nacional, será dada prioridade aos projetos que 
tenham sua área de atuação em municípios 
que tenham mais de vinte e cinco por cento 
de suas áreas dentro de parques nacionais e 
que estejam localizados nas regiões Centro-
Oeste, Nordeste e Norte.

 ..................................................... (NR)’’

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, criou 
o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) com o 
objetivo de desenvolver os projetos que visem ao uso 
racional e sustentável de recursos naturais, incluindo 
a manutenção, melhoria ou recuperação da qualidade 
ambiental no sentido de elevar a qualidade de vida da 
população brasileira (art. 1º). Seu art. 2º estabelece as 
fontes de recursos do FNMA:

I – dotações orçamentárias da União
II – recursos resultantes de doações, con-

tribuições em dinheiro, valores, bens móveis 
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e imóveis, que venha a receber de pessoas 
físicas e jurídicas;

III – rendimentos de qualquer natureza, 
que venha a  ferir como remuneração decor-
rente de aplicações do seu patrimônio;

IV – outros, destinados por lei.

Entre os outros recursos destinados por lei es-
tão aqueles provenientes de valores arrecadados em 
pagamento de multas por infração ambiental, como 
estabelece o art. 73 da Lei nº 9.605, de 12 de feverei-
ro de 1998.

O art. 5º da Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, 
estabelece as áreas prioritárias para aplicação dos 
recursos do Fundo Nacional do Meio Ambiente, sen-
do que seu § 2º determina que será dada prioridade 
aos projetos que tenham sua área de atuação na 
Amazônia Legal, sem prejuízo das ações em âmbito 
nacional.

O objetivo deste projeto de lei é alterar essa 
prioridade, concedendo-a aos projetos localizados em 
municípios das regiões menos desenvolvidas do Brasil 
que tenham parte significativa de seus territórios den-
tro dos limites dos parques nacionais.

A Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 (“Lei do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza – SNUC), estabelece critérios e normas 
para a criação, implantação e gestão das unidades de 
conservação. Estas se dividem em unidades de uso 
sustentável e unidades de proteção integral. No caso 
das unidades de proteção integral, das quais os par-
ques nacionais fazem parte, é admitido apenas o uso 
indireto de seus recursos naturais.

Poucas atividades econômicas que levariam á 
geração de emprego e renda podem ser levadas a 
cabo dentro das áreas dos parques nacionais, já que 
são vedadas as modificações ambientais e a inter-
ferência humana direta para que haja a preservação 
integral de áreas naturais. Assim, os parques nacionais 
podem representar um passivo para municípios que 
tenham uma grande parte de seus territórios dentro 
dos limites dos parques. Isso ocorre porque esses 
municípios ficam impedidos de dispor de parte con-
siderável de seus territórios para a implementação 
de atividades econômicas, principalmente aquelas 
baseadas na exploração direta dos recursos natu-
rais, como o extrativismo mineral e vegetal, base da 
economia de parte significativa de regiões menos 
desenvolvidas do Brasil.

O Brasil possui 55 parques nacionais. Seis 
deles estão localizados na região Centro-Oeste. 

As regiões Norte e Nordeste possuem, cada uma, 
quatorze parques nacionais. O Sudeste e o Sul pos-
suem vinte parques, sendo que oito deles estão no 
Sul e doze na região Sudeste. Apenas um parque 
nacional – o de Ilha Grande – abrange uma área de 
duas regiões: Centro-Oeste (Mato Grosso do Sul) e 
Sul (Paraná). Há, então, uma distribuição de parques 
nacionais por todas as regiões do País. No entanto, 
as condições econômicas das regiões brasileiras são 
muito diferentes, o que faz com que os impactos eco-
nômicos da criação de parques sobre os municípios 
vizinhos a eles sejam bastante distintos.

No caso das regiões mais desenvolvidas do 
País, o impedimento de dispor de parcela significa-
tiva do território para implementar atividades eco-
nômicas pode ser compensada pela possibilidade 
de exploração turística, que abre potenciais frentes 
de geração de renda e emprego para os morado-
res de municípios localizados no entorno dos par-
ques, permitindo a instalação de micro e pequenos 
negócios e a diversificação da economia regional. 
Esses municípios estão localizados próximos a re-
giões que têm alta renda per capita e que não têm 
deficiência de infra-estrutura, o que facilita a explo-
ração turística.

Embora a presença de um parque nacional possa 
abrir alternativas de crescimento econômico em uma 
região com reduzidas potencialidades de desenvol-
vimento, é necessário reconhecer que a situação de 
municípios vizinhos a parques nacionais localizados 
nas regiões menos desenvolvidas é peculiar. Eles não 
estão em áreas que têm renda per capita alta e têm 
infra-estrutura deficiente, o que dificulta a exploração 
do turismo.

É necessário, então, garantir seu acesso a re-
cursos para que eles possam implantar atividades 
econômicas que não agridam o meio ambiente, como 
a turística, e que gerem crescimento econômico, be-
neficiando suas populações. Uma das formas de fazer 
isso é dar prioridade na aplicação dos recursos do 
Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) a projetos 
localizados em municípios de regiões menos desen-
volvidas que possuam partes significativas de seus 
territórios dentro de parques nacionais, sendo este o 
objetivo desta proposição, para a qual peço o apoio 
dos Senhores Senadores.

Sala das Sessões, 12 de setembro de 2005. 
– Senador Papaléo Paes.
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 7.797, DE 10 DE JULHO DE 1989 

Regulamento

Cria o Fundo Nacional de Meio Am-
biente e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º Fica instituído o Fundo Nacional de 
Meio Ambiente, com o objetivo de desenvolver os 
projetos que visem ao uso racional e sustentável 
de recursos naturais, incluindo a manutenção, me-
lhoria ou recuperação da qualidade ambiental no 
sentido de elevar a qualidade de vida da popula-
ção brasileira.

Art. 2º Constituirão recursos do Fundo Nacional 
de Meio Ambiente de que trata o art. 1º desta lei:

I – dotações orçamentárias da União;
II – recursos resultantes de doações, contribui-

ções em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis, que 
venha a receber de pessoas físicas e jurídicas;

III – rendimentos de qualquer natureza, que venha 
a auferir como remuneração decorrente de aplicações 
do seu patrimônio;

IV – outros, destinados por lei.
Art. 5º Serão consideradas prioritárias as aplica-

ções de recursos financeiros de que trata esta lei, em 
projetos nas seguintes áreas:

I – Unidade de Conservação;
II – Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico;
III – Educação Ambiental;
IV – Manejo e Extensão Florestal;
V – Desenvolvimento Institucional;
VI – Controle Ambiental;
VII – Aproveitamento Econômico Racional e Sus-

tentável da Flora e Fauna Nativas.
§ 1º Os programas serão periodicamente revis-

tos, de acordo com os princípios e diretrizes da política 
nacional de meio ambiente, devendo ser anualmente 
submetidos ao Congresso Nacional.

§ 2º Sem prejuízo das ações em âmbito nacio-
nal, será dada prioridade aos projetos que tenham sua 
área de atuação na Amazônia Legal.

....................................................................................

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

CAPÍTULO I

....................................................................................
Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento 

de multas por infração ambiental serão revertidos ao 
Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 

7.797, de 10 de julho de 1989, Fundo Naval, criado 
pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos 
estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correla-
tos, conforme dispuser o órgão arrecadador.
....................................................................................

LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000

Mensagem de Veto

Regulamenta o art. 225, § 1º incisos 
I,II,III e VII da Constituição Federal, instituí 
o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza e dá outras provi-
dências.

O Vice-Presidente da República no exercício do 
cargo de Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 987, de 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Estado da Justiça sobre o indiciamento do 
delegado da Polícia Federal Antônio Carlos 
Rayol, responsável pela prisão do publicitá-
rio Duda Mendonça, flagrado numa rinha de 
galos em 2004, e do agente Fábio Domingos, 
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diretor de Comunicação do Sindicato dos 
Servidores da PF no Rio de Janeiro.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, seja 
solicitada, ao Sr. Ministro de Estado da Justiça, quais 
as acusações que embasaram o indiciamento do de-
legado da Polícia Federal Antônio Carlos Rayol, res-
ponsável pela prisão do publicitário Duda Mendonça, 
flagrado numa rinha de galos em 2004, e do agente 
Fábio Domingos, diretor de Comunicação do Sindicato 
dos Servidores da PF no Rio de Janeiro.

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo do último dia 3 
de setembro do corrente publicou matéria intitulada 
“Delegado que prendeu Duda por rinha de galo é in-
diciado”, mostrando que o Delegado Antônio Carlos 
Rayol e o Agente Fábio Domingos, ambos da Polícia 
Federal, teriam sido indiciados por cometerem trans-
gressões contra o Departamento de Polícia Federal 
como “concorrer para escândalo público” e “arranhar 
publicamente a reputação da PF”.

A matéria mostra, também, afirmação da ad-
vogada do Delegado Antônio Carlos Rayol de que 
o delegado teria sido indiciado em função de suas 
declarações à imprensa.

A investigação teria começado quando o sindi-
cato protestou contra a transferência para cidades do 
interior de policiais que participaram da prisão. Ali-
ás, esse fato já tinha sido objeto do requerimento nº 

1.534, de 2004, também de minha autoria, justamente 
para questionar a oportunidade e as razões daquelas 
transferências.

Recordo que, alguns dias após a prisão do pu-
blicitário, os jornais de grande circulação publicaram 
notas segundo as quais o Presidente Lula teria de-
terminado ao Ministro da Justiça que investigasse se 
aquela operação teria alguma motivação política, e que 
fossem tomadas as devidas providências inclusive com 
a “troca de comandos”.

Assim, as informações que ora requeiro são 
de fundamental importância para esclarecer os des-
membramentos daquela ação da Polícia Federal 
que culminou com a prisão do publicitário Duda 
Mendonça.

Sala das Sessões, 12 de setembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao eminente Senador Marco 
Maciel.

S. Exª dispõe de até 15 minutos.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – No-
bre Senador Tião Viana, que preside esta sessão, 
Srªs e Srs. Senadores, o Tribunal Superior Eleitoral 
começou a veicular peças publicitárias alusivas ao 
referendo que ocorrerá no dia 23 de outubro deste 
ano, relativo à questão de comercialização e venda 
de armas. 

O início dessa campanha institucional é ensejo 
para que façamos alguns comentários sobre o tema 
que está muito ligado, obviamente, às questões rela-
tivas à segurança e à violência.

O Brasil se caracteriza hoje, infelizmente, como 
um dos países que não se situa bem no ranking das 
nações que têm alto nível de violência, que atinge so-
bretudo a população mais jovem. E naturalmente isso 
preocupa não somente às autoridades, mas certamente 
penaliza muito a nossa população.

É-nos constrangedor, ao ler os jornais ou olhar 
os noticiários da televisão ou ouvir o rádio, constatar 
que, em que pesem as medidas adotadas, a violência 
continua a crescer em nosso País.

O Senado Federal e, posteriormente, a Câma-
ra dos Deputados aprovaram o chamado Estatuto do 
Desarmamento, que instituiu, entre outras providên-
cias, o referendo a que acabo de me reportar, voltado 
para criar limitações à comercialização e uso de ar-
mas de fogo.

As pesquisas, Sr. Presidente, feitas sobre o as-
sunto demonstram que as campanhas do desarma-
mento, que começaram no ano passado, contribuíram 
e muito para que se reduzisse o número de homicídios, 
portanto de mortes por armas de fogo. E, obviamente, 
contribuíram para reduzir também o número de pes-
soas feridas, entre as quais, aliás, algumas ficam com 
limitações para o resto da vida.

Duas pesquisas que tive oportunidade de com-
pulsar, uma da Unesco, que estima que pode ter ocor-
rido, em função dessas campanhas de desarmamento 
e também como efeito indireto da aprovação do Es-
tatuto do Desarmamento, uma queda de homicídios, 
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em torno de 15% este ano em relação a igual perío-
do de 2004.

Creio, Sr. Presidente, que a medida de evitar o 
porte de armas de fogo, promover o desarmamento da 
população e de alguma forma desestimular a sua fabri-
cação, tudo isso concorre para que possamos melhorar 
ou reduzir os níveis de violência em nosso País. Daí 
porque o meu voto, no referendo, será favorável.

Eu gostaria também de lembrar que essa é a ter-
ceira vez em toda a História do País em que se realiza 
uma consulta popular de tal magnitude. A primeira, 
ocorreu em 1963, quando foi posta em discussão – em 
um plebiscito, na realidade – se deveríamos manter 
aquele tosco parlamentarismo que estávamos prati-
cando ou se deveríamos retornar ao presidencialismo. 
E o povo, na sua grande maioria, entendeu – a meu 
ver acertadamente – de manter o presidencialismo. 
Em 1993, aí tivemos novamente uma consulta popular, 
desta feita um referendo, para discutir, não somente 
se deveríamos manter o presidencialismo vis-à-vis o 
parlamentarismo, e o povo, mais uma vez, se mani-
festou a favor do presidencialismo, como também para 
discutir sobre formas de governo. O eleitorado optou 
por manter a República e não permitiu, portanto, o re-
torno à monarquia. 

Essa será, portanto, a terceira consulta popular 
que se faz sobre o tema e a segunda vez em que o 
País realiza, portanto, um referendo, posto que o ocor-
rido em 1963 foi – louvado na opinião de especialistas 
e constitucionalistas – um plebiscito.

Creio desnecessário repetir que o meu voto é 
favorável, porque entendo que devemos tudo fazer 
para reduzir a violência em nosso País. Mas cabe, por 
outro lado, também advertir que a simples proibição 
para a venda de armas não vai em absoluto acabar 
com a violência. Não podemos gerar a vã expectativa 
de que simplesmente essa medida vai, em um passe 
de mágica, resolver o problema. 

Faço essas ponderações para que não haja, 
por parte da sociedade, uma reversão de expectati-
va, para usar uma expressão do ex-Ministro Roberto 
Campos que dizia ser a pior coisa para o político sus-
citar uma esperança e, depois essa esperança não 
se materializar.

Eu podia dar o exemplo recente do que acon-
teceu com algumas medidas que adotamos aqui no 
Congresso Nacional. Mas vou situar apenas uma: a 
Emenda Constitucional nº 42, que dispôs sobre a re-
forma tributária. Toda a sociedade esperava que, com 
a aprovação da reforma, teríamos uma redução da 
carga tributária e simplificado o processo, ocorrendo 

também redução da sonegação. Isso tudo permitiria 
que o País crescesse a taxas mais elevadas. Sabemos 
que tal não ocorreu. A sociedade esperava que a re-
forma tributária atingisse esses objetivos. 

Friso mais uma vez: houve uma enorme reversão 
de expectativa. Pelo contrário, a carga tributária cres-
ceu, não somente em decorrência da Emenda nº 42, 
mas de legislação que, posteriormente, foi votada no 
Congresso, acerca de problemas relativos à cobrança 
de taxas, impostos e contribuições.

Sr. Presidente, as causas da violência não se-
rão eliminadas ou drasticamente reduzidas sem que 
se ataquem as causas mais profundas. Entre elas, eu 
começaria pela instituição familiar, a primeira célula 
da organização social. 

A família vem sendo duramente atingida enquanto 
instituição não somente por apelos da mídia e da im-
prensa como também por intermédio de outras causas 
que contribuem para a desagregação do núcleo fami-
liar. Entre muitas razões, que eu poderia citar neste 
instante – mas o tempo não permitirá que eu o faça –, 
estão as drogas, que vêm demonstrando à sacieda-
de que são um fator extremamente desagregador da 
convivência familiar. 

A propósito, lembro uma campanha realizada 
pelo Presidente Reagan, nos Estados Unidos, repu-
tada como a mais bem feita nos últimos anos, porque 
se voltou basicamente para a família, com apelo para 
que cuidasse e da educação dos filhos e procurasse 
evitar os efeitos nocivos da droga à sociedade, de modo 
especial, aos jovens. 

É evidente que, além do problema familiar, de 
se trabalhar um pouco a preservação da família – 
que, certa feita, o Papa João Paulo II definiu como a 
igreja doméstica –, creio que é importante também 
se investir em educação, que robustece a cidadania. 
Obviamente, quando se investe em educação, forma-
se o cidadão, forma-se alguém com uma noção mais 
exata dos seus deveres na sociedade democrática 
– também dos seus direitos. A educação liberta o 
cidadão, cria condições para o acesso ao mercado 
de trabalho, para que se realize na comunidade e 
ascenda socialmente num país ainda marcado não 
somente pela pobreza, mas também por muitas for-
mas de desigualdade, geradas por questões étnicas, 
pelo tratamento dado aos imigrantes, pelas desigual-
dades ainda relativas ao tratamento que se dá aos 
silvícolas e, por que não dizer, pelas desigualdades 
decorrentes do tratamento que se dá à mulher no 
Brasil – se bem que, nesse campo, temos avançado 
mais do que se esperava. 



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 13 30541 

Além dessas medidas, convém investir na área 
de saúde e também buscar executar, de forma mais 
acentuada, políticas de inclusão social, voltadas, so-
bretudo, para a geração de emprego e melhoria da 
renda. A meu ver, se trabalhássemos mais essa ques-
tão, certamente reduziríamos a violência. É certo que 
não se pode atribuir a violência exclusivamente ao 
desemprego. Pelo contrário, uma pessoa inserida na 
sociedade e que participa dela ativamente certamen-
te não vai encontrar na violência uma saída ou uma 
solução para os seus conflitos internos. De outro lado, 
medidas preventivas de caráter policial e provindas do 
aparelho judicial do Estado vão colaborar para se mini-
mizar o problema. O Poder Judiciário tem de fazer um 
grande esforço, juntamente com o Ministério Público, 
com as Promotorias, no sentido de evitar a impunida-
de, porque ela contribui, e muito, para o crescimento 
de homicídios e, por que não dizer, de outros tipos de 
crime, que concorrem para aumentar a violência no 
nosso País. 

Não posso deixar de aproveitar a ocasião para 
dizer que precisamos atentar para a necessidade de 
melhorar os níveis de coesão e de convivência sociais. 
Nesse sentido, entendemos que é necessário um es-
forço dos governos, das instituições intermediárias e 
da sociedade como um todo, para que se aumente a 
coesão social e para que sejam discutidos colegia-
damente os problemas, porque tudo isso, de alguma 
forma, contribui para que reduzamos a violência e, 
conseqüentemente, para que construamos uma so-
ciedade menos injusta e mais pacífica. 

Sr. Presidente, desejo também fazer outra con-
sideração que julgo importante, no momento em que 
nos preparamos para a realização desse referendo, 
no próximo dia 23 de outubro. Trata-se de matéria na 
qual eu gostaria de voltar a insistir: diz respeito à prá-
tica da democracia participativa, ou seja, do recurso 
à soberania popular.

A Constituição de 1988 dispõe sobre o assunto 
no art. 14 e prevê três formas de participação da von-
tade popular na formação da lei. Uma é feita por meio 
da iniciativa popular, e as duas outras, às quais já me 
referi, são o plebiscito e o referendo. Ambas contribuem 
também para que o cidadão possa manifestar-se por 
convocação do chamado poder representativo, das 
Casas Legislativas, quer municipais, estaduais ou do 
Congresso Nacional.

Quero dizer que sou a favor dessas práticas par-
ticipativas e vou mais além: quando a Constituição de 
1988 foi promulgada, apresentei um projeto sobre o 
assunto, buscando regulamentar o dispositivo do art. 

14. Houve duas outras iniciativas: uma do Senador 
Nelson Carneiro e outra do Senador Wilson Martins. 
Posteriormente, a matéria foi apreciada na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania e, se não me en-
gano, relatada – aliás, com um parecer muito compe-
tente, pois se trata de um excelente homem público 
– pelo Senador Jarbas Passarinho, que fez um subs-
titutivo sobre a matéria. Desse substitutivo, brotou a 
lei que disciplina o assunto. A matéria, aprovada no 
Senado, foi à Câmara e, posteriormente, à sanção 
presidencial.

Por outro lado, quando fui Governador de Pernam-
buco, no período de 1979 a 1982, adotei as chamadas 
práticas participativas de democracia, mesmo porque 
entendo que a democracia representativa não colide, 
não se choca com práticas participativas, chamadas 
de democracia direta.

O slogan do meu Governo foi “Desenvolvimento 
com Participação”.

Não somente eu, mas meu Vice-Governador, 
o hoje Deputado Federal Roberto Magalhães, o en-
tão Prefeito do Recife, hoje meu suplente, Gustavo 
Krause, assim também a Assembléia Legislativa, cujo 
Presidente era o Deputado José Ramos, trabalhamos 
muito a questão das práticas participativas e obtive-
mos êxito na execução de muitos desses projetos. Se 
sou a favor dessas práticas de democracia direta, ou 
de democracia participativa, não devo deixar de dizer 
que, obviamente, isso não pode ser usado improvisa-
damente. Não deve haver uma banalização desse ins-
tituto, mesmo porque a sua utilização excessiva pode 
levar, como ocorreu em alguns países do mundo, a 
uma certa apatia do eleitor.

Obviamente, só devemos usar o plebiscito ou 
o referendo quando houver matéria de alta significa-
ção. No caso, por exemplo, da comercialização de 
armas de fogo, penso que essa é uma matéria sobre 
a qual o Congresso Nacional deveria deliberar e dis-
se isso na ocasião em que a matéria foi discutida no 
Senado. Não se trata de matéria que justifique uma 
consulta popular, como vai ser feita no dia 23 de ou-
tubro, porque é um assunto que, obviamente, por seu 
limitado alcance, poderia ser decidido pelos próprios 
congressistas, que dominam a matéria e conhecem 
bem a questão.

De mais a mais, sabemos que a consulta popu-
lar tem algumas desvantagens. Ela, de alguma forma, 
deixa ao cidadão apenas o “sim” ou o “não”, algo que, 
a meu ver, não permite um esclarecimento adequado 
da matéria. Ela elide o debate. Aliás, quem diz isso 
não sou eu, mas Giovanni Sartori, que, em suas ob-
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servações sobre essas práticas da democracia direta, 
menciona o fato de que as consultas populares redu-
zem o espectro do debate. 

Enfim, há um certo maniqueísmo – “sim” ou “não”. 
É algo que estabelece uma mera dicotomia: “cara” 
ou “coroa”, “sim” ou “não”, etc, quando, na realidade, 
deixa-se de discutir a matéria em toda a sua comple-
xidade. 

A questão do plebiscito e do referendo deve ser 
reservada para matérias de grande significação, como, 
por exemplo, a pena de morte. Se fosse uma matéria 
dessa natureza, obviamente o Congresso Nacional 
deveria recorrer à consulta popular. Pessoalmente, 
como sou contrário à pena de morte, me alinharia vi-
gorosamente na defesa da vida. 

Também quero dizer que há outros pensadores, 
como Hanna Arendt, por exemplo, citada recentemen-
te pelo jornalista Mauro Santayana em seu livro As 
Origens do Totalitarismo. Ela sempre entendeu que 
esses mecanismos, muitas vezes, podem ser usados 
por governos autoritários ou totalitários e como forma 
de manipulação da opinião pública, em detrimento do 
papel do Parlamento.

Por isso, Sr. Presidente, encerro minha manifes-
tação agradecendo a tolerância de V. Exª e da Casa, 
e fazendo apenas três considerações finais.

Em primeiro lugar, meu voto é favorável à aprova-
ção da proibição da comercialização e venda de armas. 
Por outro lado, deve estar bem claro na consciência 
de cada um que simplesmente isso não resolverá a 
questão da violência no Brasil, embora possa dar uma 
contribuição, e que devemos trabalhar para adotar ou-
tras medidas que, efetivamente, venham eliminar ou 
reduzir a violência no Brasil.

Por fim, devemos ter consciência de que esses 
mecanismos de democracia direta, como plebiscito e 
referendo, só devem ser usados nos casos em que a 
matéria for de tal transcendência que exija uma mani-
festação do corpo do eleitorado brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Rome-
ro Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, solicito a palavra pela Lideran-
ça do Governo.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Osmar 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela Liderança do PDT 
assim que V. Exª entender oportuno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito pela Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, pela 
Liderança, por até sete minutos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela Lide-
rança do Governo. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra para fazer 
um registro que considero extremamente importante 
para o meu Estado.

No último 7 de setembro, a Associação Comercial 
e Industrial de Roraima completou 61 anos. Houve uma 
solenidade bastante concorrida, em que se pode discu-
tir o período de construção do Estado de Roraima, de 
sua implantação e o papel relevante que a Associação 
Comercial teve na discussão das linhas de desenvol-
vimento e na própria estruturação do Estado. 

Quero me associar a todos que estavam presentes 
na homenagem à Associação Comercial e dizer que 
ela teve e tem um papel fundamental na discussão dos 
destinos do nosso Estado. 

Somos um Estado em implantação, que busca 
a sua vocação econômica, que tem desafios sociais 
imensos e o debate com a sociedade é fundamental 
para nortear os caminhos certos a serem seguidos. 
Sem dúvida nenhuma, entre os segmentos da socie-
dade, a Associação Comercial e Industrial de Roraima 
tem legitimidade, conhecimento, experiência, história 
e tradição para colaborar, contribuir e interferir nesse 
debate.

Gostaria de parabenizar toda a Associação e 
o seu atual Presidente, Derval Furtado, e registrar o 
discurso do seu ex-presidente Sander Fraxe, na sole-
nidade dos 61 anos.

Peço a transcrição, Sr. Presidente, dos docu-
mentos que relatam a breve história da fundação da 
Associação Comercial e Industrial de Roraima, assim 
como do discurso do Sr. Sander Fraxe, na comemo-
ração dos 61 anos.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao eminente Senador Osmar 
Dias, pela Liderança do PDT, nos termos do art. 14, 
inciso II, alínea a, do Regimento Interno.

S. Exª dispõe de até sete minutos.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, mais uma vez, destaco o papel fundamen-
tal que tem exercido, nos Municípios em que tem sido 
empregado como programa de Governo e como ação 
de Poder Público, o ensino integral. 

Destaco isso fazendo, mais uma vez, uma con-
sideração em relação à PEC que está tramitando na 
Câmara dos Deputados e que era a grande esperan-
ça de todos nós. Esperávamos que a instituição do 
Fundeb pudesse trazer ao ensino básico, à educação 
infantil, à educação especial e também às creches 
um alento, exatamente pelo financiamento com par-
celas mais significativas de recursos que pudessem 
se originar do incentivo fiscal dado a empresas e da 
alocação de recursos do Tesouro pelo Governo, para 
abastecer de forma mais adequada esses segmentos, 
essas categorias de ensino, que perderam em distância 
muito grande para o ensino fundamental depois que 
foi instalado o Fundef. 

O Fundeb é, portanto, uma grande idéia, mas que 
o Governo está transformando num pesadelo para os 
Municípios brasileiros. Fiz o destaque de quanto ele vai 
custar para os Municípios de alguns Estados. No Pa-
raná, os Municípios terão de deslocar 110 milhões de 
outras atividades que poderiam exercer para financiar 
a existência das creches, porque, se isso não ocorrer, 
elas deixarão de existir, o que será um pesadelo, um 
grande mal para as famílias de baixa renda, que pre-
cisam, necessariamente, utilizar as creches para que 
as crianças de 0 a 3 anos possam ser acomodadas de 
forma segura em uma creche e as mães possam ajudar 
na complementação da renda familiar, exercendo uma 
atividade profissional fora de casa e, assim, proporcio-
nar mais qualidade de vida à sua família. Ocorre que as 
creches não estão incluídas como objeto de financia-
mento do Fundeb. Essa correção tem que ser feita na 
Câmara dos Deputados, mas já estou aqui, no Senado, 
conversando com Líderes partidários, com Senadores 
que têm interesse nesse assunto, para que possamos 
conjuntamente proceder a essa alteração, que consi-
dero relevante para o próprio futuro do País. 

A revista ISTOÉ desta semana publicou uma 
matéria representativa do que estou dizendo, com o 
tema “Decifra-me ou te Devoro”. Segundo a matéria, 
embora a pesquisa aponte queda do analfabetismo, 
a maioria dos que lêem não entende o que está escri-

to. Isso significa que apenas um quarto da população 
brasileira sabe ler efetivamente. Ou seja, 75% da po-
pulação não entende o que está lendo ou sequer sabe 
ler o que está escrito. 

É por isso que as Prefeituras administradas pelo 
PDT no Paraná estão dando toda a prioridade ao Pro-
grama de Ensino Integral, que começa já na idade de 
zero a três anos, portanto, nas creches. Nosso Par-
tido não está transformando esse Programa apenas 
em uma bandeira histórica, porque o ensino integral 
foi iniciado por Leonel Brizola há muitos anos, por ins-
piração do Prof. Darcy Ribeiro, mas também porque 
entendemos que é a base para a construção de uma 
sociedade mais informada, com perspectivas de melhor 
qualidade de vida, já que a educação é, sem nenhuma 
dúvida, o principal instrumento de transformação da 
sociedade para melhor. 

Já concederei aparte a V. Exª, Senador Marco 
Maciel.

Nas Prefeituras do PDT, onde temos várias ou-
tras prioridades, a prioridade número um é essa. No 
Paraná, são 40 Prefeituras que se dedicam a implantar 
o Programa de Educação Integral, para mostrar que 
é possível em cada Município realizar essa grande 
obra de construção de um futuro melhor, de modo que 
as crianças de zero a três anos possam freqüentar a 
creche; depois, dos três aos seis anos, uma escola in-
fantil e, posteriormente, inclusive, no próprio 1º Grau, 
podem continuar com educação integral, como base 
de formação de sua personalidade, de seu caráter, 
de sua formação cultural e de sua informação, que é 
o que falta exatamente no ensino regular, no ensino 
tradicional convencional vigente.

Será uma grande revolução na educação brasi-
leira se conseguirmos implantar a educação integral, 
começando lá das crianças na creche até o Ensino 
Fundamental, para permitirmos que as crianças, prin-
cipalmente filhas de famílias de trabalhadores, possam 
estudar, alimentar-se de forma adequada e aprender 
inúmeras outras atividades que serão importantíssimas 
na formação da vida do verdadeiro cidadão.

Concedo o aparte ao Senador Marco Maciel, com 
muita satisfação.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão do 
orador.) – Nobre Senador Osmar Dias, em rápidas pa-
lavras, cumprimento V. Exª pelo discurso. V. Exª cha-
ma a atenção para a questão fundamental do País: a 
educação. Falar em educação é falar em cidadania e, 
enquanto não tivermos dado a todos pleno acesso à 
educação, certamente não vamos construir uma so-
ciedade verdadeiramente democrática e, na questão 
educacional, está embutida não somente a soberania 
pessoal, quer dizer, a capacidade de o cidadão ter li-
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berdade para se realizar na sociedade em que vive, 
mas também a própria participação no processo de 
desenvolvimento do País. E cada vez mais isso fica 
evidente quando sabemos que o que está caracteri-
zando este novo século, o século XXI, é uma grande 
revolução científico-tecnólogica, graças ao progresso 
nas áreas de tecnologia, da informação e do conheci-
mento. Não podemos deixar de salientar, que, ao lado 
da chamada cultura letrada, estamos vendo surgir a 
cultura digital, um novo código, se assim posso dizer, 
e que exige, conseqüentemente, mais do cidadão. E, 
por fim, isso é fundamental também sob a ótica exter-
na, porque se o Brasil quer ter uma presença maior no 
mundo, e acho que tem todas as condições para tal, 
precisamos também ter consciência de que investir em 
educação é talvez ampliar a possibilidade de participar 
desse processo de globalização, inclusive superando o 
fosso digital. Se olharmos os países de primeiro mundo 
vamos observar que o Brasil ainda está muito aquém 
do que poderia estar e isso pode fazer com que, cada 
vez mais, a distância entre os países ricos e os em 
desenvolvimento se torne cada vez maior. Era o que 
tinha a dizer e cumprimentar V. Exª pelas ajuizadas e 
sensatas palavras, mas também lembrar que, quando 
Ministro da Educação, convivi com Leonel Brizola – ele 
Governador do Rio – e eu o apoiei nos programas dos 
Cieps, como também sempre tive boa parceria, aqui no 
Senado, com o Senador Darcy Ribeiro, em projetos de 
sua autoria, como, por exemplo, a nova Lei de Diretrizes 
e Base da Educação. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Senador Marco Maciel. Aliás, essa PEC que está na 
Câmara afronta a Lei de Diretrizes e Base da Educa-
ção, projeto a que V. Exª acaba de fazer referência e 
que teve como autor o Senador Darcy Ribeiro, e que 
precisa ser revisto, o do novo Fundeb, exatamente por-
que ele contraria o previsto, o prescrito, na LDB – Lei 
de Diretrizes e Base. Nós precisamos modificá-lo na-
quela Casa para que ele chegue aqui em condições 
de ser logo aprovado, porque precisa entrar em vigor 
o mais rápido possível. 

Eu ia dizer, Senador Marco Maciel, que o PDT, 
que já tem essa história ligada à educação, pode, ago-
ra, sentir-se um pouco mais fortalecido em relação a 
esse tema. Eu tenho grande esperança de que tere-
mos, nos próximos dias, a filiação do ex-Ministro da 
Educação, Cristovam Buarque. O Ministro Cristovam 
Buarque será, sem dúvida nenhuma, bem recebido e, 
mais do que isso, será valorizado e terá oportunidade 
de apresentar, pelo Brasil afora, suas idéias e propos-
tas com relação à educação. E, já que estamos falando 
no professor Cristovam Buarque, o PDT fará, dentro 
de alguns dias, uma programação exatamente para 

discutir uma questão fundamental para todas as co-
munidades deste País: um novo modelo de educação 
para o Brasil. É uma proposta nova que o PDT discute 
e, vindo para o PDT o Senador Cristovam Buarque, 
estaremos tranqüilos, confortados e sobretudo seguros 
em debater esse assunto em todo o País.

No Paraná, estamos colocando em prática essas 
idéias, temos conversado com os prefeitos do PDT, e 
acredito que o grande exemplo será dado em Foz do 
Iguaçu, onde o Prefeito Paulo MacDonald Ghisi está 
instalando um modelo novo de educação. Trata-se de 
um conceito novo de escola, não apenas na creche, 
na educação infantil, mas também no 1º Grau, onde 
haverá uma grande integração com a família dos es-
tudantes, porque a escola passará a funcionar nos fi-
nais de semana, com áreas de lazer e para a prática 
de esportes. Isso fará com que a marginalidade, que 
cresce nos finais de semana, na idade juvenil, possa 
também cair.

Tenho certeza de que o conceito novo de escola 
que se instala em Foz do Iguaçu poderá se espalhar 
pelo Paraná e pelo Brasil um dia. Esse é um sonho 
que sei V. Exª também tem.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 

Magalhães, nos termos do art. 14, inciso VII, do Re-
gimento Interno.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 
primeiro lugar – pasmem V. Exªs! –, quero me congra-
tular com o Banco do Brasil e com o Governo da Bahia, 
pelo contrato que foi assinado hoje, às 12h, entre o 
Governador do Estado e o Presidente do Banco do 
Brasil. São US$70 milhões a serem empregados, em 
sua totalidade, na aquisição de equipamentos policiais 
para dar segurança ao povo baiano.

Isso deve-se difundir por todo o País, dada a ne-
cessidade que todos nós sentimos em relação à falta 
de segurança pública em toda parte.

Em segundo lugar, desejo dirigir-me ao Ministro 
Márcio Thomaz Bastos, dizendo que sou seu maior 
admirador, que tenho por S. Exª todo o apreço, assim 
como pelo Delegado Paulo Lacerda.

Por isso mesmo, choca-me como brasileiro a 
maneira como foi preso o filho do Sr. Paulo Maluf. 
Isso não é coisa de país civilizado, que quer defender 
cidadania. É uma vergonha para o País querer des-
moralizar uma pessoa que emprestou seu helicópte-
ro para trazer policiais até a sede da Polícia Federal. 
No momento em que ele ia entrar no carro de polícia, 
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estando presente lá o seu carro, a Polícia Federal fez 
questão de algemá-lo, quando viu a televisão pronta 
para pegar o flagrante.

Isso já está demais na Polícia Federal. Penso 
que o respeito ao cidadão, seja ele pobre ou rico, 
deve ser o mesmo. Ninguém vai pensar que a pes-
soa que levou em seu helicóptero os policiais federais 
até a sede da Polícia Federal vá fugir ou fazer algo 
inconveniente.

Nada tenho contra o fato de terem sido presos, 
mas o tenho quanto ao modo da prisão. O modo da 
prisão afronta a cidadania, e isso precisa acabar; se 
não acabar, será uma demonstração de fraqueza do 
Ministério e de falta de comando na Polícia Federal. 
Sei que é desagradável dizer isso, sei o quanto a 
Polícia Federal pode sentir-se ofendida, mas pouco 
importa, pois meu dever de cidadão é esse, e quero 
cumpri-lo.

Ouço o Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Serei breve. 

Tenho tudo a favor da prisão de Paulo Maluf e de Flávio 
Maluf, mas concordo com V. Exª quanto a ter sido ex-
cessiva a forma em que ela se deu. O Senador Alvaro 
Dias aventou, com muita percuciência, a hipótese de 
ser uma tentativa de se fazer o diversionismo: presta-
se atenção em tudo, menos na corrupção do Governo 
Lula e menos no tal mensalão ou nos mensalinhos. 
Por outro lado, tenho a impressão de que é inútil esse 
exercício, se for esse, porque essas nuvens passam, e 
o que fica é o quadro estrutural da corrupção sistêmica, 
que tanto temos combatido neste Parlamento.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª o aparte, como sempre es-
clarecedor e fruto da sua inteligência.

Sr. Presidente, também fiz um apelo à Mesa 
– não era V. Exª que a estava presidindo – no sentido 
de se mandar dizer ao Ministro da Educação que o 
Congresso Nacional não vê com bons olhos a idéia 
de se fazer uma reforma universitária por decreto. É 
uma medida atentatória às duas Casas do Congres-
so Nacional. O Sr. Ministro da Educação, tão jovem, 
não pode ser tão autoritário. Chega de autoritarismo 
num Governo que não tem autoridade para pregar o 
moralismo!

Quanto ao caso Severino, ao qual quero também 
referir-me, tudo isso é cortina de fumaça que deve 
acabar logo. Tenho uma sugestão: a de que os Líde-
res – e chamo a atenção do Senador Arthur Virgilio 
– nesta Casa se reúnam e mandem fazer um estudo, 
em 24 ou 48 horas, na Polícia Federal, dos laudos de 
Del Picchia, que é um grande perito, não há dúvida, e 
o apresentado pelo Sr. Severino Cavalcanti.

Evidentemente, na hora em que estiver provado 
que o laudo de um ou de outro é falso, a situação mu-
dará, e a exigência da saída do Sr. Severino se tornará 
ainda mais necessária. Aliás, ele deve sair, indepen-
dentemente disso, rapidamente, para que não se mude 
o caso do Governo Lula para o caso Severino. Temos 
de ficar presos aos mensalões, aos mensalinhos, sem 
deixar que exista acordo, para que haja soluções rápi-
das, como o povo deseja.

Lamento ter de falar um pouco do Acre. A situação 
é grave para o Presidente da República, que, embora 
tenha feito de tudo para cassar Roriz, hoje é ampara-
do pelo Governador, que envia sua claque, para evitar 
que Lula seja vaiado em público. É inacreditável! Não 
me parece uma coisa dos Vianas, que são realmente 
políticos hábeis, inteligentes e competentes e que têm 
amor à sua terra, mandar 600 acreanos para o Peru, 
a fim de evitar vaias maiores ao Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva.

O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva já deu mui-
tas vaias a políticos que não as mereciam. É a hora de 
ele recebê-las, merecendo-as.

Sr. Presidente, V. Exª e seu irmão, que é um gran-
de Governador e meu amigo, não devem mandar ôni-
bus a Lima, a fim de evitar vexames ao Presidente da 
República. Peçam ao Presidente para não viajar. Isso 
será muito melhor, porque, aonde ele for, infelizmente, 
nessa fase da vida, vai receber vaias e aplausos dos 
seus amigos, como V. Exª, Sr. Presidente.

Portanto, esse homem que quis cassar Roriz 
sustenta-se no Distrito Federal em Roriz. Esse homem 
que não tinha nenhuma amizade pelos Vianas no Acre 
passa a depender de que enviem sua claque para um 
país estrangeiro, a fim de evitar vexames maiores para 
o Presidente da República.

O Presidente da República deve a esta Casa, 
a todos os Senadores e Deputados, três respostas. 
O Presidente Lula tem de nos dizer se é partícipe ou 
não dos mensalões. Queremos também saber o que o 
Presidente tem a dizer ao povo sobre o financiamento 
de R$5 milhões dado pela Telemar à empresa do seu 
filho – foram R$5 milhões, Sr. Presidente! – e também 
sobre o seu empréstimo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Concluirei, Sr. Presidente.

O Sr. Jacques Wagner declarou que o Presidente 
não tomou empréstimo nenhum, mas, no outro dia, o 
Sr. Okamoto pagou, em nome do Senhor Luiz Inácio 
Lula da Silva, o empréstimo de R$29,6 mil tomado no 
PT – e o fez quando ele já era Presidente da República. 
Ainda assim, dizem que chamar o Sr. Okamoto para 
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depor é uma injustiça. Essa injustiça eu pratico. Eu a 
pratico para o bem do Brasil e para esclarecer pelo 
menos esse caso, porque os outros não estão sendo 
esclarecidos pelo Governo da República.

Sr. Presidente, também não deixe que se faça 
uma reforma universitária por decreto. Isso não fica 
bem para o Senado, não fica bem para a Câmara, não 
fica bem principalmente para o Governo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Estou certo 
de que V. Exª pensa como eu e não vai mais mandar 
gente para os países vizinhos, quando o Presidente 
Lula os visitar.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Antonio Carlos Magalhães, o questiona-
mento que V. Exª fez ao Ministro da Educação na úl-
tima quinta-feira chegou às minhas mãos. Eu estava 
no exercício da Presidência e o encaminhei imediata-
mente ao Sr. Ministro. Tive a oportunidade de ter uma 
audiência com S. Exª no dia seguinte e lhe falei que 
havia enviado o documento. S. Exª acusou-me o rece-
bimento e me esclareceu que estaria dando a resposta 
em tempo hábil. Ao mesmo tempo, deixou claro que o 
projeto de reforma universitária saiu do Ministério da 
Educação e está na Casa Civil, aguardando a fase de 
aperfeiçoamento e algumas discussões complemen-
tares, no enfoque do Governo, para vir ao Congresso 
Nacional.

Esse foi o esclarecimento que S. Exª me deu ver-
balmente e que será enviado formalmente.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª afirma que não haverá decreto na re-
forma universitária?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Ministro me assegurou que a matéria virá como 
projeto para o Congresso Nacional para uma ampla 
discussão, com audiências públicas e o devido enca-
minhamento.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª e ao próprio Ministro a prova 
de bom senso que S. Exª dá.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Quanto à crítica que V. Exª faz sobre as estradas, 
prefiro enviar-lhe a cópia do pronunciamento que fiz 
sobre o tema na última semana.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sobre as estradas?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A rodovia interoceânica, ligando o Oceano Atlântico 
ao Oceano Pacífico.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Não fiz críticas a essa rodovia, mas em razão 

de os ônibus que foram lá terem ficado realmente da-
nificados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nesse caso, não poderei responder a V. Exª por estar 
no exercício da Presidência.

Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro 
Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a crise, mais uma vez, 
está de viagem. O Presidente Lula desembarca hoje 
à tarde na Guatemala.

Enquanto para o jornal britânico Financial Times, 
edição desta segunda-feira, esta será uma das sema-
nas mais turbulentas no mundo político do Brasil, para 
o Presidente Lula estamos vivendo em estado de ab-
soluta tranqüilidade porque, em meio à tormenta, Sua 
Excelência parte para uma viagem à Guatemala, com 
desdobramentos em Nova York, passando a semana 
inteira no exterior, como se nada de grave estivesse 
ocorrendo no nosso País.

Fica visível a estratégia do Presidente da Re-
pública, como se fosse possível minimizar as reper-
cussões da crise, certamente a mais escandalosa 
da República. O Presidente procura não só transferir 
responsabilidade, como procura minimizar as reper-
cussões. E a estratégia de transferência de responsa-
bilidade impõe sobre o Congresso o ônus maior pela 
crise. Essa é uma tentativa explicitada do Presidente 
da República e dos seus principais coadjuvantes. Em 
primeiro lugar, transferir para o Congresso Nacional 
e, em segundo lugar, especialmente para os Parti-
dos políticos que integram a base aliada, reduzindo 
o impacto do forte peso da crise sobre a estrutura 
do seu Partido, o Partido dos Trabalhadores. Seria 
possível essa transferência de responsabilidade? 
Creio que não. 

É visível que cabe ao Poder Executivo a res-
ponsabilidade maior pelos escândalos. Não há dú-
vida de que o poder corruptor foi o Poder Executivo. 
Ao arquitetar um projeto de poder de longo prazo em 
que o fim justificava os meios, os líderes no PT no 
Governo admitiram a corrupção como forma de cap-
tação de recursos para sustentação financeira desse 
projeto que tinha o Presidente Lula como o principal 
beneficiado.

O que fará o Presidente Lula na Guatemala? A 
imprensa guatemalteca dá pouca importância à visita 
do Presidente brasileiro.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Dá maior 
destaque, Senador Arthur Virgílio, ao Presidente de 



30556 Terça-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005

Taiwan, que deverá estar naquele país no final deste 
mês. O interesse é rarefeito. Os interesses comerciais 
da América Central estão direcionados para a possibili-
dade de celebrar acordos comerciais com os asiáticos. 
Tanto o é que o primeiro compromisso do Presidente 
Lula com o Presidente Oscar Berger, na Guatemala, 
é a assinatura de um memorando de entendimento 
na área política.

Ora, estabelecer um mecanismo permanente de 
consultas políticas entre o Brasil e a Guatemala, Srªs e 
Srs. Senadores, não pode ser apresentado como uma 
motivação importante para essa viagem do Presidente 
da República em meio à turbulenta crise que estamos 
vivendo no Brasil. Esse critério de prioridade, não tem 
lógica, a não ser que faça parte realmente dessa es-
tratégia de minimizar conseqüências e repercussões 
de uma crise de repercussões por si só notáveis, com 
incursão, inclusive, internacional estampada nos prin-
cipais jornais do mundo, como fiz referência, há pouco, 
ao Financial Times, jornal britânico.

Concedo o aparte ao Senador Arthur Virgílio antes 
de focalizar aquela que pode ser uma razão imediata 
da viagem do Presidente Lula à Guatemala.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Alvaro Dias, não sei nem se me antecipo ao seu pen-
samento. Para mim, é muito triste esse quadro. Um 
quadro em que o outrora orgulhoso Governo do Presi-
dente Lula se vale das “severinadas” da Casa ao lado 
para ver um certo foco da atenção da imprensa des-
viado dos casos de corrupção produzidos, gestados e 
criados pelo próprio Governo Lula. Vale-se da prisão 
de Paulo Maluf, que, de repente, ocupou as páginas 
dos jornais, como outro expediente para descansar 
o lombo. Sua Excelência estava apanhando sozinho, 
agora está apanhando junto com Maluf, com Severino, 
enfim. Vale-se de algo sério – uma viagem internacio-
nal – para tentar passar a idéia positiva de que está 
alheio à crise, de que não há crise, de que o Brasil es-
taria funcionando normalmente e que, portanto, não é 
necessário que o Presidente esteja aqui para o Brasil 
ser tocado. O pior é que não é mesmo. A economia, 
hoje, é regida por regras muito próprias, nas quais o 
Presidente não interfere. Às vezes se diz: se Alencar 
assumisse iria baixar os juros. Não o faria. É o Copom 
que baixa e não o Presidente. O Copom não baixará, 
esse que está aí não baixará. O Presidente Alencar, 
então, indicaria um Presidente do Banco Central di-
ferente. Não indicaria. Passaria pelo Senado ou não. 
Talvez nem passasse pelo Senado. Então, a economia 
não está mais nas mãos do Presidente como já este-
ve em tempos em que o Brasil tinha uma economia 
mais desorganizada. O fato é que o Presidente está 
viajando não para propagandear o País, mas para fu-

gir da crise. Há um ditado romântico: longe dos olhos; 
distante do coração. Sua Excelência pensa o seguinte: 
longe dos olhos; longe da investigação. É como pensa. 
Agradeço a V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Arthur Virgílio, com sua já conhecida inteligência, V. Exª 
antecipa até a continuidade de nossa exposição.

Antes de chegar ao ponto a que V. Exª se refere, 
gostaria de sugerir ao Presidente da República – já 
que está chegando à Guatemala hoje à tarde – que 
aproveite uma sugestão daquele país que, nesse 
momento, trabalha com uma comissão presidencial 
para a reforma política e institucional do Estado e 
apresenta normas de ética do organismo executivo. 
Está aqui o folder com as normas de ética do orga-
nismo executivo. Quem sabe o Presidente possa se 
inspirar na Guatemala, já que aqui, no Brasil, não 
tem encontrado inspiração suficiente para adotar 
uma postura ética que corresponda às expectativas 
da sociedade brasileira. 

Na Guatemala, o Presidente poderá talvez, quan-
do muito, falar sobre esse seu desejo de injetar recursos 
do BNDES em outros países, a exemplo do que fez 
recentemente no Peru, o que inspira essa extraordi-
nária socióloga, Maria Lucia Victor Barbosa*, da Uni-
versidade de Londrina, a escrever um brilhante artigo 
denominado “Sancho Pança no Peru”.

Srª Presidente, Senadora Serys Slhessarenko, 
peço que este artigo, na sua íntegra, seja transcrito 
nos Anais da Casa. Faço leitura de um trecho que con-
sidero importante:

O Sr. Alejandro Toledo, “atribuindo-se 
o papel de Don Quixote, relegou o colega 
brasileiro ao papel de Sancho Pança, o fiel 
escudeiro do cavalheiro da triste figura: ‘Eles 
ladram, Sancho, porque estamos construindo 
carreteras’ (estradas). Fica a dúvida se o presi-
dente peruano se inspirou na silhueta do nosso 
mandatário ou na fidelidade do mesmo que lhe 
está dando um régio presente de milhões de 
dólares (por intermédio do BNDES). 

(...)

Enquanto o Presidente viaja, aqui prosseguem 
os esforços para atenuar a crise. 

E aí chego à exposição do Senador Arthur Vir-
gílio, em aparte:

A prisão espetacular de Maluf (ex-aliado de Mar-
ta Favre no segundo turno das eleições municipais) e 
de seu filho, devidamente algemado, desafoga a alma 
nacional sedenta por ética e punição.

Ao mesmo tempo, o inevitável pedido de cassa-
ção do Presidente da Câmara, Severino Cavalcanti, 



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 13 30557 

por seus ex-leitores parlamentares, tem ocupado noti-
ciários e distraído as atenções. Irmanados, partidos de 
Oposição e PT deliberam sobre quem melhor servirá 
aos interesses do Presidente mais blindado de toda a 
história: se um Deputado do próprio PT ou da chama-
da Oposição, que costuma ser tão mais fiel do que os 
petistas, com honrosas exceções de alguns Deputados 
e Senadores do PSDB e do PFL.

Claro que se Maluf e Severino são culpados de-
vem ser punidos, mas o que ressalta desses episódios 
de execração pública é a cortina de fumaça lançada 
para desviar o foco dos procedimentos mafiosos que 
têm emergido após as declarações do Deputado Ro-
berto Jefferson. Cômodos escândalos que não atin-
gem o Governo e o PT resguardam o Presidente da 
República e lhe permitem bater no peito e dizer: “Sou 
de todos os Presidentes, o que mais combate a cor-
rupção. Só falta se trazer de volta o juiz Lalau, Sérgio 
Naya, os donos da Daslu e, quem sabe, até Pinochet, 
porque o furacão katrina já rendeu seu efeito. Enquan-
to isso, os muitos acusados de crimes de corrupção 
seguem impunes.

Todos esses episódios levam a constatação de 
que o atual Governo, além de oferecer o maior espe-
táculo de corrupção de toda nossa história, é também 
o que melhor utilizou a farsa, a mentira, a simulação, a 
propaganda enganosa para se manter no poder. E se 
mantém por meio da fé inabalável de muitos no mito 
Lula e no estado de corrupção a que se chegou nos 
Poderes constituídos. São esses os únicos fatores que 
podem explicar a conivência com as ocorrências que 
já teriam derrubado quaisquer outros Presidentes da 
República.

No mais, entre Quixotes...
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite V. 

Exª um aparte?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Ouço o 

nobre Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – É bem 

simples. O Presidente foi fazer lá fora uma mistura de 
“firinfinfim” com corneteação. Segundo Houaiss e Au-
rélio, “firinfinfim” e corneteação são trombetear alguém 
algo que não vale a não ser para proveito próprio e 
também para fugir da crise. Então é o Presidente do 
“firinfinfim”, da corneteação e da fuga às suas respon-
sabilidades.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Arthur Virgílio.

Continua a articulista Maria Lucia Victor Barbo-
sa:

No mais, entre Quixotes e Sanchos Panças, ter-
mino citando Jean-François Revel em seu prefácio à 
obra magistral de Carlos Rangel, Do bom selvagem 

ao bom revolucionário: ‘A história da América Lati-
na prolonga a contradição que lhe deu origem. Oscila 
entre as falsas revoluções e a ditaduras anárquicas, 
a corrupção e a miséria, a ineficácia e o nacionalismo 
exacerbado’.”

Peço, Srª Presidente, que considere lido todo o 
artigo da socióloga londrinense.

E, ao concluir, mais uma vez solicito à Mesa que 
inclua para deliberação o requerimento que apresentei 
há poucos dias e foi retirado de pauta, no qual peço ao 
Tribunal de Contas da União auditoria relativamente 
aos empréstimos efetuados pelo BNDES para obras 
no exterior. A exemplo do que anunciou o Presidente 
da República no Peru recentemente, há empréstimos 
já concedidos para a construção do metrô em Cara-
cas, na Venezuela; ponte no mesmo país; estradas 
no Paraguai; aquisição de frigorífico na Argentina, por 
intermédio do Friboi.

Por essa razão, estamos solicitando auditoria ao 
Tribunal de Contas da União para investigar os proce-
dimentos adotados na aprovação desses empréstimos, 
e da mesma forma, Srª Presidente, o envio imediato do 
requerimento, com parecer já favorável do Senador Tião 
Viana, ao Ministro Furlan, com indagações relativamente 
a esses empréstimos concedidos pelo BNDES.

Como ainda me resta algum tempo, concedo o 
aparte ao Senador Ramez Tebet.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador 
Alvaro Dias, é que seu discurso me traz à lembrança 
o que li nos jornais de ontem e de hoje no sentido de 
que as grandes empresas do Brasil, hoje, para pode-
rem sobreviver, estão atuando no exterior, Senador 
Alvaro Dias. Aqui não há obras públicas; aqui as es-
tradas estão intransitáveis; aqui não há recursos para 
saneamento básico; aqui há contingenciamento do 
Orçamento diante dessa balbúrdia que aí se encon-
tra. O processo, envolto em uma cortina de fumaça, e 
as grandes empresas atuando no exterior porque não 
têm obras para fazer aqui no Brasil. Isso significa que 
o Brasil está parado!

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – É verdade, 
Senador Ramez Tebet. Por essa razão, o meu apelo às 
lideranças partidárias para que submetam à votação 
esse requerimento. É evidente, não é muito, é quase 
nada! Mas, pelo menos, estaremos dando satisfação 
à opinião pública, relativamente a esses procedimen-
tos do Governo e, com os quais, não concordamos e 
queremos o esclarecimento definitivo a respeito.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pela Sra. 
Serys Slhessarenko, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/PT 
– MT) – Senador Alvaro Dias, o requerimento será encami-
nhado ao Presidente do Senado e a solicitação de registro 
nos Anais será atendida na forma do Regimento.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pela ordem, Srª Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, com a palavra o Senador 
Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem.) – Sr. Presidente, quero encaminhar 
a V. Exª um requerimento, de acordo com os termos do 
Regimento Interno, de apresentação de voto de lem-
brança da figura do Presidente Kubitschek que faria, 
no dia de hoje, 103 anos.

O SR. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Mesa aguarda o recebimento do re-
querimento para leitura.

Concedo a palavra, pela inscrição...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem.) – Srª Presidenta, encaminho à Mesa um pro-
nunciamento para ser publicado nos Anais da Casa, 
no qual explico porque a viagem do Presidente se re-
sume à corneteação e “firinfinfim”, além de fugir dos 
escopos fundamentais do Brasil, que são a apuração 
das responsabilidades do seu Governo nessa crise de 
corrupção que nos enlameia a todos.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Sr. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o artigo intitulado “Mil e uma noites”, do ex-
Ministro Pedro Malan, publicado no jornal O Estado de 
S. Paulo do último dia 11 de setembro do corrente.

O ex-Ministro mostra, em seu artigo, que o de-
sempenho da economia é a principal base de susten-
tação do atual governo. Mostra, também, que são três 
as razões principais desse desempenho: “Primeiro, um 
contexto internacional extraordinariamente favorável, 
que propicia ao Brasil, assim como a vários outros 
países, um forte vento a favor. Segundo, a postura 
do ministro Palocci e sua equipe, de compromisso fir-
me com uma política econômica coerente, apesar de 
todo o explícito fogo amigo. Terceiro, mas não menos 
importante, pelos efeitos das mudanças estruturais e 
avanços institucionais alcançados na vigência não só 
desta como de administrações anteriores”.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que o referido artigo seja considerado 
como parte integrante deste pronunciamento. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como se-
gundo assunto, eu gostaria de dizer que o Brasil é 
sempre apontado como maior do que o chamado fundo 
do poço. É impressionante a capacidade que o País 
vem demonstrando desde o início de 2003, ao resistir 
aos desatinos e desencontros de uma triste presença 
no Governo da República: a presença do PT, com seu 
hoje desmoralizado e já irrecuperável Governo.

O Brasil parece ser verdadeiro, chegou muito per-
to desse imaginário fundo do povo. E só chegou perto, 
porque foi empurrado pelas ações e tentativas de um 
grupo que em tudo se assemelha a uma quadrilha que 
vinha jogando tudo pelo poder. O poder pelo poder. Um 
plano sinistro desses que só se via em filmes do gê-
nero Alcapone. A sorte é que todos eles, do grupo do 
Poder, foram pilhados em flagrante e aí está a Nação 
às voltas com a bandeira enlameada de corrupção.

Deu no que deu. O fundo do poço se ampliou e 
quem nele caiu foram o PT e a autoridade do Presi-
dente que mais parece representar apenas um partido 
e não representa o País, que eles dizem ser de todos. 
E fazem de tudo contra o povo.

Quando um Presidente perde o respeito da Na-
ção, o seu fim, o fim dele, Presidente, pode até não 
ocorrer antes do prazo, mas sua presença assume 
feição puramente de fachada.

Mesmo nos períodos mais duros deste País, como 
os tempos da ditadura militar, nunca, nunca mesmo, um 
Presidente se mostrou tão irresponsável e leviano.

Houve um Presidente que disse preferir o cheiro 
de cavalo a cheiro de povo. Nem mesmo com essa es-
tranha opção ele perdeu o respeito dos brasileiros.

Antes, há mais de meio século, um outro chegou 
ao poder como ditador, foi, após, aclamado e ainda hoje, 
mesmo inscrito na galeria da ditadura, é lembrado com 
certa reverência. Manteve sua autoridade.

Depois, já na atual era, consolidada por um Go-
verno sério, de dois mandatos, chegou um que o seu 
partido, o PT, apontava como o salvador da Pátria.

Com essas bandeiras, improvisadas, sem base, 
sem planejamento, ele passou a entoar loas, dizendo que 
acabaria com a fome, adjetivada de fome zero. E logo des-
cobrimos que tal programinha Zero de combate à fome 
permaneceu mesmo como substantivo, só que abstrato.

Abstrato só não foi o gozo do Poder, para ele e os 
que o Planalto, dos tempos da Dirceulândia, espalhava 
pela máquina pública, de olho no dízimo que cada um 
destinava ao caixa 1000 do partido. Caixa 1000 com 
som de milhões.
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Para ele, o Presidente Salvador da Pátria, nada 
abstrato. Tudo muito concreto, a começar pelo avião 
Aerolula de alto luxo, comprado por uma fortuninha, 
um dinheirão de fazer falta. E que, ademais, não serve 
de exemplo para a Nação cheia de problemas. 

Sem grandeza e, à la Goebels, ele exagerou no 
marketing. Era só o que importava, até pela inexistência 
de qualquer programa efetivo de Governo. Desapare-
ceram as obras, mas a propaganda se agigantou.

Em nome dessa propaganda de elevado preço, 
ele riscou o dístico brasileiro da Ordem e Progresso, 
jogou a própria bandeira no lixo e fez imperar em tudo, 
até nos impressos oficiais, a nazista frase Um país de 
todos. E aí ficamos sabendo que este não é o País, é 
um País. Pelo gosto petista, um país qualquer.

As loas do desacreditado Presidente seguem 
em marcha batida, como se tudo estivesse róseo. E 
fazem lembrar o tempo em que nos teatros português 
e espanhol dos sécs. XVI e XVII, havia uma introdução 
ou prólogo para a encenação de dramas e comédias. 
O objetivo era captar a simpatia e maior participação 
dos espectadores.

Hoje, esse prólogo são os discursos laudatórios, 
de auto elogio, em que ele faz a apologia de si mesmo 
e de seu malogrado Governo, para justificar, defender 
ou louvar o que pensa que faz, como Presidente, mas 
que, na verdade, não faz.

Na verdade, para falar sem meias palavras e 
lembrando Lima Barreto, estamos chegando ao triste 
fim desse policarpo quaresma petista.

Nos dois ou três últimos dias da semana passa-
da, o Governo Lula mostrou que a maior riqueza e o 
proclamado talento do petismo continuam sendo as 
trapalhadas que começam do lado de lá da rua e ter-
minam no bolso do povo brasileiro.

O quase desvanecido PT é uma grande orquestra, 
afinadíssima em trapalhadas, embustes e desconexão. 
E o maestro de tudo isso, infelizmente, é o Presidente 
que temos e que está fadado a entrar para a História 
como o Governo do Quatriênio Perdido.

O povo, desconsolado e aturdido, presenciou mais 
um blefe, o da falsa promessa de fazer a alíquota má-
xima do Imposto de Renda retornar aos 25 por cento. 
Um aviso eleiçoeiro e apressado, logo desnudado para 
se transformar na trapalhada da semana.

Não durou nem meio dia e logo correram os pe-
tistas, tentando reparar a trapalhada. Na frente de tudo, 
o Ministro do Planejamento, Paulo Bernardo.

Quê boa trapalhada essa, em que se embrenhou o 
Ministro Paulo Bernardo!.. Não honrou o Estado de que 
procede e que deu ao Brasil eminentes figuras, como o 
saudoso Senador Aciolly Filho e o físico César Lates.

Sr. Presidente, só não digo que não dá para en-
tender o que se passa porque o normal de tudo quanto 
diga respeito a PT é mesmo não se entender nada.

O Governo que aí está, cambaleante, inerte e quase 
fictício, vai entrando para o anedotário brasileiro, compro-
vando que sua autoridade realmente foi para o espaço.

Ainda ontem, convenci-me de que a melhor pala-
vra para definir o Governo petista do Presidente Lula 
em tudo reflete a desilusão popular. 

É uma palavra inventada pelo povo e, embora não 
acolhida nem pelo Aurélio nem pelo Houaiss, existe. 
Ao menos na etimologia popular: Firinfinfim.

O povo sabe das coisas. 
A palavra é firinfinfim deve ter sido inventada 

com algum efeito onomatopéico, do mesmo jeito que 
forró, que teria criada na Cidade do Natal do Senador 
Agripino e baseada no inglês for all. Do mesmo jeito 
que as palavras reco-reco e tique-taque.

Firinfinfim existe, pois, e é usada para baticuns e 
corneteação. Muito barulho para nenhum resultado, a 
não ser em proveito próprio. Como no meio petista.

Cornetear é o que o Presidente vai fazer, a pretexto 
de vender etanol, na viagem do dia, hoje à Guatemala. 

A fama do Presidente já ultrapassou as fronteiras 
do Brasil, segundo leio no Estadão:

A viagem de Lula não desperta o interesse da 
imprensa guatemalteca. Os principais diários da ca-
pital acompanham com mais atenção os preparativos 
da visita do presidente de Taiwan, Chen Shui-Bian, 
que deverá estar no país nos dias 22 e 23 deste mês. 
Os países da América Central querem fechar acordos 
comerciais com os asiáticos. A integração da América 
Latina é de interesse secundário no Caribe. 

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.) 

ANEXOS

Segunda-feira, 12 de Setembro de 2005 

Lula quer vender etanol para América Central Viagens 
deixam longe os problemas domésticos Na viagem 
de dois dias a Guatemala, presidente lança programa 
para incentivar investimentos brasileiros na região e 
participa de um fórum de combate à pobreza 

Leonencio Nossa 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva desem-
barca na tarde de hoje na Guatemala para encontros 
com empresários e chefes de Estado de oito países 
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da América Central e Caribe. Na visita de dois dias, 
ele apresenta o Programa de Incentivo a Investimentos 
Brasileiros na região (Pibac), participa de um fórum de 
combate à pobreza promovido pelas Nações Unidas e 
propõe um acordo de produção de etanol. 

A viagem de Lula não desperta o interesse da 
imprensa guatemalteca. Os principais diários da ca-
pital acompanham com mais atenção os preparativos 
da visita do presidente de Taiwan, Chen Shui-Bian, 
que deverá estar no país nos dias 22 e 23 deste mês. 
Os países da América Central querem fechar acordos 
comerciais com os asiáticos. A integração da América 
Latina é de interesse secundário no Caribe. 

O “Gigante Sul-Americano”, como o Brasil é lem-
brado, só desperta mesmo a atenção no futebol. Os 
jornais de ontem na Guatemala estampam fotos da 
derrota do Real Madrid no campeonato espanhol. Os 
brasileiros Ronaldo e Robinho participaram de um 
“baile”, segundo os diários. Já Lula recebe uma pe-
quena citação em matéria sobre a visita de Shui-Bian 
no Prensa Libre, por exemplo. 

Com uma população de 12 milhões de habitantes, 
a Guatemala não apresenta índices sociais e econô-
micos diferentes da maioria dos países latino-ame-
ricanos. De dez guatemaltecos, quatro estão abaixo 
da linha de pobreza, segundo o Índice de Desenvol-
vimento Humano das Nações Unidas, divulgado no 
início deste ano. 

Cerca de 40% das pessoas sobrevivem com US$ 
2 por dia, em média. A maioria dos pobres é descen-
dente de índios. A miséria atinge quase 80% da po-
pulação indígena. 

Neste fim de semana, militantes de movimentos 
sociais levaram para o centro da capital, onde ocorre 
o encontro sobre pobreza, cartazes e faixas de protes-
to contra o presidente da Guatemala, Oscar Berger, 
anfitrião de Lula. 

ALCA 

O diretor do Departamento de Comércio do Itama-
raty, Mário Vilalva, disse em entrevista, na última quinta-
feira, que o objetivo do Pibac – o programa de incentivo 
a investimentos de empresas brasileiras na América 
Central e no Caribe – é compensar as inexpressivas 
cifras de importação de produtos desta região. 

No ano passado, o Brasil exportou cerca de US$ 
1,45 bilhão e importou apenas US$ 100 milhões. De 
janeiro a junho deste ano, a exportação brasileira para 
a área cresceu 36% em relação ao mesmo período do 
ano passado. 

O governo brasileiro avalia, ainda, que a cons-
trução de fábricas brasileiras em países como Beli-
ze, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, 

Nicarágua, Panamá e República Dominicana pode 
abrir uma ponte para o mercado norte-americano. As 
negociações para a formação da Alca ( Área de Livre 
Comércio das Américas) sofreram um refluxo nos úl-
timos anos. “Temos de buscar alternativas já que essa 
negociação está difícil”, afirmou Vilalva. 

O governo cita a fabricante de cerveja Ambev, 
que investe na Guatemala, como exemplo de empre-
sa que já exporta da América Central para os Esta-
dos Unidos. 

LUVA: Prevista há meses, a viagem dele à Gua-
temala e aos EUA caiu como luva, na avaliação de 
assessores do Palácio do Planalto. Ao se reunir com 
o presidente guatemalteco, Óscar Berger, e visitar a 
sede das Nações Unidas, Lula não precisará de ma-
labarismos para demonstrar neutralidade quando o 
presidente da Câmara e aliado, Severino Cavalcanti 
(PP-PE), tenta se manter no cargo. Também terá mais 
facilidade de se esquivar da denúncia de uso do fundo 
partidário do PT em passagens aéreas de parentes 
entre 2002 e 2003. 

Por coincidência, Lula estava no Caribe em fe-
vereiro, na Guiana, quando o candidato do governo 
Luiz Greenhalgh (PT-SP) foi derrotado por Severino. 
Recebeu críticas internas no PT e na base aliada por 
estar fora.

8-9-2005 – 14h51 

Governo corrige texto e mantém alíquota máxima de 
IR em 27,5%. 

PUBLICIDADE

Ana Paula Ribeiro 
da Folha Online, em Brasília

Um erro de redação levou a idéia de que a alíquota 
máxima do Imposto de Renda da Pessoa Física seria 
reduzida de 27,5% para 25%, segundo a assessoria 
de imprensa do Ministério do Planejamento.

Na mensagem presidencial enviada ao Congres-
so Nacional no dia 31 --dia em que o Orçamento de 
2006 foi entregue--, o texto cita de forma bem clara 
que a alíquota voltará para 25% --a porcentagem era 
essa até 1997. 

“Acrescente-se a essa medidas [de deso-
neração fiscal], a decisão do governo de não 
prorrogar a vigência da alíquota de 27,5% do 
Imposto de Renda incidente sobre a maior faixa 
de rendimentos, que voltará a ser de 25%.”

Ainda hoje, os Ministérios do Planejamento e da 
Fazenda e a Secretaria da Receita Federal do Brasil de-
verão divulgar uma nota conjunta assumindo o erro.
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A alíquota de 27,5% é a maior da tabela e incide 
sobre quem tem rendimentos superiores a R$ 2.619 --
já descontado a contribuição previdenciária. A lei que 
definiu a vigência desta alíquota vence no dia 31 de 
dezembro. Caso volte para os 25%, a perda para os 
cofres públicos será de R$ 2,8 bilhões.

Na semana passada, o ministro do Trabalho, Luiz 
Marinho, disse que haverá uma nova correção da ta-
bela do IR a partir de janeiro de 2006. Neste ano, a 
tabela sofreu um reajuste de 10%.

Kátia Brasil 
da Agência Folha, em Puerto Maldonado

Uma claque de cerca de 600 pessoas, formada 
em sua maioria por militantes do PT, viajou 11 horas e 
500 km de ônibus de Rio Branco, no Acre, até Puerto 
Maldonado, no sul do Peru, para aplaudir o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva no lançamento das obras de 
pavimentação da rodovia Interoceânica, que permitirá 
a ligação do Norte do Brasil ao oceano Pacífico.

Alguns manifestantes disseram ter sido mobili-
zados por prefeituras petistas no Acre, como as de 
Brasiléia e Xapuri, que deram ponto facultativo aos 
funcionários públicos que fizeram a viagem.

Os organizadores da viagem cujo pior trecho é a 
estrada de terra cheia de atoleiros, no Peru divergiram 
em relação a seu financiamento e custo. O governador 
do Acre, Jorge Viana (PT), que foi ao Peru no carro 
oficial, afirmou que sua administração não pagou a ali-
mentação nem os 14 veículos, incluindo seis ônibus, 
contratados para a viagem. “Quem pagou os ônibus 
foram várias pessoas do Acre, empresários, entidades, 
associações que se juntaram e pagaram”, disse.

Petistas ouvidos pela Folha disseram que foram 
convidados pelo governo do Acre a fazer a viagem, 
com todas as despesas pagas. A maioria saiu de Rio 
Branco por volta das 23h de ontem e chegou em Puer-
to Maldonado às 9h (11h em Brasília).

Eles só viram o presidente Lula duas horas mais 
tarde, depois que ele e os presidentes do Peru, Ale-
jandro Toledo, e o presidente da Bolívia, Eduardo Ro-
dríguez, se deslocaram em carro aberto pelas ruas da 
cidade, sob os aplausos de transeuntes e estudantes 
da rede pública de ensino, para chegar no km 13 da 
rodovia Interoceânica.

O lugar era um descampado no meio da floresta, 
cercado por palmeiras amazônicas, no qual o governo 
peruano montou um palanque central para os presi-
dentes falarem.

A claque brasileira ficou aproximadamente 400 
metros distante do palanque, cercada com fita de iso-
lamento e por policiais e militares do Exército peruano. 
Entre as 5.000 pessoas presentes (segundo a Polícia 

Nacional do Peru), os brasileiros gritavam o nome de 
Lula e palavras de ordem como “o Lula é meu amigo, 
mexeu com ele, mexeu comigo”.

Havia apenas uma bandeira do PT com os ma-
nifestantes. Outra bandeira vista entre a claque era de 
militantes do PC do B. “Trouxemos apenas 60 pessoas, 
com despesas pagas pelo partido”, disse a deputada 
federal do PC do B Perpetua Almeida (AC).

Ana Carvalho de Oliveira, militante do PT em Bra-
siléia, afirmou que veio em um dos ônibus a convite de 
Viana. “Foi o governador [Jorge Viana] que nos convidou 
e apoiou a viagem. É um momento muito importante 
para nós para prestigiarmos o presidente Lula. Quem 
pagou [a viagem] foi o governo”, disse.

O petista Francisco Lima disse que viajou no 
ônibus com mais 42 pessoas. “No ônibus havia vários 
funcionários públicos. Teve ponto facultativo por cau-
sa do Sete de Setembro e nós fomos convidados para 
participar do início das obras pelo governo do Estado 
do Acre. Ele [Jorge Viana] falou da importância da inte-
gração dos países. Nós não pagamos nada, tomamos 
até café da manhã”, afirmou.

Um dos coordenadores da viagem, o petista Car-
los Alberto de Araújo, disse que a administração de 
Viana pagou as 400 camisetas e cem bandeiras nas 
cores vermelha, amarela e verde, mas não a viagem. 
As bandeiras não tinham referência ao PT e osten-
tavam a mensagem: “Lula: integração Brasil-Peru. O 
Acre agradece”.

A Folha apurou que o custo de uma viagem como 
a dos petistas não sairia por menos de R$ 80 por uma 
pessoa, sem incluir o gasto com alimentação. Araújo 
disse que a viagem foi organizada pela Associação Co-
mercial de Rio Branco, mas o presidente da instituição, 
Rubem Guerra, também negou. “Nós trouxemos apenas 
um ônibus com empresários”, disse Guerra.

José Eduardo Rondon 
da Agência Folha

Um grupo de homens encapuzados destruiu na 
madrugada de ontem parte das instalações do pré-
dio onde estão localizados o jornal Diário de Marília 
e duas rádios da cidade, 444 km a noroeste de São 
Paulo. Os veículos de comunicação integram a Central 
Marília Notícias. Um vigia da empresa chegou a ser 
agredido e mantido refém pelos criminosos.

Conforme o editor assistente do “Diário de Ma-
rília”, Rogério Martinez, por volta das 2h30 uma mu-
lher chegou à portaria do prédio pedindo ao vigia in-
formações sobre a programação de uma das rádios 
da empresa.

Ao atender a mulher, o segurança Sérgio Araú-
jo, único funcionário que estava no local na hora do 
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crime, foi rendido por três homens armados e enca-
puzados.

Após ser dominado, Araújo foi amarrado e agre-
dido com coronhadas de revólver por um dos inte-
grantes do trio.

Enquanto o vigia permanecia refém, o grupo ateou 
fogo no estúdio das rádios Diário FM e Dirceu AM e 
em salas do setor administrativo da empresa. Parte do 
jornal também foi atingida pelas chamas.

“O segurança conseguiu, mesmo amarrado, fu-
gir do prédio e chamar a polícia”, disse Martinez, que 
informou ainda que quatro galões com gasolina foram 
encontrados no interior do prédio. Um dos galões es-
tava localizado ao lado da máquina rotativa do jornal, 
que não chegou a ser incendiada. O fogo foi controla-
do por volta das 4h.

CÂMERA

No prédio onde estão localizados o jornal e as 
rádios, de dois andares, há uma câmera de vídeo na 
portaria que pode ajudar a polícia a identificar os au-
tores do suposto atentado. A fita com o conteúdo das 
filmagens foi requisitada pela polícia ontem.

Com uma tiragem diária em torno de 11 mil exem-
plares, o Diário de Marília, que pertence ao empre-
sário Carlos Francisco Cardoso, tem 76 anos de exis-
tência e nunca havia sofrido um ataque semelhante 
em sua história.

Até o final da tarde de ontem, funcionários da 
empresa faziam um levantamento dos equipamentos 
que foram destruídos no incêndio criminoso. Martinez 
afirmou que “seria leviano apontar um nome ou no-
mes” de pessoas que possam ter mandado realizar o 
ato criminoso, mas disse que a ação foi em razão da 
“linha editorial crítica” do jornal.

O delegado-assistente da Delegacia Seccional 
de Marília, Fábio Pinha Alonso, afirmou que a polícia 
não havia identificado suspeitos do aparente atentado. 
“A única testemunha é o vigia e estamos trabalhan-
do para levantar todos as informações sobre o caso”, 
afirmou Alonso.

ANJ

O presidente da ANJ (Associação Nacional de 
Jornais), Nelson Sirotsky, condenou ontem, por meio 
de nota, o ataque à Central Marília Notícias.

“Revolta e preocupa que empresas de comuni-
cação sejam atingidas pela violência e intolerância. 
Esse tipo de atentado se reveste de conotações ter-
roristas que nos remetem aos piores momentos da 
nossa história, que todos acreditávamos superados”, 
informou a nota.

Sirotsky pede no documento que “sejam logo 
identificados os culpados, para posterior e exemplar 
punição”. “A liberdade de informar e ser informado 
é um bem maior da sociedade brasileira e não será 
cerceada por iniciativas criminosas e obscurantistas”, 
afirmou o presidente da ANJ.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – V. Exª será atendido, na forma do Re-
gimento.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 988, DE 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro seja registrado nos Anais do 
Senado Federal um voto de lembrança ao ex-Presiden-
te da República Juscelino Kubitschek de Oliveira, na 
passagem desta data em que se completam 103 anos 
de seu nascimento, ao tempo em que solicito sejam 
comunicados seus familiares.

Sala das Sessões, 12 de setembro de 2005.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 989, DE 2005

Requer voto de aplauso ao Comitê 
Pró-Desarmamento do Guará, DF, pela re-
alização do Passeio Ciclístico destinado a 
esclarecer a população acerca do referendo 
de outubro deste ano.
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Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, voto de aplauso ao Comitê Pró-
Desarmamento do Guará, DF, pela realização, ontem, 
dia 11 de setembro de 2005, de passeio ciclístico a 
esclarecer a população daquela cidade-satélite acer-
ca do referendo sobre o comércio de armas de fogo e 
munição no Brasil.   

Requeiro, também, que, deste voto de aplauso, 
seja cientificado o Comitê Pró-Desarmamento e, por 
intermédio de seu coordenador, Alírio Neto, a todos os 
que participaram do passeio ciclístico.

Justificação

A idéia de levar à população esclarecimentos 
acerca do significado do referendo sobre o desarma-
mento, foi muito bem lembrada na cidade satélite do 
Guará, no Distrito Federal. Com esse objetivo, ali se 
realizou um passeio ciclístico, que prestou relevante 
apoio à idéia da proibição do comercio de armas de 
fogo no Brasil.

Sala das Sessões,  12 de setembro de 2005. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 990, DE 2005

Requer voto de aplauso à jovem te-
nista brasiliense Thalita Rodrigues, que 
venceu dificuldades físicas e se tornou 
campeã de tênis. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, voto de aplauso a uma esforçada 
atleta de apenas 11 anos, a brasiliense Thalita Rodri-
gues, que tem, na sua vida e no esporte, uma história 
de superação de deficiência física e de talento, toman-
do-se a 20ª colocada no ranking nacional de tênis, 
na categoria de 12 anos, e a terceira na Federação 
Brasiliense de Tênis.

Requeiro, também, que, deste voto de aplauso, 
seja cientificada a homenageada e a Federação Bra-
siliense de Tênis.

Justificação

Este requerimento pede um voto de aplauso a 
uma atleta juvenil de Brasília, muito mais do que pela 
sua posição de 20ª no ranking nacional de tênis e 
em terceiro na Federação Brasiliense de Tênis, pela 
sua história, profundamente humana, de superação e 
de talento. E a história da pequena Thalita Rodrigues, 
que nasceu sem o antebraço e a mão esquerdos e 
desenvolveu método pessoal para jogar tênis, adap-
tando essa modalidade de esporte a suas dificuldades 
físicas. Sem ter a mão esquerda, ela e seu pai, que é 

treinador de tênis, fizeram pequenas mas fundamen-
tais adaptações para a prática do esporte. Hoje, com 
o braço direito, Thalita dá os golpes de esquerda com 
tal força que chega a impressionar o pai. Aos nove 
anos, ela disputou a primeira competição, sagrando-
se campeã do Banana Bowl. Numa temporada que 
se seguiu a essa disputa, venceu o Torneio Interfe-
derações, foi vice-campeã brasileira e Campeã da 
Copa Fino, criada pelo medalhista olímpico Fernando 
Meligeni, de simples e duplas. Em 2005, ela já viajou 
muito, conquistando vitórias em Recife, no Master da 
Rota do Sul, como terceira colocada, semifinalista em 
Maceió e vice-campeã em Aracaju. Até o final do ano, 
deverá participar de provas em Goiânia, em Londrina 
e em São Paulo. Thalita é estudante da 4ª série do 
Ensino Fundamental e continua treinando na Associa-
ção dos Servidores do Banco Central, em Brasília. A 
emocionante história dessa jovem de Brasília, além de 
exemplo para outras pessoas, demonstra que, acima 
de tudo, vale muito mais a força de vontade humana. 
Thalita é duplamente vitoriosa; primeiro, venceu sua 
dificuldade física, para, tornar-se, como sempre so-
nhava, uma autêntica tenista, já detentora de vários 
títulos e que muito promete.

Sala das Sessões, 12 de setembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência encaminhará os votos de 
aplauso solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra o Senador Tião Viana, 
por 15 minutos, sendo dez minutos mais cinco de 
prorrogação. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Srª Pre-
sidente, é mesmo o Senador Tião Viana?

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT.) – Desculpe-me, Senador Tião Viana, eu 
já havia anunciado o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª. 
Presidente, Senadora Serys Slhessarenko, era minha 
intenção fazer este discurso no dia 16 de setembro, 
quando da homenagem ao grande Lupicínio Rodrigues, 
lembrando os 91 anos de seu falecimento, mas como, 
no dia 16, Senadora, estarei na Bahia, participando de 
uma audiência pública sobre a questão racial, a convite 
do Senador Rodolpho Tourinho, faço hoje a homena-
gem ao grande Lupicínio Rodrigues, lembrando o seu 
nascimento que foi em 16 de setembro de 1914.

Como estarei na Bahia, debatendo o Estatuto 
da Igualdade Social, junto com o Relator, Senador 
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Rodolpho Tourinho, tenho certeza de que Lupicínio 
Rodrigues, que também tinha origem negra, apoiaria, 
se estivesse vivo, esse evento.

Aqui lembro, Srª Presidente, que Lupicínio Ro-
drigues é uma jóia inesquecível e inigualável do nos-
so samba. Nascido no Rio Grande do Sul, quarto filho 
de uma família de 21 irmãos, ele dizia sempre, em 
suas canções, que era fruto da felicidade, do amor 
de seus pais. 

Lamentavelmente, Lupicínio morreu jovem, aos 
60 anos. Digo jovem porque, no meu entendimento, a 
vida começa aos 50 anos. 

Lupicínio já dava ares de boêmio aos 14 anos, 
quando compôs sua primeira música, “Carnaval”, e seu 
pai, preocupado com isso, resolveu retirá-lo da boemia 
e inscrevê-lo no Exército. 

Não adiantou. Ele insistiu com o samba, e veio 
o grande sucesso com “Se Acaso Você Chegasse”. E 
lembra, quando chega no chateau e encontra a mulher 
que amou nos braços de um outro. Faço um resumo 
porque não vou cantar toda a musica – a Senadora 
Ideli Salvatti é que faria isso muito bem –, eu apenas 
estou resumindo a história dele. Mas trago para este 
momento.

Quando cito essa história do abandono, do sen-
timento, da troca da amizade, trago um pouco para 
este momento. É um momento meio de frustração, de 
abandono, um pouco de chateação, como o momento 
político que estamos passando.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte, nobre Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Em se-
guida, Senador Arthur Virgílio. 

Volto a Lupicínio Rodrigues, e deixo a análise po-
lítica do momento para um outro dia. E gostaria de citar 
mais alguns fatos antes de conceder os apartes.

Quando perguntado, em entrevista ao Pasquim, 
sobre o fato de ser o maior compositor popular brasileiro 
e sempre ter vivido no Rio Grande do Sul, ele responde: 
“Graças a meu bom Deus, sempre vivi no Rio Grande 
do Sul. Foram os marinheiros que visitavam a minha 
terra, à época, que aprendiam as minhas músicas e a 
divulgavam pelo País, pelo nosso Brasil.” 

O criador da dor-de-cotovelo, como era conhe-
cido nosso grande Lupicínio, disse não saber por que 
o chamavam dessa forma. Sabia apenas que existia, 
conforme ele, dois tipos de dor-de-cotovelo: a estadu-
al, que é a da noite em que se encontra um grande 
amor e depois fica a saudade; e a federal, dizia ele, é 
aquela que não se esquece nunca. É aquela que se 
guarda para o resto da vida.

Senador Arthur Virgílio, concedo um aparte a 
V. Exª.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Paulo Paim, V. Exª, como poucos, consegue sair do 
formalismo frio da atividade parlamentar, para entrar 
nos detalhes da vida de seu povo. Eu tenho, desde 
a Câmara, acompanhado a sua preocupação com o 
negro. Alguém poderia dizer: “Ah, o Senador Paulo 
Paim se sente negro.” Mas V. Exª se preocupa com 
a mulher; preocupa-se com as minorias. Em outras 
palavras, faz uma atuação que é bastante moderna e 
próxima do pulsar das ruas. A respeito de Lupicínio, 
gostaria apenas de lembrar também uma música que 
foi repopularizada pelo Deputado Roberto Jefferson, 
nosso colega congressista da outra Casa, que é “Ner-
vos de Aço”.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu a 
cito aqui.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Cita?
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vou citá-

la.
A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – V. Exª me 

permite um aparte, nobre Senador Paulo Paim?
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 

nobre Senadora Ideli Salvatti.
A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 

Paulo Paim, em primeiro lugar, não vou cantar. Já tive 
a oportunidade de cantar inclusive um trecho do que-
rido “Lupi”, quando fiz uma homenagem ao Dia Nacio-
nal do Samba. Fiz referência aos sotaques regionais 
dessa grande manifestação cultural do povo brasileiro, 
que é o samba, e que veio e se firmou como uma das 
principais contribuições da cultura africana em nosso 
País. E relembro que, quando cantei o trecho do Lupi-
cínio, eu disse que, por incrível que pudesse parecer, 
vinha exatamente do sotaque regional gaúcho um dos 
trechos de samba menos machista que eu conheço, 
como quando ele coloca: “Se acaso você chegasse, no 
meu chateau encontrasse...” Ou seja, vir exatamente 
de um compositor gaúcho a manifestação de deixar de 
lado, porque o sentimento é algo que aflora, é algo que 
vem, não pede licença quando chega. Parabéns por 
trazer à tribuna do Senado Federal – talvez os tempos 
de crise me tenham deixado menos suscetível a fazer 
isso –, a cultura brasileira, as manifestações artísticas 
de nosso povo, trazer nossos cantores, nossos com-
positores, todos os que representam a alma do povo 
brasileiro, que é sempre tão importante quanto trazer 
qualquer outro assunto. Gostaria de parabenizá-lo por 
estar homenageando a grande figura do cancioneiro 
popular brasileiro: nosso querido Lupi.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito obri-
gado, Senadora Ideli Salvatti. Presenciei V. Exª cantando 
as músicas de Lupicínio e me senti contemplado com 
a forma como V. Exª descreveu, aqui, a caminhada do 
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grande Lupicínio, mas cantando. Estou apenas lendo 
aqui um pouco da história dele. Mas eu mesmo trago 
para o viés político esse debate.

Quando ele fala em estadual, falando do amor 
estadual, eu trago para o Rio Grande, e digo que estou 
muito sensibilizado pela forma carinhosa com que meu 
Estado tem nos tratado neste momento de crise políti-
ca por que passa o País. Quando ele fala em federal, 
também nos preocupa muito a situação nacional. Está 
doendo muito, com certeza, em todo o povo brasileiro, 
a crise política por que passa o País.

Lembro aqui, Senador Arthur Virgílio, a música 
“Nervos de Aço”. Aliás, é preciso, efetivamente, no 
meio dessa crise, ter nervos de aço. Ela foi inspirada 
na mulata Iná, sua primeira namorada, que o deixou 
por pressão familiar, porque ele era boêmio. Ele qua-
se morreu de dor de cotovelo quando a viu de braços 
dados com o marido. Eu diria que é um pouco esse o 
nosso sentimento ao ver hoje bandeiras históricas por 
nós sempre embaladas nos braços de outros.

Podemos citar músicas como “Vingança”, que 
conta a história, até hoje mal contada, de um bilhete 
que ele recebeu e que sua amada, uma moça cha-
mada Carioca, teria escrito para outro. Depois, ela 
tentou em vão reconquistar Lupicínio. Mas a traição 
não ficou provada, e, por isso – trago de novo o viés 
político –, tenho preocupação com prejulgamentos, 
hoje e sempre.

Outro sucesso de Lupi foi “Maria Rosa”:
Vocês estão vendo aquela mulher de cabelos 

brancos,
Vestindo farrapos, calçando tamancos, pedindo 

nas portas pedaços de pão?
A conheci quando moça, era um anjo de formosa, 

Seu nome é Maria Rosa.
Essa é uma composição feita por Lupicínio que 

fala da pobreza da nossa gente, mas também de um 
dos grandes amores da sua vida.

Eu, que falo tanto dos excluídos, não poderia dei-
xar de lembrar de Maria Rosa, simbolizando a situação 
do nosso povo tão sofrido.

E ainda há aquela outra música, Senador Tião 
Viana, “Esses Moços”, uma belíssima composição:

Esses moços, pobres moços,
Ah se soubessem o que eu sei.
Não amavam, não passavam aquilo que eu já 

passei
Por meus olhos, por meu sangue, tudo enfim,
É que eu peço a esses moços que acreditem 

em mim.
Se eles julgam que há um lindo futuro, só o amor 

nesta vida conduz.

Eu a achei tão bonita e, por isso, eu a li. Aqui Lupi 
falava aos moços, e tomo a liberdade de falar aos estu-
dantes, aos jovens: peço que acreditem que é possível 
ser otimista, apesar do pessimismo que existe hoje.

As músicas de Lupicínio estão imortalizadas por 
intérpretes de diferentes gerações: Jamelão, que foi 
grande intérprete das músicas de Lupicínio e que le-
vou ao Rio de Janeiro o samba gaúcho; Elza Soares; 
Caetano Veloso; Paulinho da Viola; Maria Bethânia; 
Adriana Calcanhoto; Arnaldo Antunes. Por aí segue a 
lista de grandes estrelas que emprestaram suas vozes 
às composições da estrela maior.

Um amante da boemia, um amante do amor, um 
gênio da música, uma estrela ímpar, esse foi Lupicí-
nio Rodrigues. Será sempre ele o mestre das com-
posições!

Entendo que Lupicínio Rodrigues conseguiu com 
a frase com que vou terminar o meu pronunciamento 
falar da igualdade, da liberdade e da justiça, no sentido 
de desmontar as desigualdades de classe. Enfim, ele 
diz que todos nós somos seres humanos e devemos 
ter o amor em primeiro lugar:

Em todo lugar que eu chego eu sou o mesmo 
Lupicínio.

Todo mundo fala comigo, todo mundo bebe, canta 
comigo, todo mundo convive comigo.

Gente de toda a classe, de todas as categorias.
Para mim, o mundo tem o mesmo tamanho e to-

dos os homens têm o mesmo valor.
Lupicínio, fiz essa homenagem pelo seu aniver-

sário, pois para mim você é eterno. Se possível, que-
ro ainda cantar “Parabéns a você” daqui a nove anos, 
quando você completaria 100 anos.

Lupicínio Rodrigues é Brasil, ontem, hoje e sem-
pre, orgulho nacional!

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Paulo Paim.
Concedo a palavra, para uma comunicação inadi-

ável, ao Senador Tião Viana, por sete minutos.
Em seguida, concederei a palavra, pela ordem de 

inscrição, ao Senador Antonio Carlos Valadares.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma co-

municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, trago ao conhecimento 
do Plenário do Senado uma informação que julgo de 
grande importância: a expansão do ensino universitário 
brasileiro no Governo do Presidente Lula.

Todos somos testemunhas da agonia em que vive 
a universidade brasileira nesses últimos quinze anos. 
Desde os anos 90, a universidade passa por um so-
frimento marcante, envolvendo todas as correntes de 
pensamento no acompanhamento do ensino superior 
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público no Brasil. O Governo do Presidente Lula tomou 
a decisão de recuperar a capacidade de expansão da 
universidade pública brasileira, associando tais medi-
das a ações cobertas de êxito, como, por exemplo, o 
ProUni, pelo qual mais de quatrocentas mil vagas es-
tão sendo incorporadas ao ensino superior para jovens 
que não teriam condições de custear seus estudos em 
uma universidade particular.

Ao mesmo tempo, o foco de gestão está voltado 
também para a universidade pública, seja na ativida-
de de recuperação de custeio, seja na atividade de 
investimento para a própria universidade pública. Em 
dois anos e meio de Governo, estão confirmadas nove 
universidades federais para o Brasil, sendo seis com-
pletamente novas e três consorciadas em atividades já 
preexistentes, como transformação de um modelo de 
ensino agregado em uma universidade própria.

Ressaltamos a Universidade do ABC, totalmente 
nova, e a Universidade Federal do Triângulo Mineiro, 
um modelo de transformação e adaptação, que teve, 
em 1954, o primeiro curso de Medicina voltado para o 
interior do Brasil, criado por Juscelino Kubitschek, numa 
demonstração de visão de governo a longo prazo.

Agora, nove universidades se consolidam como 
universidades federais. Isso representa muito para um 
País que, desde o início dos anos 90, não conseguia 
firmar universidades, por causa das dificuldades de 
suporte orçamentário, das dificuldades de custeio e 
das dificuldades de expansão dos seus cursos. Vale 
ressaltar que, em pouco mais de dois anos e meio, o 
nosso Governo conseguiu a recuperação de custeio da 
ordem de 80%. Isso é muito, numa fase de dificuldade 
orçamentária, de ajuste da política macroeconômica, 
de estabilidade da moeda, de controle inflacionário.

Vale ressaltar também a sensibilidade que tive-
ram os Ministros da Educação deste Governo em con-
solidar 36 novos campi universitários, entre os quais 
está a Universidade da Floresta, um marco inovador no 
conceito de universidade para a Amazônia, situada no 
extremo oeste do Brasil, em plena Amazônia ocidental, 
no Município de Cruzeiro do Sul, no meu Estado do 
Acre, que congrega Municípios dos Estados do Acre 
e do Amazonas, como Guajará, Humaitá e outros. Já 
no próximo ano, com a conclusão da primeira etapa, 
haverá a incorporação de 1,6 mil novos jovens univer-
sitários e vagas para 30 professores.

A Universidade do ABC paulista será consolidada 
como universidade federal, em uma área densamente 
povoada. Quando for instalada, 20 mil estudantes co-
meçarão a ocupar os seus espaços, 2,5 mil professores 
farão cursos de pós-graduação em nível de mestrado 
e mil farão curso de pós-graduação em nível de douto-

rado. Haverá também a consolidação de 600 vagas de 
docentes para a Universidade Federal do ABC. 

Esses são motivos que nos trazem alegria efe-
tiva e o reconhecimento ao esforço do Ministério da 
Educação.

Quando esse debate é feito de maneira mais 
crítica, pode-se dizer: “Mas há um esquecimento, há 
um distanciamento lamentável do ensino básico bra-
sileiro”. Para isso, temos resposta também: o Ministro 
da Educação reafirma, com toda a clareza, o envio do 
Projeto do Fundeb, Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica, que está na Câmara 
dos Deputados, numa demonstração de que estamos 
fazendo um esforço gigantesco para recuperar a uni-
versidade federal, o ensino superior, o terceiro grau, 
e, ao mesmo tempo, estamos voltados, sim, para os 
desafios de recuperação da educação no que diz res-
peito ao ensino básico. Isso não é fácil.

Vale ressaltar a Universidade Federal da Gran-
de Dourados e a Universidade Federal do Recôncavo 
Baiano, com o componente socioambiental efetivo, por 
meio do qual sete Municípios serão contemplados com 
um campus dividido, que será ocupado progressiva-
mente, para atender à perspectiva daquela região do 
Nordeste brasileiro, no Estado da Bahia. É um braço 
efetivo da Universidade Federal da Bahia, vinculada à 
Universidade de Ciências Agrárias.

Com isso, o Governo está dando uma resposta à 
sociedade, ao salientar a responsabilidade e a impor-
tância da universidade federal neste País, como farol 
da sociedade na formação de jovens que se tornem 
dirigentes no futuro. Estamos falando de milhares de 
vagas para jovens universitários.

É evidente que as palavras do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, pronunciadas na semana passa-
da, têm de ser lembradas, sim, e de forma aberta. 
Um projeto de reforma universitária não pode ser fei-
to entre quatro paredes, no gabinete de alguém. Ele 
tem de chegar ao Congresso Nacional, passar pelas 
instâncias do grande debate, ir às audiências públi-
cas e enfrentar todo o processo de aperfeiçoamento 
crítico que a Oposição tem o direito de fazer, pelo seu 
enfoque natural, de acordo com a sua concepção de 
ensino universitário. 

Que estejamos desprendidos para esse debate 
e para o aperfeiçoamento. O que importa é que, em 
relação à reforma do ensino fundamental, o Fundeb 
já chegou à Câmara dos Deputados; e o projeto de lei 
referente à reforma universitária já saiu do MEC, está 
na Casa Civil e chegará ao Congresso Nacional. 

Falo, com muita alegria, que estamos trabalhan-
do com muita responsabilidade no que diz respeito ao 
ensino superior. 



Eu não poderia deixar de comentar, com muita 
satisfação, o que significa a implantação desse campus 
no extremo oeste do Brasil, lá na Amazônia Ocidental. 
São trinta vagas para professores e mil e seiscentas 
para jovens que não tinham perspectivas de consoli-
dar o seu futuro, e agora terão, com a implantação da 
chamada Universidade da Floresta. 

Quero, também, fazer uma justa homenagem 
ao Deputado Federal Henrique Afonso, do Partido 
dos Trabalhadores do Acre. S. Exª foi um verdadeiro 
missionário, empunhando a bandeira da sua juventu-
de, da população do Vale do Juruá, no meu Estado, 
tentando fazer com que a ampliação dos horizontes 

dos jovens universitários fosse concretizada naquela 
região do Estado. 

Com este registro, faço um reconhecimento pú-
blico ao Ministério da Educação, ao Ministro Haddad 
e aos Ministros que o antecederam, Tarso Genro e 
Cristovam Buarque, pela expansão e recuperação do 
ensino universitário.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Srª 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Se-
nador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Srª Presidente, encami-
nho para que conste dos Anais esta matéria, publicada 
na Folha de S.Paulo no dia 11/09/05, da competente 
jornalista Mônica Bergamo, intitulada “A Pequena Se-
reia”, que conta a história da Srª Jeany Mary Corner 
– aliás, ela diz que não é apelido; esse “Corner” é em 
inglês; não é de “esquina”. 

No artigo, ela mostra sua agenda, diz que detesta 
camas – é estranho, não? – e chora quando é chama-
da de cafetina. Aqui está a agenda dela, que tem na 

capa The Little Mermaid, aquela pequena sereia de 
Disney. Há um retrato de Nossa Senhora, e outro com 
o filho, o advogado e ela. 

Ela conta uma história que é uma crônica desses 
dias que estamos vivendo, a Srª Jeany Mary Corner, 
e diz que vai ser Deputada. Quer dizer, não satisfeita 
em levar para lá, ela parece que quer trazer o negó-
cio para cá.

Peço que este artigo conste dos Anais, Srª Pre-
sidente.

Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – V. Exª será atendido, em conformidade 
com o Regimento.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares, por quinze minutos, já incluso o tempo da 
prorrogação.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o motivo da minha presença na 
tribuna, nesta tarde, diz respeito a uma notícia que, para 
todos os sergipanos, é muito constrangedora e muito 
triste. Trata-se do falecimento, ocorrido no último dia 8, 
quinta-feira, do Padre Arnóbio Patrício de Melo.

Ele residia na cidade de Aracaju e era pároco da Igre-
ja Nossa Senhora do Perpétuo Socorro desde 1991.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Antonio Carlos Valadares, V. 
Exª não gostaria que eu lesse, em primeiro lugar, o 
requerimento que está sobre a mesa e, então, V. Exª 
se pronunciaria?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sem dúvida, seria conveniente que 
V. Exª o fizesse.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, requerimento que pas-
so a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 991, DE 2005

Requeremos, nos termos dos arts. 218 e 221 do 
Regimento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 
as seguintes homenagens pelo falecimento do Padre Ar-
nóbio Patrício de Melo, ocorrido no dia 8-9-2005.

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar; e

b) apresentação de condolências à fa-
mília.

Sala das Sessões, 12 de setembro de 2005. 
– Antonio Carlos Valadares.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra ao Senador Antonio 
Carlos Valadares, para justificação em plenário.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, o Padre Arnóbio Patrício de 
Melo era uma figura conhecidíssima e querida não ape-
nas em Aracaju, mas em todo o Estado. Era um homem 
identificado com as aspirações da nossa sociedade, 
preocupadíssimo com os problemas sociais da nossa 
terra. Basta dizer que ele implantou, em parceria com 
o Instituto Luciano Barreto, em 2003, uma escola de 

informática na igreja onde atuava para atender a mais 
de 300 jovens da comunidade, em que professava a 
religião católica como pároco de Orlando Dantas. 

Ele sempre estava disponível e tinha uma visão 
muito ampla no sentido de levar educação, conheci-
mento e cidadania para os jovens. Sem dúvida alguma, 
a comunidade de Orlando Dantas, a comunidade de 
Sergipe vai continuar comprometida com o trabalho 
edificado por esse grande religioso, que deixou uma 
lacuna impreenchível no nosso Estado.

O Padre Arnóbio Patrício de Melo era natural de 
Camucim de São Feliz, em Pernambuco. Fez curso de 
Filosofia na Universidade Católica de Pernambuco. Em 
seguida, matriculou-se na Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras de Caruaru, no curso de Licenciatura Plena em 
Letras – Francês. Tornou-se ainda bacharel em Teologia 
pelo Instituto Teológico Pio XI, da cidade de São Paulo.

Foi ordenado padre no dia 8 de dezembro de 
1957, na Igreja Nossa Senhora Auxiliadora, em São 
Paulo. No ano seguinte, veio morar em Aracaju para 
desempenhar seu primeiro trabalho como padre, in-
tegrante da comunidade salesiana. Depois, morou em 
Recife e Salvador, voltando para Sergipe em 1966.

Na Prefeitura de Aracaju, ocupou o cargo de Se-
cretário Municipal de Educação, na Administração do 
ex-Deputado Federal José Carlos Teixeira. Por dois 
anos, foi Secretário-Geral do Conselho de Cultura, no 
Governo Lourival Baptista. Foi Vereador durante doze 
anos na Câmara Municipal de Aracaju.

Teve também uma carreira bastante atuante como 
Professor, lecionando nos colégios de Aracaju: no Ar-
quidiocesano, no Salesiano, no Colégio de Aplicação, 
no Atheneu, no Instituto de Educação Rui Barbosa, 
entre outros.

Srªs e Srs. Senadores, o jornalista e escritor 
Luís Antônio Barreto, um dos grandes estudiosos dos 
homens públicos de Sergipe disse, em síntese, num 
artigo que escreveu na imprensa sergipana sobre Ar-
nóbio Patrício de Melo, quando ainda vivo:

Rotariano destacado, Arnóbio Patrício de Melo teve 
uma conferência, que pronunciou em Feira de Santana, 
na Bahia, publicada com o título de As Religiões e a Paz 
(Aracaju: Rotary Clube Aracaju Norte, 2003). É um texto 
de erudição, sem proselitismos, destinado a servir de 
base à reflexão sobre o fenômeno religioso, que acom-
panha a história humana. É, também, um texto de for-
ça didática, de leitura fácil e agradável, que não visa a 
converter, mas convencer com argumentos que dão à 
religião funções especiais, como a de prover a paz. 

Quem conheceu o padre Arnóbio Patrício de Melo 
sabe da sua tolerância, da sua capacidade de argu-
mentação, e das profundas bases de sua consciência 
moral, como homem de fé, como religioso, desdobra-
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das nos seus trabalhos como professor, político, ad-
ministrador, homem público. No Conselho Estadual de 
Educação, sua palavra ponderada, sua abertura para 
discussão do contraditório, deu oportunidades a que 
temas polêmicos fluíssem e tramitassem calmamente, 
sem vencedores e sem vencidos. 

Seu livro é uma contribuição de excelência, franca 
e clara, que fortalece crenças e congrega crentes, de 
forma ecumênica, consistente, objetiva, afirmando que 
“a base mais consciente, o ponto de apoio mais sólido 
da Humanidade é a religião.” Ainda que a afirmativa 
possa gerar divergências de opinião, é com ela que ele 
dá o fecho de sua fé, evocando os cristãos dos primei-
ros tempos do cristianismo, diante das perseguições 
e das dificuldades, cantando e repetindo: “Os homens 
se agitam, mas Deus os conduz”.

Srª Presidente, esse foi Arnóbio Patrício de Melo, 
religioso, cidadão, querido e amado pelo povo de Sergipe 
e dos lugares por onde passou, deixando obras, traba-
lhos que tornaram sua passagem por este mundo um 
exemplo para todos os jovens de Sergipe e do Brasil. 

A minha palavra, portanto, de homenagem a 
esse homem que congregou, em torno de si, todos 
os segmentos sociais e econômicos de Sergipe, que 
o admiravam, prestigiavam e respeitavam. 

Casamentos, batizados, acontecimentos sociais 
sempre exigiam a presença e a palavra edificante, bri-
lhante e corajosa, sempre alegre e oportuna, do Padre 
Arnóbio Patrício de Melo. A sua presença era uma ver-
dadeira festa de alegria, que se traduzia em palavras que 
representavam, antes de tudo, a solidariedade humana, 
o jeito de conviver bem com o seu povo e o exemplo que 
dava aos jovens de como se portarem no dia-a-dia, na 
vida pública, no trabalho, no lar e na escola.

Por isso, Srª Presidente, quero deixar registrado 
este meu voto de pesar pelo falecimento de um homem 
tão ilustre e querido como foi o Padre Arnóbio Patrício 
de Melo, com quem convivi e de quem tive oportuni-
dade de ser amigo. 

Do seu enterro, na última sexta-feira, milhares e 
milhares de pessoas participaram. A Igreja de Nossa 
Senhora do Perpétuo Socorro foi pequena devido à 
multidão que ali se concentrou para prestar a sua úl-
tima homenagem ao Padre Arnóbio.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Sobre a mesa, requerimento que pas-
so a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº  992, DE 2005

Requeremos, nos termos dos arts. 218 e 221 do 
Regimento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 

as seguintes homenagens pelo falecimento do médico 
João Marcelo Vilas Boas ocorrido no dia 8-9-2005.

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar; e 

b) apresentação de condolências à fa-
mília.

Sala das Sessões, 12 de setembro de 2005. 
– Senador Antonio Carlos Valadares.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT.) – A Presidência encaminhará os votos 
de pesar solicitados.

Os requerimentos lidos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 993, DE 2005

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral e do art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro ao Senhor Ministro da Fazenda as 
seguintes informações:

1) Rol dos fundos de pensão mantidos por 
bancos estaduais liquidados ou privatizados 
que receberam recursos da União como parte 
das respectivas estratégias de saneamento, a 
exemplo do que ocorreu com o Banco de Es-
tado de São Paulo (BANESPA), cujas obriga-
ções para com os funcionários admitidos até 
22 de maio de 1975 foram securitizadas por 
meio de títulos públicos federais.

2) Memórias de cálculo dos montantes 
dos déficits atuariais assumidos pela União na 
forma do item anterior.

3) Discriminação de eventuais recálculos 
dos déficits atuariais assumidos pela União e 
as respectivas justificativas.

4) Desdobramentos no tempo, observa-
dos até este momento e estimados para da-
tas futuras, dos déficits atuariais assumidos 
pela União.

5) Enumeração dos critérios que baliza-
ram as escolhas das estratégias de sanea-
mento adotadas.

6) Rol das instituições eventualmente en-
carregadas da custódia dos ativos empregados 
e os termos dos contratos de custódia.

7) Quantidade, por instituição, de funcio-
nários cujos benefícios foram garantidos pela 
União. Quantos já se aposentaram? Quantos 
irão se aposentar? Quantas pensões já foram 
constituídas? Quantas pensões estima-se que 
serão constituídas?
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8) Demonstrativo de como os ativos em-
pregados e os déficits atuariais assumidos pela 
União compor-se-ão ao longo do tempo. Qual 
tratamento será dado aos eventuais saldos lí-
quidos, positivo ou negativo, observados nos 
términos das operações?

Sala das Sessões, 12 de setembro de 2005. 
– Alvaro Dias, Presidência da República, Casa Civil 
– Subchefia para Assuntos Jurídicos.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 50. Lei agrícola a ser promulgada no prazo 

de um ano disporá, nos termos da Constituição, so-
bre os objetivos e instrumentos de política agrícola, 
prioridades, planejamento de safras, comercialização, 
abastecimento interno, mercado externo e instituição 
de crédito fundiário.

Art. 51. Serão revistos pelo Congresso Nacional, 
através de comissão mista, nos três anos a contar da 
data da promulgação da Constituição, todas as doa-
ções, vendas e concessões de terras públicas com área 
superior a três mil hectares, realizadas no período de 
10 de janeiro de 1962 a 31 de dezembro de 1987.

§ 1º No tocante às vendas, a revisão será feito 
com base exclusivamente no critério de legalidade da 
operação.

§ 2º No caso de concessões e doações, a revisão 
obedecerá aos critérios de legalidade e de conveniên-
cia do interesse público.
....................................................................................

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

....................................................................................

SUBSEÇÃO II 
Dos Requerimentos de Informações 

(Const., art. 50, § 2º)

Art. 216. Os requerimentos de informações estão 
sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento de 
qualquer assunto submetido à apreciação do Senado 
ou atinente a sua competência fiscalizadora;

II – não poderão conter pedido de providência, 
consulta, sugestão, conselho ou interrogação sobre 
propósito da autoridade a quem se dirija;

III – lidos na Hora do Expediente, serão despa-
chados à Mesa para decisão;

IV – se deferidos, serão solicitadas, à autorida-
de competente, as informações requeridas, ficando 

interrompida a tramitação da matéria que se pretende 
esclarecer. Se indeferido, irá ao arquivo, feita comuni-
cação ao plenário;

V – as informações recebidas, quando se des-
tinarem à elucidação de matéria pertinente a propo-
sição em curso no Senado, serão incorporadas ao 
respectivo processo.

§ 1º Ao fim de trinta dias, quando não hajam sido 
prestadas as informações, o Senado reunir-se-á, dentro 
de três dias úteis, para declarar a ocorrência do fato 
e adotar as providências decorrentes do disposto no 
art. 50, § 2º, da Constituição.

§ 2º Aplicam-se, no que couber, as disposições 
do parágrafo anterior ao caso de fornecimento de in-
formações falsas.

Art. 217. O requerimento de remessa de docu-
mentos equipara-se ao de pedido de informações.
....................................................................................

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT.) – O requerimento que acaba de ser lido 
será despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
art. 216, III, do Regimento Interno.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Srª Presi-
dente, solicito a palavra pela Liderança do PFL.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Intercalando com os oradores, concedo 
a palavra ao Senador Paulo Octávio, pela Liderança 
do PFL, por cinco minutos.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pela Liderança 
do PFL. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero agradecer ao 
Senador Antonio Carlos Magalhães e ao Senador Arthur 
Virgílio o requerimento que foi consignado em mesa, 
prestando homenagens ao Presidente Juscelino.

Sobre esse assunto eu gostaria de tecer algu-
mas considerações, até porque hoje é o dia de come-
morarmos o nascimento do nosso saudoso e eterno 
Presidente Juscelino Kubitschek. 

Nascido a 12 de setembro de 1902 na histórica 
cidade de Diamantina, em Minas Gerais, onde fez seus 
primeiros estudos, Juscelino Kubitschek de Oliveira era 
filho de uma família modesta: o pai, caixeiro viajante; a 
mãe, dedicada professora primária, que o criou desde 
a infância, após a morte prematura de seu pai.

Espírito inquieto e sonhador, Juscelino Kubitschek 
iniciou sua vida profissional como telegrafista, ocasião 
em que se formou, na Faculdade de Medicina de Minas 
Gerais, como médico, especializando-se em urologia na 
França logo em seguida. De volta ao Brasil, ingressou na 
Polícia Militar de Minas Gerais, onde alcançou o posto 
de Coronel-médico, participando, como defensor do Go-
verno constituído, do combate à Revolução de 1932.
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Em 1931, casa-se com D. Sarah Luiza Gomes 
de Lemos, idealizadora e patronesse das Pioneiras 
Sociais, trabalho social até hoje lembrado e reveren-
ciado por todos. Imortalizou o fundador de Brasília ao 
construir-lhe um Memorial, ao lado do cruzeiro. Hoje, 
aliás, foi rezada lá missa em homenagem ao nasci-
mento de JK, por sinal muito bonita.

Dotado de notável inteligência e de vasta cultu-
ra humanística, iniciou sua incomparável vida política 
em 1933, na Chefia de Gabinete do então Governador 
Benedito Valadares, em Minas Gerais.

Foi Deputado Federal em duas legislaturas, Sena-
dor, Prefeito de Belo Horizonte e Governador de Minas 
Gerais, época em que, com seu largo sentido de homem 
público, se afirma como administrador exemplar e polí-
tico sagaz. O êxito de sua administração e a dinâmica 
repercutem em todos os recantos do País. Percebe-se, 
então, que havia chegado o momento de o menino hu-
milde de Diamantina, conhecido por todos como Nono, 
lançar-se candidato à Suprema Magistratura do País 
para realizar seu acalentado sonho de transformar o 
Brasil numa respeitável Nação progressista.

Em reverência a essa história e à memória des-
se inigualável homem público, foi realizada, hoje, no 
cruzeiro onde foi celebrada a primeira missa de nos-
sa cidade, uma homenagem em memória de JK. Foi 
celebrada pelo Arcebispo de Brasília, Dom João Brás 
Neves, com a presença da neta e presidente do Me-
morial JK, Anna Christina Kubitschek, do Governador 
do Distrito Federal, Joaquim Roriz, e sua esposa Srª 
Weslian Roriz, além de Secretários de Estado, Ad-
ministradores regionais e de muitos outros pioneiros, 
aos quais homenageio na pessoa do nosso querido 
Ernesto Silva, que o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães tão bem conhece, que está prestes a come-
morar 91 anos de vida, prestando enormes serviços 
ao nosso País.

Durante a cerimônia, recheada de emoções, o 
coral da Catedral Metropolitana de Brasília, regido pelo 
maestro Daniel Távora, fez a sua estréia, e 400 crian-
ças da cidade de Ceilândia representaram o futuro da 
Capital de todos os brasileiros.

Foi um sonhador e um realizador. Ousava fazer 
e sabia fazer. E também, como todos os gênios, tinha 
o dom da previsão. Não fora essa virtude, não teria 
aceito o desafio de construir Brasília, sua meta-sín-
tese, nem a teria profetizado na sua primeira viagem 
ao ermo do Planalto, a 02 de outubro de 1956, numa 
explosão de entusiasmo.

Com a visão de estadista, que pensa nas futuras 
gerações, e a paciência do político mineiro, chegou ao 
fim do Governo consagrado pelo povo.

Fico feliz, Srª Presidente, que Brasília e o Brasil, 
mais uma vez, reverenciam a memória e a obra de JK, 
político exemplo, cuja vida pública foi marcada pela te-
nacidade e pelo trabalho em favor de todo o povo bra-
sileiro. Sua esperança num Brasil melhor é que deve 
pautar as ações de todos nós que abraçamos a vida 
pública, pois JK, em sua inteligência e enorme capaci-
dade de antever o futuro, já vislumbrava para Brasília 
um futuro diferente e especial, traduzidos nesta frase 
de sua fala durante a missa campal ocorrida exata-
mente em 3 de maio de 1957: “Que Brasília se molde 
na conformidade dos altos desígnios do Eterno, que 
a Providência faça dessa cidade terrestre um reflexo 
da cidade de Deus; que ela cresça sob o signo da Ca-
ridade, da Justiça e da Fé.”

É o que todos nós desejamos no dia de hoje, ao 
comemorarmos os 103 anos de nascimento de JK, 
para Brasília e para o Brasil.

Que Deus abençoe esta cidade!
Que Deus abençoe o nosso País!
Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Paulo Octávio.
Concedo a palavra à Senadora Iris de Araújo, 

por 15 minutos, já inclusos os cinco minutos de pror-
rogação.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, subo hoje a esta 
tribuna para falar de um tema que me toca muito de 
perto. Refiro-me àquelas idéias que um dia alimentaram 
os sonhos de um geração que não se conformou com 
o advento da força, mas, antes, preferiu os caminhos 
da luta permanente para recompor as instituições e 
construir uma nova Nação.

Refiro-me às idéias e aos ideais que nos moveram 
na trajetória redemocratizante até que chegássemos 
ao estágio atual. Faço parte daquela geração que não 
entregou os pontos diante da supremacia dos que as-
sumiram o poder pela via da violência. Antes, fomos 
os que estabeleceram a resistência e avançamos na 
tarefa de vencer etapas e tudo fazer para restaurar a 
normalidade democrática.

Despertei para a política nos anos 60, em plena 
ação do golpe militar em Goiás. Vivenciamos os dias 
e os minutos daquela intervenção, que usava a Força 
Aérea Brasileira para empreender vôos rasantes so-
bre a cabeça de cidadãos indefesos bem no centro de 
Goiânia. Era a prática explícita da intimidação. O povo, 
assustado, corria para a Praça Cívica, onde se situa-
va a sede do Governo estadual a ser destituído – e lá 
estávamos juntos. Eu, que acabara de tirar o título de 
eleitor, me via, logo na estréia, diante de uma quebra 
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terrível do que imaginava ser um regime democrático 
e fiquei perplexa com tamanha agressividade.

Mas era preciso abrir os olhos. E já naquele momen-
to histórico percebi a necessidade de agir para transformar 
uma realidade que se apresentava dura e cruel.

Mas o pior ainda estava por vir. Quando o Brasil 
se viu diante do período de cassações imposto pela 
ditadura militar, compreendi mais do que nunca que a 
situação me obrigava a compartilhar com outras pes-
soas da indignação que nos unia. Abraçamos juntos 
aquela determinação de seguir em frente por um Brasil 
de liberdade e justiça.

Srª Presidente, esse ideal que uniu a tantos num 
período de exceção teve um destino comum, que foi a 
formação de um partido político com bandeiras e pla-
taformas bem definidas. Porque, naquele momento, 
era um ideal único que juntava as pessoas. Havia uma 
meta, um objetivo, um sonho, uma esperança!

Essa mobilização reunia centenas de milhares e 
fui privilegiada por estar justamente na linha de frente. 
Todos tínhamos tão-somente um único objetivo: recon-
quistar o Estado de direito. Naquele tempo, os ideais 
se faziam mais fortes que os interesses pessoais. E o 
coletivo, Srªs e Srs. Senadores, Srª Presidente, pre-
valecia.

Queríamos todos recuperar o direito de falar, de 
opinar, de discursar, de ir e vir. Lutávamos juntos, lado 
a lado, pelo direito de votar e de ser votado, pela liber-
dade de imprensa, pela liberdade de expressão.

E esse ideal foi tão forte no coração da Nação 
que a sociedade brasileira se mobilizou e as ruas fica-
ram lotadas de gente. De norte a sul, de leste a oeste, 
as praças foram, pouco a pouco, se enchendo de uma 
multidão numerosa. Essa multidão estava ali integrada 
em nome da confiança e da credibilidade que deposi-
tava nos líderes daquele movimento, daquele Partido, 
daquele ideal, daquele sonho.

Srªs e Srs. Senadores, as observações que fiz 
até o momento foram para situar e sublinhar a impor-
tância de uma reflexão muito importante para os dias 
atuais. Infelizmente, os Partidos no Brasil perderam o 
sentido do ideal, da pureza, da firmeza de propósitos. 
Gradativamente, aquelas bandeiras que nos condu-
ziam no passado foram esquecidas nas avenidas da 
História. 

É preciso, portanto, urgentemente, resgatar essa 
essência de Partido ideal. Naquele momento nem tão 
distante, havia uma bandeira de grandes dimensões 
que abrigava todas as pessoas. Havia, senhoras e 
senhores, um ideal nacional e essa meta foi buscada 
com ousadia, perseverança e coragem. 

Eu perguntaria: uma bandeira tão abrangente 
como a luta por um Brasil de justiça continua existindo? 

E digo que sim! Porque os brasileiros continuam deter-
minados na busca desse objetivo. Mas, infelizmente, 
os segmentos partidários que tínhamos a obrigação 
de sustentar essa bandeira, pouco a pouco fomos nos 
distanciando. Fomos nos desvinculando dos ideais, 
numa prática corriqueira que acabou quase por se 
transformar em regra geral.

Mas a maioria do povo, Srª Presidente, continua 
nutrindo esses ideais nacionais que deveríamos ter, 
nós políticos, a obrigação de comandar.

Assim, estamos passando por um período que 
poderíamos qualificar como absurdo. Os segmentos 
políticos que deveriam ser os guardiões do processo 
institucional, acabam hoje por se tornar os próprios 
responsáveis pela ameaça a essas instituições!

Dessa forma, Srª Presidente, é preciso refletir e 
modificar o curso dos acontecimentos. E meu sentimen-
to patriótico me leva a concluir com toda a veemência, 
com toda a esperança: ainda há tempo, sim!

Mas, em que sentido a existência de Partidos 
frágeis contribui para a instabilidade das instituições? 
Uma constatação é inevitável. Sem um sistema que 
privilegie a representação popular como critério para 
a legalização de siglas, continuaremos a ser vítimas 
desta realidade deformadora: a existência de um gran-
de leque de micropartidos, muitos deles constituídos 
unicamente para servir a um balcão de negócios ina-
ceitáveis! Ou seja, no Brasil formam-se Partidos sem 
representação popular, artificiais, desprovidos de re-
ferencial histórico. O interesse é, quase sempre, o de 
servirem, durante os processos eleitorais, como siglas 
de aluguel para que determinados segmentos possam 
obter maior tempo na televisão para suas candidaturas 
majoritárias. Ou simplesmente essas legendas se com-
portam como abrigo para lideranças que se envolvem 
em confronto interno e ficam sem espaço político. Daí 
os tais mensalões e mensalinhos, sobre os quais já 
tive a oportunidade de escrever um artigo. Na época 
em que o escrevi, a palavra “mensalinho” ainda não 
havia sido usada pela imprensa, e o meu artigo já se 
referia a mensalões e mensalinhos.

O mais terrível é constatar que a salada partidária 
naturalmente não se caracteriza por possuir os funda-
mentos que deveriam nortear a formação de partidos: a 
unidade em torno de um conjunto de idéias e a defesa 
de uma ação programática clara para o Brasil, com o 
estabelecimento de uma análise profunda do que temos 
hoje, para que possa ser o projeto do futuro.

Assim, Srª Presidente, só um sistema partidário 
alicerçado em projetos, idéias e ideais, constituído a 
partir do critério da representação popular conferida nas 
urnas, proporcionará ao Brasil a consolidação de um 
regime democrático realmente forte e participativo.
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Por tudo isso, quero deixar claro que minha pre-
sença no bloco autêntico do PMDB não é uma decisão 
de agora, mas uma opção que fiz lá atrás, no chão 
raso da luta contra a ditadura, quando todo o PMDB 
se desenhava assim: autêntico nos seus ideais pelas 
liberdades, autêntico na sua determinação de transfor-
mar o Brasil, autêntico nas suas grandiosas jornadas 
pela paz e pela mais ampla justiça social.

Mais do que nunca, hoje é necessário resgatar 
essa pureza original do PMDB.

Com o maior prazer, concedo um aparte ao Se-
nador Valdir Raupp, um autêntico membro do PMDB.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Estou ouvin-
do atentamente o pronunciamento de V. Exª e já estava 
pensando lá na frente, porque o Senado fez a sua parte. 
Quero elogiar de público o Senador Jorge Bornhausen, 
que está no plenário, pelo trabalho que fez na CCJ, as-
sim como o Senador José Jorge, o Senador Antonio 
Carlos Magalhães e muitos outros. Vi o PFL atuando 
firmemente nessa reforma eleitoral, nessa reforma po-
lítica. É claro que o meu Partido, o PMDB, também deu 
a sua contribuição, assim como o PSDB e os demais 
Partidos. Vejo que o tempo está ficando muito curto e 
que a Câmara já começa a ter dificuldade de aprovar 
o projeto até o prazo final, que é o dia 1º de outubro. E 
virá outra eleição com os mesmos critérios das anterio-
res: sem fidelidade partidária, com gastos de campanha 
excessivos, com verticalização de partidos políticos, 
enfim, com os mesmos vícios, com as mesmas regras 
da lei anterior. Senadora Iris de Araújo, gostaria que 
houvesse tempo de a Câmara dos Deputados aprovar 
esse projeto já apreciado pelo Senado, para que pu-
déssemos evitar esse troca-troca de partido e manter 
a fidelidade partidária. Esta é a terceira ou quarta vez 
em que falo no Senado que parte do pagamento de re-
cursos por líderes partidários e presidentes de siglas 
partidárias, o chamado mensalão, deu-se no troca-troca 
de partido. Não sei se nesta ou na Legislatura anterior, 
um parlamentar mudou de partido sete vezes, durante 
um único mandato. O Senador Arthur Virgílio está di-
zendo-me que isso ocorreu na Legislatura anterior. Isso 
é um absurdo! Um parlamentar que muda de partido 
sete vezes não tem amor a partido nenhum, tampouco 
aos eleitores que o elegeram. Isso tem de acabar. V. Exª 
está batendo numa tecla importantíssima. Parabéns 
pelo seu discurso!

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Agra-
deço a palavra do nobre Senador Valdir Raupp e in-
tegro-a como contribuição brilhante ao que pretendo 
demonstrar desta tribuna, neste momento. Concordo 
plenamente com V. Exª.

Eu ainda estava chegando ao Senado, e o tra-
balho do Senador Jorge Bornhausen, aqui presente, 

estava indo para a Câmara dos Deputados. Tenho a 
mesma preocupação demonstrada por V. Exª, daí meu 
pronunciamento nesta segunda-feira.

Quando eu estava chegando de Goiânia, no meio 
do caminho...

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Srª 
Presidente, quanto tempo ainda tenho?

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – V. Exª dispõe de um minuto, para con-
cluir.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – A 
Presidente é rigorosa; vou obedecer a S. Exª.

Srª Presidente, gostaria de considerar lido este 
discurso. Se eu puder, neste minuto, gostaria de falar 
um pouco sobre as considerações do Senador Valdir 
Raupp.

Quando cheguei ao Senado e soube que o pro-
jeto já tinha ido para a Câmara, fiquei realmente pre-
ocupada. É importante que tenhamos a oportunidade 
de restabelecer determinados compromissos. A refor-
ma eleitoral não é o que desejamos e precisamos, ou 
seja, a reforma política, mas pode, neste momento, 
criar condições para o trabalho de pessoas e políticos 
compromissados com as causas populares.

(Interrupção de som.)

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Peço-
lhe só mais um minuto, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. 
Bloco/PT – MT) – Já está concedido, Senadora Iris 
Araújo.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Muito 
obrigada, Srª Presidente.

A minha sensibilidade, no momento em que as 
idéias foram colocadas, é justamente pela preocu-
pação que tenho sentido. Percebo que o Brasil não 
agüenta mais!

Srªs e Srs. Senadores, esta segunda-feira co-
meçou com uma invocação a Lupicínio Rodrigues por 
parte do Senador Paulo Paim, seguido pela Senado-
ra Ideli Salvatti. Eu estava presa ao rádio, ouvindo as 
considerações. Mas o Brasil precisa, urgentemente, 
que a reforma seja votada.

Quero terminar minhas palavras, fazendo um 
apelo, para que os Deputados, os Senadores, os po-
líticos sintam essa aflição que permeia a população 
brasileira.

Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente.
Muito obrigada.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DA 
SRA. SENADORA IRIS DE ARAÚJO.
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra, como oradora ins-
crita, à Senadora Ideli Salvatti.

Concederei quinze minutos, já inclusos os cinco 
de prorrogação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Srª 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Se-
nador Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Encaminho à Mesa, 
Srª Presidente, para transcrição nos Anais, artigo pu-
blicado em O Estado de S. Paulo, de ontem, domingo, 
intitulado “Mil e Uma Noites”, assinado pelo ex-Ministro 
Pedro Malan, que apresenta uma informação muito 
interessante: a de que, neste quadro de caos expe-
rimentado pelo Governo Lula, precisamente o que o 
sustenta é a política econômica que ele herdou do 
Governo anterior.

Obrigado a V. Exª.
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – V. Exª será atendido na forma do Regi-
mento, Senador Arthur Virgílio.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, por 
quinze minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Srª Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, há um ditado popular que, 
nos últimos dias, ficou um pouco abalado: o de que 
prisão só serve para os três pês. Penso que V. Exªs já 
devem ter ouvido isso. Só vão para a prisão três pês: 
pobre, preto e prostituta. As prisões brasileiras, infe-
lizmente, são o retrato desse corte classista, racista e 
machista da sociedade brasileira.

Por isso, determinadas ações, como aquela a 
que assistimos neste final de semana, têm valor em-
blemático muito contundente, apesar de serem muito 
poucas ainda, frente à realidade gritante de que basta 
abrir qualquer prisão brasileira, para se verem os três 
pês lá dentro. Prender donos de grandes empresas e 
de grandes lojas por sonegação ou políticos notáveis 
por desvio de dinheiro público não é muito usual em 
nosso País, mas acontece. 

Podemos até promover aqui o debate, do qual po-
deriam participar alguns indignados pela forma como 
determinadas prisões são feitas. Posso até concordar 
com relação a determinados aparatos ou ao excesso 
em relação a alguns tipos de procedimentos, mas tam-
bém não vejo virem à tribuna com a mesma insistência 
quando se trata de falar das prisões abarrotadas, da 
violência e da arbitrariedade quando isso ocorre com 

qualquer um dos integrantes dos três pês. Todavia, 
quando acontece com um expoente econômico ou 
político, isso ocorre. É claro que não devemos fazer 
nenhum tipo de diferenciação na arbitrariedade ou na 
violência, mas, indiscutivelmente, a reação para de-
terminadas situações é muito forte. 

Antes de dar continuidade ao que me traz à tribu-
na, faço novamente o registro, porque a nossa Polícia 
Federal, sob o comando do Ministro Márcio Thomaz 
Bastos, desde janeiro de 2003, início do Governo Lula, 
já realizou 99 operações especiais, das quais 58 de 
combate à corrupção.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Srª Presidente, pela ordem.

Queria que a Mesa me informasse se Delúbio 
Soares, Marcos Valério, Silvinho e outros foram presos. 
Pediria à Mesa que me informasse isso e também se 
a Polícia Federal já tratou dessas figuras nocivas, que 
roubaram o País, inclusive as entidades públicas.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador, a Presidência não tem essa 
informação. 

Continua com a palavra a Senadora Ideli Sal-
vatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Reto-
mando, Senadora Serys, dessas operações resultaram 
a prisão de 1.793 pessoas, das quais 1.228 por crime 
de corrupção. Desse total de 1.228 pessoas presas, 
505 são servidores públicos e 71 são policiais fede-
rais envolvidos.

A Polícia Federal tem inquérito apurando de-
núncias de que políticos e assessores teriam recebi-
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do recursos ilegais de Marcos Valério. Isso está em 
andamento e, portanto, temos que, juntamente com 
as investigações que estão sendo desenvolvidas pelo 
Congresso Nacional, as CPIs e o Ministério Público, 
ter a convicção de que as apurações chegarão aos 
responsáveis, comprovadamente, e que serão, efeti-
vamente, punidos.

Por isso que, nesse final de semana, quando 
assistimos – quem teve a oportunidade de assistir – à 
prisão do Sr. Maluf e do seu filho, apesar de todas as 
questões sobre algum ato arbitrário da Polícia Fede-
ral na forma como foi feita, vimos que essa prisão tem 
um caráter emblemático, indiscutivelmente. Até porque 
essa decisão, tomada e executada pela Polícia Fede-
ral, foi requerida pelo Procurador da República Pedro 
Barbosa Pereira Neto, e se deu exatamente por uma 
conveniência da instrução criminal, já que eles estariam 
agindo intensamente para ocultar provas ou intimidar 
testemunhas que podem incriminá-los na investigação 
sobre os US$161 milhões que teriam enviado ilegal-
mente para os Estados Unidos. 

A juíza acolheu integralmente a denúncia apresen-
tada pela Procuradoria da República e abriu processo 
contra os Maluf e também contra o doleiro Vivaldo Al-
ves, o Birigüi, e o ex-tesoureiro da empreiteira Mendes 
Júnior, Simeão Damasceno de Oliveira. 

A prisão dos Maluf foi requerida pelo Procurador 
da República Pedro Barbosa Pereira Neto, que vê ra-
zões de sobra para que o ex-prefeito e seu filho pas-
sem longa temporada atrás das grades. 

E é muito importante também lembrar que esse 
pedido de prisão se deve a uma operação desenca-
deada pela Polícia Federal, denominada Operação 
Hércules, que, por meio de escuta telefônica, ocorrida 
entre os dias 14 de junho e 20 de julho, agora recente, 
revelou todas essa tentativas de impedir o depoimento 
do doleiro Vivaldo Alves, o Birigui, ao Ministério Públi-
co Federal. Essas conversas ajudaram a embasar o 
pedido de prisão de Maluf e seu filho.

É bom lembrar que essas investigações que aca-
baram levando agora à prisão preventiva se reportam 
a fatos já bastante antigos: desvios de recursos nas 
obras na Avenida Águas Espraiadas, no Município 
de São Paulo, e no túnel Ayrton Senna, executadas 
durante a Administração do Sr. Maluf no período de 
1993 a 1996. 

A estimativa é de que o Sr. Maluf tenha recebi-
do pelo menos US$235 milhões (R$540 milhões) em 
propinas nas duas obras. No total, as obras custaram 
US$1,2 bilhão, o que, em valores de hoje, corresponde-
ria a R$2,7 bilhões. A margem da propina teria sido de 
37% (R$1 bilhão), sendo que 20% teriam sido a margem 
do ex-prefeito, o que totaliza R$540 milhões.

Nessas investigações, as acusações são de crime 
financeiro, evasão de divisas, formação de quadrilha, 
corrupção passiva e lavagem de dinheiro. Trata-se, in-
discutivelmente, do maior desvio de dinheiro público, 
comprovado, na história da República brasileira.

É muito importante, ainda, registrar que em todas 
essas investigações desse longo período, de 1993 a 
1996, o Ministério Público adotou medidas, a partir 
de 2001 até agora, em 2005, juntamente com a Po-
lícia Federal, extremamente relevantes para que pu-
desse haver, inclusive, a possibilidade de repatriação 
desses recursos, quer dizer, fazer com que voltem ao 
País. Muitas dessas ações tiveram a atuação da nossa 
Prefeita Marta Suplicy e, posteriormente, também, do 
atual Prefeito de São Paulo, José Serra.

Registro ainda que, durante a administração da 
nossa Prefeita Marta Suplicy, foi feita a contratação 
do advogado, Dr. Grobet, que garantiu a não prescri-
ção dos crimes cometidos por Maluf na Suíça, que é 
condição sine qua non para que possamos repatriar 
o dinheiro. Com relação aos recursos localizados em 
Londres e no paraíso fiscal de Jersey, houve a con-
tratação do advogado Andrew Witt. Tal processo co-
meçou na gestão de Marta Suplicy e a contratação foi 
efetuada agora durante o Governo José Serra. Essa 
contratação foi realizada por meio de convênio com o 
Departamento de Recuperação de Ativos e Coope-
ração Jurídica Internacional, do Ministério da Justiça. 
Foi a primeira experiência de convênio de cooperação 
com esses objetivos. Tal convênio foi realizado agora 
pelo Governo Lula, tendo à frente o Ministro Márcio 
Thomaz Bastos.

Registro que, atualmente, a CPMI dos Correios, 
que está também fazendo investigações sobre os re-
cursos evadidos, que foram encaminhados, desviados, 
mandados para o exterior, está fazendo um trabalho 
conjunto com a Drª Cláudia Chagas, que é da Secretá-
ria Nacional de Justiça. A Drª Cláudia Chagas tem nos 
trazido informações pertinentes ao Departamento de 
Recuperação de Ativos, que foi de fundamental impor-
tância nesta investigação: o rastreamento das contas, 
os convênios e os acordos internacionais com vários 
paraísos fiscais, inclusive com o governo dos Estados 
Unidos, para podermos descobrir as remessas ilegais 
de recursos e fazer as sucessivas quebras de sigilo 
bancário nessas contas internacionais.

O que a Drª Cláudia nos coloca é a dificuldade dos 
procedimentos: são demorados, longos e exaustivos. 
Isso porque, da mesma forma como as investigações 
e os mecanismos de investigar vão-se aprimorando, 
também a forma de tentar iludir e tentar impedir que 
sejam descobertas as falcatruas também se aprimoram. 
Portanto, cada vez fica mais demorado desmontar toda 
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essa rede, todo esse esquema, mas é de fundamental 
importância esse aprimoramento do Governo Fede-
ral, que o Ministro Márcio Thomaz Bastos determinou 
e foi consolidado nesses últimos dois anos e meio. E 
este Departamento de Recuperação de Ativos e Coo-
peração Jurídica Internacional tem sido fundamental, 
mesmo que os tempos de investigação sejam muito 
diferentes dos congressuais. Os tempos da investigação 
política feita pela CPI têm uma dinâmica, um tempo 
de duração, e o tempo de investigação, quando estão 
envolvidos recursos ao exterior tem sido obviamente 
mais demorado até por conta dessas tratativas inter-
nacionais, inclusive com paraísos fiscais que têm re-
sistência absoluta – do contrário, paraísos fiscais não 
seriam – em fazer as quebras de sigilo.

Mas é muito importante saber que foi exatamen-
te por conta desse tipo de procedimento que se pôde 
passar a ter a perspectiva não só de punir, de prender, 
mas de poder resgatar os recursos. E isso vale para 
todos: não só os investigados anteriormente como os 
que atualmente estão sendo investigados, bem como, 
talvez, os que estejam tão preocupados, porque ainda 
não foram presos, em podermos ter uma participação 
ativa, republicana, como tem sido, levada a efeito pelo 
Ministério da Justiça e pela Secretaria Nacional de 
Justiça, comandada pela Drª Cláudia Maria de Frei-
tas Chagas.

Agora, da mesma forma como houve uma série 
de procedimentos – e fiz aqui questão de registrar que 
foram adotadas pela nossa Prefeita Marta Suplicy, que 
teve continuidade inclusive com o atual Prefeito José 
Serra –, é muito importante também mostrar que hou-
ve vários outros procedimentos para tentar impedir o 
avanço dessas investigações e, inclusive, dificultar as 
investigações internacionais.

Na mesma escuta telefônica que acabou viabili-
zando a prisão preventiva do Sr. Paulo Maluf e do seu 
filho, foi pego também um funcionário da Justiça, que 
repassou documentos para os Malufs, que, divulgando 
os documentos, acabaram dificultando, tendo em vista 
que essas quebras de sigilos internacionais são mui-
to suscetíveis e vários países, quando vêm a público 
documentos confidenciais dessas quebras de sigilo, 
tendem a se recolher e a parar de enviar documentos 
ou de fornecer provas. Portanto, também o próprio 
funcionário, que foi pego nesse grampo telefônico das 
investigações, está sob a mira da área de inteligência 
da Polícia Federal.

Ainda gostaria de deixar aqui registrado que, 
nesse rastreamento dos recursos no Exterior, para 
nós, que estamos agora na CPI dos Correios e esta-
mos fazendo as investigações das remessas que o Sr. 
Marcos Valério pode ter feito pela Bônus-Banval, pela 

Guaranhuns e a própria questão das contas interna-
cionais do Sr. Duda Mendonça, é de fundamental im-
portância que tenhamos a colaboração e a cooperação 
desse Departamento de Recuperação de Ativos e da 
Secretaria Nacional de Justiça.

Também quero deixar registrado que muitas ve-
zes as CPIs até nem terminam, como aconteceu no 
caso da CPI do Banestado, que acabou não terminan-
do, mas foram documentos obtidos por essa CPI que 
permitiram, inclusive, o rastreamento de contas que 
chegaram agora à comprovação das contas do Sr. 
Maluf, como foi o caso da conta Chanani – e a Sena-
dora Serys Slhessarenko é uma das testemunhas –, 
porque isso estava nas investigações que estávamos 
fazendo na CPI do Banestado, que, infelizmente, não 
pôde chegar até o seu finalmente nem ter o seu rela-
tório final votado. Muitos dos documentos, inclusive, 
estão ainda trancafiados aqui no Senado. Além disso, 
várias das informações que permitiram as investigações 
feitas pelo Ministério Público de São Paulo e, depois, 
pelo Ministério Público Federal e pela Polícia Federal 
têm origem na CPI dos Precatórios.

Então, vejam bem: CPI dos Precatórios, CPI do 
Banestado, ou seja, é uma seqüência de investigações 
longas, demoradas, que permitiram que tivéssemos 
algo que, volto a dizer, foi emblemático, sim, e todos 
nós que estamos participando ativamente das inves-
tigações, de forma republicana, punindo todos os que 
precisarem ser punidos. Seja que de partido for, seja 
de que governo for, seja de que época for para nós é 
muito importante que tenhamos a condição de traba-
lhar com a tranqüilidade e a responsabilidade que o 
momento político exige de todos nós. Até porque, para 
que este País deixe de ter uma prisão de “Ps” e passe 
a ter uma prisão de todos aqueles que cometerem cri-
mes, principalmente dos grandes crimes...

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Já 
vou concluir. E não somente aqueles pequenos crimes, 
como infelizmente as nossas prisões estão abarrotadas 
de pessoas que, muitas vezes, cometeram crimes para 
poder sobreviver, para poder sustentar a sua família. 
Que as prisões brasileiras sejam efetivamente desti-
nadas a todos aqueles que cometerem crimes, princi-
palmente contra o patrimônio público brasileiro.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
a Sra. Serys Slhessarenko, Suplente de Se-
cretária, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Gilberto Mestrinho.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 

– AM) – Tem V. Exª a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, junto 

com o Senador Antonio Carlos Magalhães, envio para 

inclusão nos Anais da Casa a entrevista de página 

inteira do jornalista Valdo Cruz e Eliane Cantanhêde, 

com o Vice-Presidente da República, José de Alencar, 

que se diz fiel a Lula, mas pronto para assumir a Pre-
sidência da República.

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 
– AM) – V. Exª será atendido conforme o Regimento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 
– AM) – Concedo a palavra à nobre Senadora Serys 
Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, te-
nho vários temas para tratar aqui, hoje, mas vou iniciar 
falando de uma questão que muito preocupa os nossos 
quase seis mil Municípios pelo Brasil afora.

Ocorreu nos dias 24, 25 e 26 de agosto, no Estado 
do Rio de Janeiro, a “Conferência de Fortalecimento 
do Movimento Municipalista Brasileiro” promovida pela 
Confederação Nacional dos Municípios, que reuniu 
todos os representantes de associações estaduais. 
Nessa importante conferência, dentre outras delibe-
rações, ficou decidido que no dia 12 de setembro de 
2005, portanto hoje, estariam reunidos, simultanea-
mente em todo o País, as associações dos Municí-
pios de cada unidade federativa com a sua respectiva 
Bancada Federal.

Estive hoje pela manhã na Associação Mato-
grossense dos Municípios de Cuiabá, às 9 horas, e 
me coloquei à disposição dos prefeitos para lutar pelas 
suas justas e antigas reivindicações e pela aprovação 
de projetos de interesse dos Municípios brasileiros 
no Congresso Nacional, especialmente aqueles que 
descentralizam recursos da União. Reuniões idênti-
cas estão ocorrendo hoje em todas as associações 
dos Municípios de todos os Estados da Federação 
brasileira. 

Quero aqui saudar o nosso presidente da As-
sociação Mato-Grossense dos Municípios de Mato 
Grosso, o Prefeito tão conhecido carinhosamente por 
Cidinho, que conseguiu realmente colocar, hoje, na 
Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato 
Grosso, a grande maioria dos prefeitos para discutir 
com a nossa Bancada Federal do Estado de Mato 
Grosso. Lá estivemos pela manhã e a discussão foi 
extremamente profícua. Por esse motivo, gostaria de 
registrar esse acontecimento desta tribuna.

Eu, que nos meses de julho, agosto e, agora, 
em setembro, já percorri quase 100 Municípios do 
meu Estado do Mato Grosso, pude constatar in loco 
a penúria desses entes da Federação. Os gastos com 
folha de pagamento de pessoal e dívidas contraídas 
por administrações anteriores impedem qualquer for-
ma de investimento, colocando, paradoxalmente, como 
bom administrador aquele prefeito que consegue pa-
gar em dia seu pessoal, fazer a varrição das ruas e 
vai ficando por aí. 

Somos um País rico, mas com um modelo centra-
lizador de recursos pela União que vem massacrando 
cada vez mais os Municípios brasileiros. Deixar o di-

nheiro em Brasília é sacrificar o povo; arrochar ainda 
mais as prefeituras é diminuir diretamente a sua ca-
pacidade de investimento. Por isso, Srªs e Srs. Sena-
dores, uma das mais justas e necessárias reivindica-
ções dos Municípios brasileiros trata do aumento de 
um ponto percentual no Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM), de 22,5% para 23,5%, previsto no 
projeto da reforma tributária. A aprovação desse item 
poderá representar para os Municípios um incremento 
de receita cerca de R$1,4 bilhão por ano, importante, 
pois afinal são eles que trabalham com o cotidiano do 
cidadão. As prefeituras não podem deixar de fornecer 
remédios, dar atenção básica à saúde, não podem dei-
xar de fazer o transporte escolar, não podem deixar de 
recolher o lixo e de atender à creche. Injusto, portanto, 
que a União concentre em Brasília 61% de tudo que é 
arrecadado no País e os Municípios, que tinham 19% 
da arrecadação nacional, há dez anos, tenham caído 
para insuficientes 14%. 

Daí, Srªs e Srs. Senadores, o nosso empenho. 
Sabemos que já fizemos a nossa parte, que o Senado 
da República já fez a sua parte, votando parte da re-
forma tributária, que se encontra na Câmara Federal. 
E acreditamos que se faz necessária, o mais rápido 
possível, a votação, especialmente dessa parte da re-
forma tributária que aumenta em 1% o FPM. 

Ainda sobre a questão dos Municípios – meu 
discurso é bastante grande; gostaria de pedir ao Pre-
sidente, Senador Gilberto Mestrinho, que seja registra-
do, na íntegra, nos Anais do Senado, pois tenho que 
falar de outros assuntos ainda –, além da reivindicação 
de 1% do FPM, os prefeitos estão discutindo também 
outros assuntos de interesse dos Municípios, como 
a criação do Fundo Nacional do Desenvolvimento, o 
parcelamento de débitos junto ao INSS, o pagamento 
com precatórios, a isenção de IPI e ICMS na aquisi-
ção de equipamentos pelas prefeituras, a dívida ativa 
e a reavaliação da distribuição do ICMS por meio de 
leis aprovadas pelas Assembléias Legislativas. Os 
prefeitos aguardam com expectativa a aprovação da 
transferência desses recursos, que poderão auxiliar 
as administrações municipais no pagamento do 13º 
salário dos servidores. Espero que a Câmara Fede-
ral possa, com a agilidade necessária, contribuir com 
nossos Municípios brasileiros.

Para encerrar parte desta minha fala, Sr. Presi-
dente, devo anunciar que, nos dias 27 e 28 deste mês, 
será realizada uma grande mobilização em Brasília, com 
a presença de todos os prefeitos do País. Os prefeitos 
vão informar as dificuldades vividas nos Municípios, 
visto que muitos não têm mais como oferecer serviços 
sem uma contrapartida maior, como, por exemplo, esse 
1% no aumento do FPM.
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Quero fazer agora um breve pronunciamento so-
bre um grande encontro que está ocorrendo na minha 
cidade de Cuiabá, no Estado de Mato Grosso. Os Au-
ditores Fiscais do Trabalho estão reunidos em Cuiabá 
para o XXIII Encontro Nacional dos Auditores Fiscais 
do Trabalho – Enafit. Ontem, estive na abertura desse 
congresso, que realmente conta com uma representa-
ção extremamente significativa do Brasil como um todo 
e especialmente do nosso Estado de Mato Grosso.

O Enafit foi realizado pela primeira vez em 1982, 
em Belo Horizonte. Os auditores do trabalho são os 
profissionais responsáveis por fiscalizar o cumpri-
mento da legislação trabalhista, mediar conflitos nas 
relações de trabalho, combater o trabalho escravo e o 
trabalho infantil e todas as formas de discriminação no 
trabalho, proteger os trabalhadores com a fiscalização 
da segurança e saúde no ambiente de trabalho, além 
de fiscalizar o recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS, uma importante fonte de 
recursos para o financiamento da habitação popular, 
infra-estrutura urbana e saneamento básico.

O Encontro, realizado pelo Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho – Sinait, e pela entida-
de estadual, este ano, a Associação Mato-Grossense 
de AFTs, acontece anualmente e trata de questões 
relacionadas ao mundo do trabalho de forma geral e 
da Inspeção do Trabalho em particular. Dos encontros 
saem propostas que orientam as lutas gerais e espe-
cíficas dos Auditores Fiscais do Trabalho, por meio da 
entidade de classe.

Os Auditores Fiscais do Trabalho estão em luta 
pela melhoria de suas condições de trabalho que, defa-
sadas em muitos casos, comprometem sua segurança 
e privacidade. Eles também reivindicam medidas de 
segurança para que não aconteçam mais casos como 
o assassinato ocorrido em janeiro de 2004, em Unaí, 
Minas Gerais, em que quatro servidores do Ministério 
do Trabalho e Emprego foram mortos em uma embos-
cada na zona rural.

E aqui deixo registrada a minha indignação pelo 
habeas corpus de soltura, nestes dias, do Sr. Norberto 
Mânica, que é o mandante desse hediondo crime. O 
réu está solto; o mandante está solto, infelizmente.

A categoria dos fiscais realiza um trabalho fun-
damental nesta sociedade tão desigual, em que a cor-
relação de forças nas relações de trabalho são ainda 
tão fortemente desvantajosas para os trabalhadores. 
A categoria merece ser mais valorizada pelo Estado 
e pela sociedade. O reconhecimento, muitas vezes, 
vem de fora, de organismos internacionais que acom-
panham o trabalho e desenvolvem programas em par-
ceria. Neste nosso País de dimensões continentais e 
regiões quase inacessíveis, muitas vezes é o Auditor 

Fiscal, braço do Estado, a única esperança do traba-
lhador. Com todas as dificuldades e carências, a nossa 
Inspeção do Trabalho ainda é uma das mais fortes do 
mundo, com resultados nunca alcançados em outros 
países. Esse é o caso do combate ao trabalho escra-
vo, por meio dos Grupos Móveis de Fiscalização, que 
se embrenham em matas e florestas, enfrentam todo 
o tipo de adversidades e hostilidades de quem realiza 
essa prática na certeza da impunidade. A ação firme 
e determinada da Inspeção do Trabalho, inclusive se 
cercando de mecanismos que esta Casa, o Congresso 
Nacional, pode ajudar a consolidar é que tem dado a 
visibilidade a um problema que, em pleno Século XXI, 
não deveria mais existir, sob qualquer forma.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me permite 
um aparte, Senadora Serys Slhessarenko?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Pois não, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Vinha ouvindo o 
belo discurso de V. Exª e agora estou vendo a própria 
figura, a beleza de Senadora que o Mato Grosso nos 
mandou. Sei que V. Exª tenta, com muita inteligência, 
garra e fibra, resolver os problemas do País. A bem 
da verdade, na mesma defesa, alio-me aos prefeitos 
– porque fui “prefeitinho” –, valorizo-os e sei da missão 
deles em governar os seus, a mulher, os filhos, a avó, 
os amigos, todo mundo. Isso diz respeito à Constitui-
ção, que está aqui, que Ulysses beijou e disse que 
desobedecer à Constituição é o mesmo que rasgar a 
bandeira e desonrar a Pátria. É claro que 54% do bolo 
seria para a União, no caso, o Presidente da Repúbli-
ca, Lula; 22,5% para os Estados; 21,5% para os Mu-
nicípios; e 2% para os fundos constitucionais. Deu no 
que deu! Garfaram o dinheiro merecido que ia para os 
Municípios. Nós moramos nos Municípios, e não nos 
Estados nem no Alvorada.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Muito obrigada, Senador Mão Santa.

O projeto que dispõe sobre o repasse de mais 
1% para o FPM está na Câmara dos Deputados. Es-
peramos que aquela Casa acelere a votação.

Com relação à Inspeção do Trabalho, sobre o 
grande encontro de Auditores Fiscais do Trabalho que 
está ocorrendo na capital de Mato Grosso, digo que 
eles merecem todo o nosso respeito e a nossa deter-
minação. Devemos buscar facilitar o trabalho dessa 
categoria tão importante.

Desejo sucesso a todos os senhores que estão 
reunidos no Estado de Mato Grosso. Que o encontro 
e as discussões tragam luz para seus próprios desa-
fios e também sirvam para ajudar a construir um mun-
do melhor, com trabalho para todos e principalmente 
com igualdade no tratamento da questão. Infelizmen-
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te, como diz o velho ditado, a corda geralmente rói do 
lado dos mais fracos.

Os auditores do trabalho no País estão fazendo 
um grande e corajoso trabalho e, por vezes, perden-
do a própria vida. Foi o caso daqueles que foram, vil e 
covardemente, assassinados em Unaí. Aliás, já deixei 
registrado, aqui, o meu protesto e a minha indignação 
pela libertação do mandante do crime, o Mânica.

No pouco tempo que me resta, gostaria de regis-
trar também que, no último fim de semana, estive em 
vários Municípios do meu Estado, como Rio Branco, 
Porto Esperidião, Cáceres – inclusive, visitei o interior 
do Município de Cáceres. Estivemos reunidos com as-
sentados dos assentamentos Nova Esperança, Jatobá 
e Rancho da Saudade, para acompanhar a reabertura 
das estradas – que estavam em péssimas condições 
e que, agora, estão com boa qualidade – e, principal-
mente, o lançamento da construção de alguns poços 
artesianos na região. Falo de um assentamento que 
foi feito há cinco anos em um lugar sem água. É muito 
difícil para o Governo Lula fazer reforma agrária daqui 
para a frente, pois tem de socorrer aqueles assentados 
que, infelizmente, no Governo passado, ficaram sem 
estradas, sem moradia, sem energia, sem água, sem 
regularização dos lotes. Foram, simplesmente, jogados 
na terra sem as mínimas condições.

E o nosso Governo está restabelecendo o míni-
mo de dignidade que deve ser dado a cada sem-terra, 
que, ao receber a terra, deve receber também moradia, 
energia, água, estrada e as mínimas condições para 
produzir com dignidade para si e para sua família.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 

– AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur 
Virgílio. S. Exª dispõe 15 minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO 
DO DIA 12 DE SETEMBRO DE 2005, QUE, 
RETIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, o 
Sr. Gilberto Mestrinho, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício GSCB nº 8-214/2005 

Brasília, 7 de setembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal,
Senador Renan Calheiros
Assunto: Comunica desligamento do Partido dos Tra-
balhadores – PT.

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exª meu desligamento do Partido 

dos Trabalhadores – PT, a partir desta data.
Atenciosamente, – Cristovam Buarque, Sena-

dor.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Bornhau-
sen, por quinze minutos.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não venho à 
tribuna para comentar a crise. Ouvi com muita atenção 
o Senador Antonio Carlos Magalhães, que resumiu de 
forma muito inteligente a situação que vivemos. A crise 
tem nome. A crise chama-se Lula. Venho trazer uma 
preocupação que diz respeito ao processo de tramita-
ção da reforma política, em andamento na Câmara dos 
Deputados, e da reforma do sistema eleitoral.

O prazo para modificações termina no dia 30 
de setembro e, evidentemente, olhando a pauta da 
Câmara dos Deputados e a crise em torno do seu 
Presidente, fica muito difícil a possibilidade de ver-
mos votada a proposta do Senado que modifica o 
sistema eleitoral, pois cerca de oito medidas provi-
sórias, dois projetos com prioridade constitucional 
e, ainda, processos de cassação de mandatos po-
derão ser, nesta semana, também objeto de votação 
na Câmara dos Deputados.

Isso me fez, neste final de semana, meditar mui-
to sobre o assunto. Vamos pedir aos nossos Líderes 
na Câmara dos Deputados para que efetivem, com 
modificações, com aprimoramentos, com tempo de 
retorno a esta Casa, para que possa haver a promul-
gação da lei, um grande esforço para essa alteração 
no sistema eleitoral, mas cada vez mais me convenço 
de que uma reforma política, embora pareça fácil, é 
sempre muito difícil. 

Essa luta, que vem desde 1995, liderada pelo 
Senador Marco Maciel, à época Vice-Presidente da 
República, sem dúvida alguma, tem demonstrado 
que, de uma maneira ou de outra, existe uma barrei-
ra, especialmente posta por aqueles que desejam um 
balcão de negócios no sentido de não se fazer uma 
reforma política adequada. Penso que não a teremos. 
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As chances passarão a existir a partir de 2007, quan-
do, depois da aplicação da Cláusula de Desempenho, 
tivermos um número de Partidos menor – quatro, cinco 
ou seis – e pudermos, então, numa roda de consci-
ência entre os dirigentes partidários e as Bancadas, 
ter uma solução.

Vi, com satisfação, que o Tribunal Superior Eleito-
ral apresentou sugestões oportunas, as quais li neste 
final de semana, especialmente no que diz respeito 
às penas, possibilidade que temos de, certamente, 
alterar, ajustar e modernizar depois do dia 30 de se-
tembro, já que não se trata de matéria eleitoral pro-
priamente dita.

Partindo das declarações do eminente Presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Carlos Velloso, 
passei a meditar sobre a hipótese de podermos, com 
a contribuição daquele Tribunal, encontrar uma solução 
para a reforma eleitoral e política. Cheguei à conclu-
são de que a mesma solução, que poderia servir para 
que o Tribunal comandasse uma reforma – e, portanto, 
um órgão isento para tal –, serviria também para que 
o Supremo e os Tribunais Superiores estabelecessem 
normas legais que fizessem com que a tramitação dos 
processos judiciais não levasse o tempo que hoje leva, 
pois essa situação é realmente um suplício para os que 
precisam litigar. Além disso, essa lentidão traz grave 
prejuízo ao País, quer no seu risco político, quer, até 
mesmo, pela falta de segurança jurídica, na agilidade 
do Poder Judiciário, gerando até influências na forma-
ção da taxa de juros.

Analisando a Constituição neste final de sema-
na, procurei encontrar um caminho que pudesse dar 
um curso àquilo que a sociedade brasileira deseja – a 
agilidade no Poder Judiciário – e àquilo que a classe 
política, na sua maioria, Partidos e componentes do 
Executivo e do Legislativo, pretende – a reforma po-
lítica. E deparei-me com uma solução que pode vir a 
ser acolhida e que, no meu entender, dará condições 
de termos esses aprimoramentos desejados pela so-
ciedade brasileira.

O art. 68 da Constituição Federal estabelece o 
sistema das leis delegadas e dá a prerrogativa dessas 
leis ao Presidente da República.

Evidentemente, se, por um instrumento de emen-
da constitucional, viermos a acrescentar ao Supre-
mo Tribunal Federal e aos Tribunais Superiores essa 
prerrogativa da lei delegada, teremos a facilidade de 
encontrar esses caminhos, fazendo com que essa de-
legação seja relativa ao Direito Processual, ao Direito 
Penal, ao Direito Eleitoral e Partidário, ao Direito Civil 
e ao Direito do Trabalho. Com isso, poderiam os Tri-
bunais Superiores solicitar ao Congresso Nacional lei 
delegada para poder, mediante critérios de justiça de 

que são sabedores e capazes, apresentar soluções 
para a reforma político-partidária e também para o 
emaranhado de leis que hoje dão oportunidades à 
protelação de todo o processo judiciário. O Judiciário 
– o Supremo, o STJ, o TSE – poderia solicitar ao Con-
gresso Nacional uma lei delegada. Estudá-la, colocá-la 
de forma apropriada e remetê-la para o referendo do 
Congresso Nacional.

Se continuarmos a discutir a reforma política, cada 
um olhando para o seu caso pessoal, muito demora-
remos para encontrar um caminho adequado e uma 
reforma mais profunda. Mas se, por meio de emenda 
constitucional, viermos a dar a oportunidade de uma 
Casa isenta, que tem responsabilidades ao apresentar 
uma lei para referendo no Congresso Nacional, cer-
tamente, teremos uma Justiça melhor e uma eleição 
mais limpa e transparente já em 2008.

Portanto, quero dizer a esta Casa que, chegan-
do a essa conclusão e sentindo a necessidade não de 
abandonar aquilo que propus em termos de sistema 
eleitoral – que foge à nossa responsabilidade vê-lo 
aprovado a tempo – mas de dar essa nova solução, 
que venha definitivamente trazer condições para que 
haja uma justiça ágil, que beneficie o cidadão simples 
deste País e que haja também uma lei eleitoral e uma 
lei partidária adequadas à realidade brasileira.

Por isso, estou anunciando hoje essa Proposta 
de Emenda Constitucional ao art. 68 da atual Consti-
tuição brasileira. A partir de amanhã, irei procurar os 
eminentes Senadores e Senadoras para obter o apoio 
necessário de S. Exªs, um terço das assinaturas, para 
que seja iniciada a tramitação dessa emenda à Cons-
tituição que poderá vir a ser a solução para males que 
não temos a agilidade e a rapidez para enfrentar.

Não posso deixar de prestar uma homenagem ao 
Senador José Jorge, que conseguiu a reforma constitu-
cional do Poder Judiciário. Mas a parte relativa às leis 
infraconstitucionais precisa ser agilizada. Ninguém me-
lhor do que o Supremo Tribunal Federal e os Tribunais 
Superiores para apresentarem a devida solução.

Com isso, anuncio aos meus Pares que, a par-
tir de amanhã, na tarefa de melhorar a Constituição 
e permitir a agilidade da justiça e a reforma política 
definitiva, irei procurar cada uma das Srªs e dos Srs. 
Senadores para assinatura da Proposta de Emenda à 
Constituição ao art. 68 da Constituição brasileira.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Jorge Bor-
nhausen, o Sr. Valdir Raupp, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupda pelo Sr. Efraim 
Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) – 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir Raupp.

V. Exª dispõe de 15 minutos.
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O próximo orador inscrito é o Senador José Agripi-
no. Em seguida, concederei a palavra ao Senador Mão 
Santa e ao Senador Efraim Morais, sob a Presidente 
do Senador Mão Santa.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de 
iniciar meu pronunciamento sobre a vida, gostaria de 
dizer ao povo de Rondônia, ao povo do Norte do Brasil, 
que finalmente conseguimos a licença ambiental tão 
esperada para a construção do gasoduto Urucu–Porto 
Velho. Foram mais de três anos de uma longa espera, 
mas, afinal, essa licença, com muito custo, foi emitida. 
Talvez, se há mais tempo, há três anos, tivesse sido 
liberada, o gasoduto estaria pronto, teria gerado em-
prego, renda, outras obras importantes teriam surgido 
e o pronunciamento que faço agora até perdesse um 
pouco o sentido, pois vou falar sobre as dificuldades do 
povo da nossa capital de Rondônia, Porto Velho.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, qual é a 
importância de uma vida? Que relevância possui uma 
simples vida individual diante da totalidade de existên-
cias pertencentes à espécie humana? Aos tiranos, a 
resposta é clara: uma vida, individualmente conside-
rada, não possui nenhum valor, diante de imperativos 
coletivos superiores, como a Nação, o Estado, o Partido. 
Para as ideologias coletivistas, a perda de uma pessoa, 
ainda que dolorosa para aqueles que a cercam, sua 
família e seus amigos, nada representa diante de um 
projeto superior que, finalmente, beneficiaria o grupo 
como um todo. 

As grandes tragédias históricas do século XX ti-
veram sua origem nessa crença. Se acreditamos que 
o indivíduo é dispensável, logo passaremos a ostentar 
o cinismo de acreditar que, como disse Stalin, “a morte 
de milhões é apenas uma estatística”. Daí a vislumbrar 
a supressão pura e simples de largos contingentes de 
seres humanos é apenas um passo.

Os valores democráticos, por outro lado, sempre 
acreditaram na importância e na preservação de cada 
vida individual. Cada pessoa tem o direito soberano 
de viver, de ter garantida sua existência em face de 
ameaças advindas da coletividade, do Poder Público 
ou do poder econômico. 

Mesmo nas sociedades democráticas, no entan-
to, a vida individual tem sido fortemente desvaloriza-
da. A prevalência do individualismo exacerbado leva 
à indiferença em face dos sofrimentos de nossos se-
melhantes. O consumismo irresponsável anestesia as 
consciências, limitando a existência à simples busca 
pelo prazer narcisista imediato.

Sr. Presidente, a precariedade dos dados sociais 
brasileiros é amplamente conhecida e lamentada. Nem 
sempre, no entanto, as pessoas que reclamam da vio-
lência, da fome e da miséria são capazes de vislumbrar 
que, debaixo dos números impressos, há pessoas reais; 
que cada algarismo representa a morte de uma pessoa 
única e, para seus próximos, insubstituível.

Para que o combate à nossa desigualdade social 
seja efetivo, não podemos nos esquecer disso. Nos-
sa ação deve se guiar pela consciência de que o fim 
último a ser atingido são as pessoas e não uma idéia 
abstrata de bem-estar social.

Por essa razão, Srªs e Srs. Senadores, é extre-
mamente louvável a iniciativa do Projeto Amor e Vida, 
desenvolvida em Porto Velho.

Nas últimas décadas, a capital de meu Estado 
conheceu intensa expansão urbana, atingindo, em 
2004, a população estimada de 400 mil habitantes. 
Esse crescimento ocorreu de forma explosiva e de-
sordenada. 

Muitas pessoas, na busca por uma vida melhor, 
terminaram por se instalar nos arredores das cidade, 
constituindo bolsões de pobreza extrema, destituídos de 
infra-estrutura e de condições sanitárias adequadas.

Dentro desse grupo desprivilegiado, há, ainda, 
parcelas em condição de extrema vulnerabilidade, que 
se encontram no ponto mais desesperador do espectro 
da exclusão social.

Particularmente as crianças originárias de famí-
lias desestruturadas ou, ainda, resultantes da gravidez 
indesejada de mães sem situação financeira definida 
encontram-se em situação de risco de desnutrição, de 
doença e de morte.

É justamente esse o grupo atendido pelo Projeto 
Amor e Vida, desenvolvido pela Associação Madre As-
sunta Marchetti. Em sua sede própria, no bairro Igarapé, 
o Projeto oferece atendimento individual a crianças em 
risco iminente de morte, particularmente as desnutri-
das, as desidratadas, as portadoras do vírus HIV e as 
que apresentam moléstias bronco-pulmonares.

Senador Mão Santa, V. Exª sabe muito bem o 
que são milhares de crianças vivendo em condição 
de miséria.

Trata-se de uma intervenção direta, destinada a 
impedir o agravamento terminal da situação da crian-
ça, a reverter o quadro negativo e a gerar um impacto 
positivo permanente em suas condições de vida.

Para tanto, o projeto abarca um conjunto abran-
gente de ações: atendimento pediátrico, fornecimento 
de medicamentos e de complementação nutricional, 
educação sanitária e supervisão das condições so-
ciais da família.
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Durante o período de internação na Casa de 
Apoio, a criança recebe atenção integral, ao mesmo 
tempo em que sua família, ou responsável, é instruída 
nos cuidados essenciais para a sua criação.

O Projeto, em conjunto com as autoridades com-
petentes, busca ainda a inserção da criança em nova 
família, nos casos de abandono. Também atua na ca-
pacitação de agentes comunitários no preparo de ali-
mentos alternativos e na disseminação de técnicas de 
medicina caseira, como a utilização de chás e banhos 
medicinais, criando um círculo virtuoso de aprendiza-
do social, de efeitos muito mais amplos que os de sua 
atuação direta.

Toda essa atividade foi mantida exclusivamente, 
até pouco tempo atrás, pelo trabalho e pelas doações 
de cerca de 25 voluntários, sem qualquer apoio do 
Governo ou de entidades privadas.

A despeito das dificuldades decorrentes da fal-
ta de recursos, os abnegados participantes lograram 
construir uma estrutura e um registro de serviços ex-
celentes, atendendo uma porcentagem significativa de 
um público-alvo estimado em quatro mil crianças.

Recentemente, por meio do trabalho persistente 
do Dr. Paulo Roberto Lamego, Conselheiro Permanen-
te da Associação e seu principal porta-voz, o Projeto 
Amor e Vida foi aprovado pela Unesco e passará a 
receber parcela dos recursos coletados pelo Progra-
ma Criança Esperança, promovido em parceria com 
a Rede Globo de Televisão.

Pela primeira vez, no Estado de Rondônia, uma 
instituição se capacitou a receber esses recursos, que 
certamente serão bem aplicados e a ajudarão a atingir 
suas metas de atendimento. Essas metas, longe de 
serem irrealistas, preenchem um papel social inesti-
mável, por representarem um auxílio essencial à ca-
mada social mais vulnerável entre todas, a dos mais 
desprotegidos entre os desprotegidos.

Cumpre, assim, uma função emergencial decor-
rente da ausência de uma política pública para a in-
fância, a que nem o Governo Estadual – talvez mais 
preocupado em cassar inimigos imaginários – nem o 
Governo Municipal – quiçá paralisado por suas ativi-
dades administrativas – têm oferecido apoio.

Sr. Presidente, o trabalho desses voluntários 
– além do Dr. Paulo Lamego, cito a Irmã Lorena Fan-
ni, a Srª Terezinha Andrade, o Dr. Wilson Cardoso Pa-
niágua e a Desembargadora Zelite Carneiro – é um 
exemplo para toda a sociedade e, ao mesmo tempo, 
uma eloqüente resposta para a pergunta que formulei 
no início do meu pronunciamento.

“Quanto vale uma vida?”, perguntei. O Projeto 
Amor e Vida responde: “Mais que tudo no mundo!” É 
como aquela frase, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-

res, da Madre Tereza de Calcutá. Um milionário ame-
ricano, ao vê-la cuidando de leprosos, falou: “Irmã, eu 
não faria isso por dinheiro nenhum no mundo!”. Ela, 
então, respondeu: “Eu também não, meu filho!”. E con-
tinuou tratando dos leprosos.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, 
o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
por cinco minutos. Em seguida, falará o Senador Mão 
Santa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Romeu Tuma, 
Srªs e Srs Senadores, Senador Mão Santa, V. Exª, que 
já governou seu Estado e fala tanto nos “Prefeitinhos”, 
deve estar sentindo falta de algo, como eu também 
estou: daquela avalanche de Prefeitos que vêm, para 
nossa satisfação, visitar-nos no gabinete, trazer-nos 
reivindicações, apresentar-nos queixas, conversar so-
bre a nossa comunidade. V. Exª deve estar sentindo, 
como eu, Senador Mão Santa, falta daqueles Prefeitos 
que eram aqui uma freqüência natural, até bem pouco 
tempo. Eles sumiram, já não têm vindo mais a Brasília 
ou vêm aqui muito pouco.

Na semana passada, estive no interior do meu 
Estado e perguntei a muitos deles como iam os proje-
tos e as liberações de recursos e por que não apare-
ciam mais em Brasília. Eles me disseram que não têm 
o que fazer aqui, que o Governo parou.

Talvez seja este, Sr. Presidente, meu maior mo-
tivo de inquietação neste momento: o Governo está 
literalmente parado. Nada acontece. No Rio Grande do 
Norte, no Piauí, em São Paulo, em qualquer lugar, nada 
está acontecendo. O Governo, que já ia “devagar quase 
parando”, parou. Enquanto países como a Argentina, o 
Chile, a Rússia e a China continuam a se desenvolver, 
o nosso Brasil parou. Lamentavelmente, parou.

Anuncia-se que o PIB cresceu, que o crescimento 
da economia pode chegar a 3,5%. Comparado com o 
que o resto do mundo emergente está exibindo, esse 
índice parece uma piada. Temos de voltar-nos para 
a realidade interna, para o que está acontecendo no 
dia-a-dia, na sua São Paulo, Sr. Presidente, na minha 
Mossoró, na Parnaíba do Senador Mão Santa, na Flo-
rianópolis do Senador Jorge Bornhausen, na Itabuna 
do Senador Rodolpho Tourinho. O que acontece no 
Brasil real?
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Presidente Romeu Tuma, a crise de credibilidade 
do Governo, a crise de honestidade, o pilar ético fra-
turado do Governo do PT fez o Governo literalmente 
estancar. E olha que trocaram Ministros! Trocaram o 
Ministro da Saúde, recentemente, da Educação, das 
Cidades, das Comunicações, das Minas e Energia, 
da Casa Civil, da Coordenação de Governo. E per-
gunto a V. Exª: o que aconteceu de novo, de fato ou 
de anúncio, no campo da educação? Até a demagogia 
da intervenção no Rio de Janeiro faleceu no campo 
da saúde, a demagogia que exibiu o Governo como o 
super-homem do Município do Rio de Janeiro. Hoje, é 
claríssimo para os cariocas que não passava de uma 
peça de propaganda, porque nenhum resultado posi-
tivo deixou. 

O Brasil real está parado, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, mas o Governo agora, com muito pou-
ca cerimônia, quase sem cerimônia, vem exibir uma 
obra de governo: a prisão do ex-prefeito e ex-governa-
dor Paulo Maluf. Não tenho aqui nenhuma intenção de 
defendê-lo, não sou do partido dele, nunca votei nele; 
conheço-o, lamento pelo que fez e pelo que está acon-
tecendo com ele, mas, se ele tem culpa no cartório, 
que preste contas; apenas não vamos permitir que se 
atire com pólvora alheia. 

Aqui vi próceres do PT falarem na prisão do ex-
governador como uma obra de governo, como se esse 
fosse um fato que tivesse iniciado ontem e terminado 
hoje, como se as investigações em torno do ex-pre-
feito e ex-governador não viessem já ocorrendo há 
muito tempo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador José 
Agripino, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Ouço, com 
muito prazer, o Senador Mão Santa. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador José 
Agripino, eu sei que V. Exª foi um extraordinário homem 
executivo, um extraordinário Governador do Nordes-
te. Mas, como tribuno, a expectativa e a esperança do 
Brasil são enormes. E V. Exª traz muito oportunamen-
te um quadro, que vale por dez mil palavras. Eu vi a 
Líder do PT aqui, vibrando como obra de governo, a 
Polícia Federal. Atentai bem, focai em Romeu Tuma, 
símbolo da Polícia Federal. Trata-se de uma instituição 
antiga, respeitável e organizada, que trabalha ao lon-
go de anos. O PT não a criou; o PT não criou nada. A 
Polícia Federal é uma instituição que foi criada pelos 
governos sérios do Brasil e que possui, como símbolo 
de uma luta histórica dos momentos mais difíceis, na 
prática, Romeu Tuma. Não tem nada a ver. Agora, V. Exª 
está dizendo que não acontece, mas acontece. Pode 
não ser bom, mas desgraça... Padre Antônio Vieira, 
Senador José Agripino, disse que o bem nunca vem 

só, mas também o mal nunca vem. Todas as univer-
sidades federais do Brasil estão em greve. E é triste. 
Eu fui hoje – estou com uma bursite, por isso cheguei 
atrasado – a um médico amigo meu, da minha idade. 
O filho dele é médico especialista e ele mandou que eu 
fosse lá. Deus me ajuda e, por esse relacionamento, eu 
fui atendido. E dói uma bursite! Então, vi a população. 
Além da mocidade estudiosa, os pobres e humildes 
que dependem dos hospitais universitários. Essa é a 
lastima para onde o Governo Lula está nos levando. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço 
a intervenção do Senador Mão Santa, que mostra que, 
além de parado, o Governo está caminhando como 
caranguejo, está caminhando para trás, convivendo 
com greves sucessivas: no INSS, na Polícia Federal, 
nas universidades; greve em toda parte, por falta de 
cumprimento da palavra do Governo, que prometeu, 
que criou expectativas ultrafavoráveis aos funcioná-
rios públicos, que foram, em boa medida, em número 
expressivo, militantes do PT – não todos, mas muitos 
deles – e que se frustraram com a expectativa que 
criaram.

Senador Mão Santa, o que me preocupa é que o 
Brasil está parado. Naquilo que diz respeito à ação de 
governo, está parado. Parou total, não acontece nada 
de novo em educação, em saúde, nas comunicações, 
em minas e energia, não acontece nada no Ministério 
das Cidades. Os prefeitos sumiram, porque não têm o 
que fazer em Brasília. É a minha preocupação.

A Senadora que aqui falou sobre a prisão do ex-
prefeito e do ex-governador teria a autoridade do mun-
do todo em fazê-lo se o PT tivesse, desde o primeiro 
momento, tido uma atitude colaborativa para que a Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios ou 
a CPI dos Bingos fossem instaladas com celeridade, 
para que, um ano e meio atrás, se tivesse instalado a 
CPI do Waldomiro, ou para que não ficássemos nós 
até a meia-noite mendigando assinaturas, que, ao fi-
nal, tivemos, para que o Governo não boicotasse a 
ação daqueles que queriam a investigação sobre as 
denúncias feitas na fita gravada do Sr. Maurício Mari-
nho, como se o Governo tivesse facilitado, o que não 
fez. Fez foi dificultar a ação para que a CPI existisse e 
todo esse processo de corrupção, que está sob inves-
tigação, estivesse sendo apreciado. Teria autoridade 
moral para falar sobre esse assunto, sobre a prisão, 
sobre a ação que é da iniciativa da Polícia Federal, 
movida por evidências constatadas pela Justiça, que 
vem atuando, investigando há muito tempo, desde o 
Governo passado, e as evidências se mostraram agora 
suficientemente robustas para que a Polícia Federal 
fizesse a intervenção que fez, truculenta ou não. 
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Não é nada deste Governo, é uma obrigação 
que se impõe. Ainda bem, porque estamos, também 
nesse assunto, passando o Brasil a limpo, mas que 
não me venha falar desse assunto como uma obra do 
governo, como se fosse o Governo das vestais, que 
estivesse agindo conforme o PT pregava no passado. 
Todos sabemos que o que pregava o PT no passado 
não é o comportamento do presente, que é o de evi-
tador de CPIs, é o evitador profissional de CPIs, que 
está sendo ultrapassado, ele, Governo, por decisões 
do Supremo Tribunal Federal e pelas forças vivas dos 
partidos políticos, que, em nome da limpeza da vida 
pública do Brasil, conseguiram assinaturas e estão 
instalando um processo de investigação inédito para 
identificar corrupção inédita, em amplitude inédita, em 
volume inédito e que vai ser passado a limpo, sim, se-
nhor. Agora, o que não pode é demorar. Aí a minha 
preocupação. O Brasil está parado e não pode demorar 
o processo de conclusões. 

Por onde ando, Senador Mão Santa, sou cobrado 
disso: Senador, em que vai dar? Ouço a sua palavra, 
gosto da sua opinião, mas em que isso vai dar? Será 
que não vai haver a coibição do dolo, não vai haver 
ladrão na cadeia, não vai haver Deputado cassado? 
Tem que haver. 

E a preocupação agora é com o Presidente da 
Câmara, o Deputado Severino. Presidente Romeu 
Tuma, tenho uma opinião. O Presidente da Câmara dos 
Deputados é um Deputado eleito para ser Presidente 
de uma instituição que tem uma missão importantíssi-
ma, qual seja, a de investigar. O Presidente da Câmara 
está sendo investigado, mas isso não tira da institui-
ção Câmara dos Deputados o direito de investigar, de 
votar e de cassar, se for o caso. Mesmo presidida por 
um cidadão sob investigação, que tem que se sentir 
investigado também, a instituição tem o direito, sim, 
senhor, porque lá existem pessoas – lá como cá – que 
têm passado limpo e têm autoridade moral para denun-
ciar e cobrar; denunciar e cobrar. Cobrar um processo 
que não pode parar, cobrar um processo que não pode 
sofrer velocidade nas investigações. E aí advogo que, 
na quarta-feira, o Deputado Roberto Jefferson já esteja 
sendo apreciado no plenário da Câmara. 

O Deputado Romeu Tuma teve o seu voto apro-
vado pelo Conselho de Ética da Corregedoria, e esse 
voto vai ser submetido à Mesa da Câmara que, tenho 
certeza, vai aprová-lo e remetê-lo ao Conselho de 
Ética da Câmara para que aqueles que forem identifi-
cados como comprometidos no mensalão pela CPMI 
dos Correios e pela CPMI da Compra de Votos sejam 
também objeto de processo de cassação a ser votado 
“sim” ou “não”, na Câmara dos Deputados. Que não 
seja interrompido o processo! Que não haja diminui-

ção na velocidade das investigações! Essa situação 
não pode ocorrer. O País está parado. O maior crime 
cometido por este Governo foi permitir que a corrup-
ção imobilizasse o Governo que já vinha caminhando 
devagar, devagarzinho, e parou. Nós, que temos res-
ponsabilidades, devemos fazer a transição com racio-
nalidade e temos a obrigação de apontar os caminhos. 
Perguntam-me muito: “Quem vai conduzir o processo?” 
Aqueles que têm autoridade moral para fazê-lo, com 
equilíbrio e com bom senso, sem entregar a quem 
quer que seja a condição de vítima, sem permitir que 
isso ocorra, agindo no tempo certo, nem devagar nem 
apressadamente, mas com determinação.

Estou sendo claro, Sr. Presidente. Não há interes-
se algum em que se abra um processo de cassação 
sem provas, mas também não será a falta de provas 
que vai inibir o processo de investigação, porque as pro-
vas aparecerão. Não será a falta de evidências que nos 
vai inibir de falar sobre um processo de impeachment 
de alguém que demonstra evidências claríssimas de 
conivência com a corrupção. Porém, tudo será feito ao 
seu tempo. Tudo vai chegar pelas mãos daqueles que, 
com racionalidade e com equilíbrio, têm a obrigação 
de concluir esse processo de investigação.

O Sr. Gilberto Goellner (PFL – MT) – Senador 
José Agripino, concede-me V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Ouço V. 
Exª com prazer.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador José Agripino, concederei mais dois minu-
tos a V. Exª.

O Sr. Gilberto Goellner (PFL – MT) – Senador 
José Agripino, a sua preocupação quanto à morosidade 
do desfecho de toda essa crise que estamos enfren-
tando politicamente se agrava ainda mais quando V. 
Exª fala que o Brasil está parado. O Brasil agrícola está 
parado! O Brasil do interior, aquele Brasil que produz, 
aquelas indústrias ligadas ao agronegócio, todo o siste-
ma de exportação, as commodities, lamentavelmente, 
estão cada vez com a rentabilidade menor em função 
das altas taxas de juros que este País cobra de todo 
o sistema produtivo, de todas as indústrias, de todo o 
agronegócio. E isso poderá comprometer ainda mais 
toda a cadeia produtiva do próximo ano. Vejo que o 
setor agrícola brasileiro, o setor ligado à mecanização 
– as fábricas de implementos agrícolas, as fábricas de 
tratores, de colheitadeiras e de implementos –, enfim, 
este Brasil rural realmente parou no País. E os reflexos 
disso virão muito gravemente no próximo ano. Então, 
preocupa-nos o que poderá acontecer com a economia 
brasileira a partir do próximo ano, porque a importância 
do PIB agrícola, do agronegócio, é muito grande no 
País: são 34% que ficam comprometidos seriamente. 
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E não só esta crise política está parando o País, mas 
principalmente os altos juros e a falta de um dólar com-
patível com as exportações brasileiras.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agrade-
ço o lúcido aparte, Senador Gilberto Goellner, meu 
diletíssimo companheiro de Bancada, e digo a V. Exª 
o seguinte: o que está paralisando o País são as in-
certezas. No campo dos investimentos, como no setor 
rural, juros, conjuntura internacional, visão caolha da 
situação internacional por parte do atual Governo, mas 
principalmente as incertezas que estão provocando 
desaquecimento no volume de investimentos estão 
levando o setor privado, que poderia estar crescen-
do, a diminuir o índice de crescimento para entrar em 
uma faixa de paradeiro. Os investimentos públicos es-
tão parados. Estão apenas anunciados da boca para 
fora. A transposição do São Francisco, a refinaria de 
petróleo do Nordeste, tudo isso é conversa fiada da 
boca para fora.

O Presidente Lula foi ao meu Estado e, ao invés 
de falar sobre a refinaria de petróleo do Nordeste, que 
o Rio Grande do Norte deseja, foi entregar diplomas de 
alfabetização de adultos, coisa que qualquer prefeito ou 
administrador municipal poderia fazer tranqüilamente, 
porque essa é uma obra importante, sim...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – (...) mas 
não justifica um Presidente da República deslocar-se 
com todo o seu séqüito ao interior do Rio Grande do 
Norte para entregar pessoalmente alguns diplomas 
de alfabetização.

As obras deste Governo são, não se falando nos 
discursos feitos pelo Presidente, para gerar algum tipo 
de repercussão na mídia.

Sr. Presidente, já vou encerrar.
O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Senador 

José Agripino, concede-me um aparte?
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 

Tourinho, com muito prazer.
O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Serei bre-

ve, Sr. Presidente, mas não posso deixar de ressaltar 
a propriedade do discurso de V. Exª nos dois aspectos 
que podíamos resumir. Primeiro, o País parado. Onde 
V. Exª colocou várias obras paradas ou intenções, 
gostaria de acrescentar o Gasene, tão importante 
para nós, Senador José Agripino, para todo o Nordes-
te. O grande problema do Nordeste será a energia. E 
não há alternativa nenhuma a não ser o gás. O gás 
que chegar de outra forma que não seja por meio do 
gasoduto custará muito caro. Outro dia, perguntei ao 
Diretor da Petrobras quem pagará por uma eventual 
outra solução. Creio que a Petrobras não pode pagar. 

Quem acabará pagando será o povo nordestino, o que 
é muito ruim. Não podemos aceitar esse tipo de coisa. 
Outro ponto que gostaria de colocar é em relação à 
lista dos culpados por toda essa crise. Na Bahia, da 
mesma forma que na terra de V. Exª, todos nos cobram 
o que vai acontecer e em quanto tempo irá ocorrer. To-
dos querem ver algum tipo de conseqüência. Não pode 
haver o caixa dois do PT simplesmente, a corrupção 
e não haver solução para isso. Dessa forma, ressalto 
a importância do discurso de V. Exª. Essa também é a 
preocupação de todos na minha terra, a Bahia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sena-
dor Rodolpho Tourinho, as preocupações que V. Exª 
enxerga nos baianos são as mesmas que enxergo 
nos potiguares e nos brasileiros. Em que vai dar? Em 
quanto tempo vai dar? E até quando o Governo con-
tinuará parado...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – (...) go-
vernando zero? Até quando esse estado de coisas 
vai existir?

Daí minha preocupação de que o affair Severino 
não interrompa o processo que já vinha andando. Aqui 
está o Senador Efraim Morais. Nas denúncias feitas 
pelo Sr. Buratti, ele disse: “Faça a quebra do sigilo 
bancário, que vocês chegarão aonde vocês precisam 
chegar”. Não se pode perder de vista a obrigação que 
temos de chegar a esse ponto. Não podemos perder 
de vista o que o doleiro, Toninho da Barcelona, tem a 
informar sobre o que Duda Mendonça aqui falou, abrin-
do sua caixa de ferramentas. Não podemos perder de 
vista as investigações que se impõem em torno dos 
fundos de pensão.

Agora é Severino, porque Severino é o Presiden-
te da Câmara.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Que con-
tinue, se for o caso, como Presidente da Câmara, mas 
a Câmara é uma instituição que tem a obrigação e o 
direito de investigar e que precisará, na quarta-feira, 
levar à apreciação o caso do Deputado Roberto Jeffer-
son; que precisa, em tempo hábil, pelo seu Conselho 
de Ética, apreciar aquilo que a CPI dos Correios e do 
Mensalão já aprovaram: um relatório condenando 18 
Deputados Federais.

Temos que cumprir a nossa parte. Que não ve-
nham com essa história de boicotar Severino, evitando 
que as reuniões da Câmara tenham quorum. É tudo 
o que o Governo poderia querer e não terá, porque 
vamos cumprir com o nosso dever.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado, Senador José Agripino.



30632 Terça-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005

Concedo a palavra, por 15 minutos, ao Senador 
Mão Santa.

Quando o Senador José Agripino fala, o tem-
po passa e a gente nem percebe. É como o Senador 
Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Romeu Tuma, símbolo da Polícia Fe-
deral, que não nasceu agora, não. Quem não conhece 
a história de Romeu Tuma, o “Xerife do Brasil”? A Lide-
rança do PT erra quando toma para si a Polícia Federal 
como obra de PT. Srªs e Srs. Senadores, brasileiras e 
brasileiros aqui presentes e que nos assistem pelo sis-
tema de comunicação, Senador José Agripino, Cícero, 
o grande Senador, talvez o maior orador da história, 
dá um ensinamento: “Nunca fale depois de um grande 
orador.” Eu vou ter de falar depois desse extraordinário 
orador que é o Senador José Agripino.

Senador Romeu Tuma, é nossa obrigação, é 
nosso dever, Senador Gilberto Goellner, ensinar, en-
sinar, ensinar. A raridade é que agora é nosso dever 
e obrigação ensinar ao Presidente da República. O 
Senado Federal nasceu para isso. É essa a sua mis-
são histórica.

Senador Efraim Morais, Moisés, ungido, escolhido 
por Deus, quis fraquejar em sua missão. Pegou as leis. 
O povo ia atrás do bezerro de ouro. Quis desistir, e ele 
ouviu a voz de Deus, em sonho – tinha esse privilégio. 
Está na Sagrada Escritura: “Procure os mais velhos, 
os mais experientes e os sábios, e eles o ajudarão a 
carregar o fardo do povo.” Nasceu a idéia de Senado 
aí, melhorado na Grécia, na Itália do Renascimento, da 
Roma de Cícero, na França, na Inglaterra e no Brasil, 
com Rui Barbosa e conosco. 

Senador José Agripino, V. Exª é um extraordinário 
orador. Orador tem que ter conteúdo na mensagem. 
Infelizmente, Lula não é bom orador. Quantidade não 
significa mensagem. Bom orador foi Cristo, Lula! Em 
um minuto, 56 palavras, Ele fez o Pai-Nosso. Que be-
leza de mensagem! Lula pensa que falar, falar, falar 
significa ser bom orador. Lula é mau orador. E aqui 
quero adverti-lo, porque é nossa obrigação, é a obri-
gação do Senado. Esta Casa deve ser a dos pais da 
Pátria. É um Poder Moderador. Lula, atentai bem: Pedro 
II, culto, que governou este País por 49 anos, quando 
chegava ao Senado, tirava a coroa e o cetro, porque 
via os pais da Pátria.

Gostaria apenas de sintetizar Cícero para o Lula 
meditar e dar um freio na verborragia, na obra que ele 
está fazendo em seu Governo. O que o maior orador 
que a História reconhece e diz – sei que outros dizem 
que é Demóstenes, que é Siciliano, talvez seja até o 
nosso Pedro Simon, melhor do que todos eles, que é um 

Senador do nosso Congresso – é o seguinte: “A força 
romana está nos costumes...” – atentai bem, Senador 
Francisco Escócio, não distraia nosso Presidente!

Atentai bem, Senador Gilberto Goellner, Cícero 
nasceu 106 anos antes de Cristo. O que diz o escritor 
de Cícero sobre a sua oratória: “Com efeito o binômio 
sabedoria-eloqüência está como fundamento de todo 
o pensamento e de toda a atividade de Cícero.” Se não 
tem sabedoria, não é orador. E faz questão de dizer 
que ele era encantado, não pela retórica ou pelas pa-
lavras, mas pela mensagem de sabedoria. E diz mais 
ainda, Senador Romeu Tuma – e não tem ninguém do 
PT para aprender – é difícil esse PT! –: “A ignorância 
é audaciosa e ausente nas coisas do saber.”

Atentai ao que diz Cícero: “Freqüentemente racio-
cinei comigo mesmo: se mais bem ou mais mal tenham 
trazido aos Estados a faculdade do dizer e o perfeito 
estudo da eloqüência...”. Ele que falou tanto, na Roma, 
diante dos Césares, Senador Rodolpho Tourinho.

Ô Lula, liga essa televisão que o Senado é para 
isso! A única novidade é que temos que ensinar e edu-
car o Presidente da República: 

Freqüentemente, raciocinei comigo mesmo se 
mais bem ou mais mal tenham trazido aos Estados a 
faculdade do dizer e o perfeito estudo da eloqüência... 
E, depois de um longo raciocinar, a mesma lógica me 
conduz a esta conclusão: que a sabedoria sem a elo-
qüência pouco adianta [o sujeito saber e não se ma-
nifestar, não ensinar, não ter ação] aos Estados; ao 
passo que a eloqüência sem a sabedoria geralmente 
prejudica muitíssimo, nunca é útil.

Não adianta, Lula, falar sem sabedoria. Está lá 
no próprio Livro de Deus: o rei escolhido por Ele é se-
guido porque pediu a Deus a sabedoria. E assim le-
mos a Bíblia em busca da inspiração da sabedoria de 
Salomão para governar.

Então, o grande orador disse: 
Ao passo que a eloqüência sem a sabedoria ge-

ralmente prejudica muitíssimo, nunca é útil. Pelo que, 
se alguém, deixados de lado os estudos, verdadei-
ramente justos [atentai bem, Senador José Agripino. 
Atentai ao que Cícero diz] verdadeiramente justos e 
honestos da razão e do dever, consuma toda sua ati-
vidade no exercício do falar, este será inútil para si e 
cidadão pernicioso à pátria. 

É, Lula, é Cícero! Não é Mão Santa. Estou bus-
cando para lhe informar, para que devolva o que nós 
lhe demos: a Presidência, o nosso trabalho e o nos-
so voto.

Repito:
Este será inútil para si e cidadão pernicioso à pá-

tria; ao invés quem se arma da eloqüência de maneira 
que possa não já contrastar mas sim defender o bem 
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da pátria, este, segundo o meu parecer, será homem 
e cidadão respectivamente utilíssimo e amantíssimo 
de seus interesses e dos interesses públicos.

Se, sobretudo, tiver sabedoria. É o que os gregos 
chamam Filosofia. Então, essa é a situação do Brasil. 
Somos do tempo, Senadores Romeu Tuma e Rodol-
pho Tourinho, em que estudávamos latim. Os profes-
sores diziam e nós aprendíamos. E aquele Senador 
bravo, defendendo a República de Roma, no Senado 
Romano, o Cônsul Cícero? Fomos obrigados, Sena-
dor Romeu Tuma, a decorar muitas vezes “Quousque 
tandem abutere, Catilina, patientia nostra? Quam 
diu etiam furor iste tuus nos eludet?”. Mas o latim 
passou, é língua morta. “Até quando, Catilina, abusa-
rás de nossa paciência? Por quanto tempo ainda este 
teu louco furor zombar-se-á de nós?”

A história se repete. Catilina, Cícero não quis 
matá-lo, não quis prendê-lo, porque achou que ele 
ficaria em Roma e favoreceu a que ele fugisse, para 
que seus comparsas, seus bandoleiros, seus segui-
dores fossem de Roma com ele. E a história se re-
pete: há agora o Zé Maligno Catilina, que continua aí 
tumultuando.

Quem bom seria se o Zé Catilina do Brasil voltas-
se a Cuba, às suas raízes, à sua formação totalitária! 
Nós é que libertamos este País, foi o Senado que o 
fez, Senador Romeu Tuma, e o Senado tem de conti-
nuar assim. O tempora, o mores!

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O Senado 
nasceu para ser vigilante. Nós ficamos em vigília nas 
férias, no recesso. E aí, auscultando o povo, já ofere-
cemos a julgamento dezoito daqueles trezentos pica-
retas de que o Lula falava. E virão mais bandejas que 
vamos oferecer.

Este é um Poder vigilante, mas moderado e, ao 
longo desse 181 anos, simbolizado pelo amor à lei e 
à Justiça, pelo pluralista Rui Barbosa, que disse: “Só 
há um caminho e uma salvação, a lei e a Justiça”. E 
vamos cumprir a lei.

Oh, Lula, Vossa Excelência já leu a Constitui-
ção? Sabe Vossa Excelência qual é a lei? Esta aqui é 
uma casa de artistas, de pais da Pátria, onde o mais 
bobo sou eu.

São 181 anos! Pelo menos o País é consciente 
de que evitamos guerra interna. Não houve guerra, 
porque aqui se resolveu. Já se fez tudo aqui. Enfren-
tou-se uma ditadura civil – porque Getúlio Vargas era 
um homem honrado e honesto –, uns militares. Repu-
diamos o sonho do Zé Catilina Maligno, um sonho de 
poder, não de governo para o povo brasileiro. Seriam 
oito anos de Lula, com sua popularidade; então, viria 

o Zé Maligno Catilina, com a popularidade de Lula e o 
dinheiro do mundo inteiro roubado. Seriam oito anos, 
e, depois, viria o outro. Seria uma ditadura.

O povo brasileiro diz até que essa campanha do 
desarmamento era para que não houvesse reação, mas 
Deus e o Senado reagiram. Essa é a verdade.

Então, quero dizer ao Presidente da República o 
seguinte: que veja a realidade. Primeiro, um mal nunca 
vem só, conforme dizia Padre Antônio Vieira.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, quantos minutos ainda tenho? Dois minutos? Mas 
V. Exª descontou daquele tempo que botei a DNA na 
Polícia Federal, e V. Exª é um dos pais da Polícia Fe-
deral, que não tem nada a ver com o PT.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Estou descontando a importância de Cícero.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – V. Exª é jus-
to.

Padre Antônio Vieira disse que um bem nunca 
vem só, mas um mal também nunca vem só. Entra-
ram em greve todas as universidades do Brasil, até a 
minha lá do Piauí. E, como Deus escreve certo por li-
nhas tortas, quis o destino que, hoje, estando com uma 
bursite, eu telefonasse para um médico do Piauí que 
é professor. Ele não estava, mas o filho disse que eu 
fosse ao Hospital da Universidade, e ele me deu uma 
injeção. Pelo privilégio da amizade, fui atendido.

Vi, in loco, o Hospital da Universidade de Brasí-
lia em greve. Fiquei até constrangido, porque conse-
gui ser atendido, porque sou amigo de turma do pai 
do médico. Além de a mocidade estudiosa, Senador 
Rodolpho Tourinho, estar parada em busca do saber 
no Brasil todo, todos os hospitais universitários estão 
em greve.

Estive lá e vi fila, choro, lamento. Isso é o que 
Vossa Excelência deve ouvir, Presidente Lula!

Retiraram o Ministro da Educação para se quei-
mar na fogueira da corrupção do PT. E aí?

Atendendo à bondade do Presidente, eu diria o 
seguinte: Lula...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Mão Santa, permita-me um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois, não, 
Senador Arthur Virgílio, concedo-lhe um aparte, com 
a certeza de que o povo brasileiro vai lhe dar os aplau-
sos.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Obrigado, 
Senador Mão Santa. Eu ouvia o seu pronunciamen-
to e queria lembrar algo que talvez não tenha sido 
mencionado nesta sessão. Foi no meio de toda essa 
confusão agressiva à ética, no meio de tudo isso, que 
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não discutimos ainda algo gravíssimo que se passou: o 
Governo anunciou, num dia, que iria rebaixar a alíquota 
do Imposto de Renda de Pessoa Física de 27,5% para 
25%, conforme é a aspiração da classe média deste 
País, mas, no dia seguinte, disse que não ia mais fa-
zer isso, porque tinha cometido um grande erro. En-
tão, no mínimo, é um Governo atrapalhado mesmo, e 
incompetente ao cometer um erro desse, ou perverso, 
porque acena com algo que depois não vai cumprir. 
Minha mulher chegou a dizer para mim em casa: “Será 
que estão fazendo isso para que depois o Lula deci-
da?” E eu disse “Só se forem muito estúpidos”. Seria 
tão flagrantemente ridículo procederem dessa forma, 
inclusive contrariando a belíssima matéria que a re-
vista Veja faz, mostrando como neste País, cada vez 
menos, um Presidente pode atrapalhar...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Vou conceder só mais um minuto para V. Exª termi-
nar.

O Sr. Arthur Virgilio (PSDB – AM) – Cada vez 
menos, um Presidente pode atrapalhar o rumo da eco-
nomia neste País. Eu queria ressaltar que, no meio 
dessa confusão toda, eles prometeram reduzir a alí-
quota para 25% do Imposto de Renda Pessoa Física e 
depois disseram que era brincadeirinha. E nem sei se 
isso não é uma brincadeira de mau gosto para que o 
Presidente Lula, do jeito mais populista, apareça como 
o salvador da Pátria. E acho que nem é isso que vai 
acontecer mesmo, porque teria Sua Excelência que, a 
partir daí, demitir a sua equipe econômica por incom-
petência. Eu acho que não fará isso. Quero só registrar 
que também teve esse gesto de incompetência e de 
perversidade contra a sociedade brasileira.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presi-
dente, agradecemos a V. Exª. Como só me resta um 
minuto, acho que vou ter de rezar o Pai-Nosso, porque 
este Governo está precisando mesmo é de reza, e o 
Brasil também.

Mas isso foi até melhor para sintetizar. Eu dispu-
nha de vários números, mas um quadro vale por dez 
mil palavras.

Está aqui uma entrevista de Plínio de Arruda 
Sampaio Júnior, professor do Instituto de Economia 
da Universidade Estadual de Campinas, Unicamp, 
São Paulo. Em homenagem a São Paulo, vou ler parte 
do que disse o economista da Unicamp, na entrevista 
publicada na revista Mundo Jovem, de setembro de 
2005. Ele diz: “O Brasil tem a segunda pior distribuição 
de renda do mundo”.

Lula, se manca! Esse negócio de mentira, men-
tira, mentira... Está aqui: “O Brasil tem a segunda pior 

distribuição de renda do mundo”. O rico ficou mais rico 
no Governo do Lula, e o pobre, mais pobre. Só vou re-
sumir. O professor Plínio de Arruda Sampaio Júnior, 
em setembro de 2005, na revista Mundo Jovem, diz: 
“O Brasil tem a segunda pior distribuição de renda do 
mundo, perdendo apenas para Serra Leoa, na África”. 
Acho que o Lula foi à África para nós tirarmos logo o 
primeiro lugar, de trás para frente, nos quesitos injusti-
ça social e renda. Ele quis ganhar esse troféu, porque 
estamos atrás de todos. Só Serra Leoa está pior em 
distribuição de renda. Estou vendo aqui o professor, 
que é simpático, parece o Crivella! Estou acreditando 
no estudo dele. 

Já estou terminando. Professor, São Paulo, nem 
tudo está perdido. De acordo com a pesquisa dele, 
1% dos brasileiros mais ricos, 1,7 milhão de pessoas, 
detém uma renda equivalente à parcela formada pelos 
50% mais pobres. Ou seja, 1,7 milhão ou 1% equivale 
a 86,5 milhões de pessoas. 

Esta é a verdade: os ricos ficaram mais ricos, os 
banqueiros. Não é mais PT. O Partido do Lula é PB: o 
partido dos banqueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado, Senador.

Senador Efraim Morais, tem V. Exª a palavra por 
15 minutos. Em seguida, Senador Rodolpho Tourinho, 
como último inscrito. 

A sessão termina às 18h30. Então, vamos tentar 
encerrá-la no tempo certo.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, temos uma agenda cheia 
nesta semana nas CPIs. Há fatos que, de uma forma ou 
de outra, mudam o foco da imprensa em relação ao caso 
do Presidente da Câmara dos Deputados, o Deputado 
Severino Cavalcanti. Há a prisão do ex-Governador de 
São Paulo, Paulo Maluf. E, para que V. Exª observe, 
o ex-Prefeito de São Paulo e o seu filho foram presos 
para evitar a coação de testemunhas no processo que 
respondem pelos crimes – atente bem, Senador Mão 
Santa – de evasão de divisas, corrupção, lavagem de 
dinheiro e formação de quadrilha. Isso significa dizer 
que o Ministério Público tem muito o que fazer nesses 
dias, junto à nossa Justiça, porque já passaram por 
essas três CPIs muitos que já estiveram envolvidos 
em crimes de evasão de divisas, corrupção, lavagem 
de dinheiro e formação de quadrilha. 

Quando fazemos uma avaliação dessas CPIs – te-
nho a missão de presidir a CPI dos Bingos – devo dizer 
que a CPI que presido vem cumprindo a sua missão, 
principalmente quando o nosso Relator, que mostra, 
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sem dúvida, o caminho a ser seguido na Comissão, o 
nosso estimado Senador Garibaldi Alves Filho, faz um 
trabalho, eu diria, silencioso, mas competente. 

Em entrevista, S. Exª disse que o Ministério Pú-
blico já poderá receber sugestão da CPI para indicia-
mento de alguns nomes, entre eles o do Waldomiro 
Diniz, do Cachoeira, do Buratti e de tantos outros que 
passaram pela CPI dos Bingos.

O Brasil inteiro estava esquecido de Waldomi-
ro. Ele já foi indiciado. Estava esquecido de Carlos 
Cachoeira, que também já foi indiciado. Ninguém se 
lembrava mais do Sr. Rogério Buratti, amigo e ex-Se-
cretário do então Prefeito Palocci, que era a cara nova 
que vinha negociando entre GTech e Caixa Econômi-
ca e foi preso. 

O Governo não tinha nenhum interesse em que 
essas figuras voltassem às páginas dos jornais, mas 
é preciso que se diga que talvez esse seja um benefí-
cio, Senador Romeu Tuma, Presidente desta sessão. 
O Governo, muitas vezes, dizia: “Não podemos tomar 
nenhuma decisão porque o Maluf está solto”. E agora? 
O que vão dizer sobre o Marcos Valério? O que vão 
dizer sobre o Delúbio? O que vão dizer sobre o Burat-
ti, sobre o Waldomiro Diniz e sobre tantos outros que 
estão enquadrados em um desses crimes?

Será que o Governo entende que, desviando a 
rota para a Câmara dos Deputados, estará fazendo com 
que isso aqui não aconteça? Engana-se o Governo, 
enganam-se aqueles que estão acostumados a abafar 
CPIs e querem abafar o resultado da CPI.

Na CPI dos Bingos, eu posso deixar claro: não 
existe a palavra “acordo”, tampouco “pizza”. Vamos 
apurar os fatos, vamos convocar quem for necessário 
para prestar esclarecimentos à sociedade brasileira. 

Sr. Presidente, eu queria apenas chamar a aten-
ção para esse fato. 

O meu discurso hoje tem outra rota, ela sai um 
pouco da questão das CPIs. 

Sr. Presidente, na última semana, estive no meu 
Estado, a Paraíba, e lá recebi convite dos docentes 
da Universidade Federal da Paraíba e participei de 
um encontro e que os docentes, os funcionários e es-
tudantes convocavam a classe política para que nos 
uníssemos em defesa da Universidade da Paraíba e 
da valorização do magistério superior.

Peço permissão, Sr. Presidente, para deixar re-
gistrado nos Anais desta Casa a carta que foi escrita 
para a sociedade paraibana, que passo a ler, de autoria 
da ADUFPB, seção sindical do Andes e Sindicato de 
Professores da Universidade Federal da Paraíba.

CARTA À SOCIEDADE PARAIBANA

FORA O MENSALÃO E A CORRUPÇÃO 
PELA VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO SUPERIOR

Cidadão e cidadã paraibana:

Em tempos de mensalão e corrupção, de 
crise do governo Lula e do Estado brasileiro, 
dirigimo-nos à sociedade paraibana para con-
versar sobre a universidade pública brasileira, 
sobre a situação salarial dos docentes e, em 
especial, sobre a Universidade Federal da Pa-
raíba e seus docentes.

Principal instituição cultural da Paraíba, 
a UFPB completa 50 anos neste 2 de dezem-
bro de 2005. 

Tive a honra de concluir o meu curso de 
Engenharia Civil na Universidade Federal da 
Paraíba.

Como docentes da UFPB, sentimos or-
gulho da trajetória histórica de uma instituição 
vitoriosa. Formamos gerações sucessivas de 
milhares de quadros profissionais qualifica-
dos e contribuímos para o desenvolvimento 
científico, econômico, social e cultural do país, 
buscando conectar a região nordestina com o 
que há de mais avançado no campo do conhe-
cimento científico mundial.

Em qualquer lugar do mundo civilizado, 
a universidade é considerada uma instituição 
nacional estratégica.

É com pesar que estamos assistindo, no 
Brasil, a um contínuo desmanche das Universi-
dades públicas, entre estas, a UFPB. Nenhum 
país ou região se desenvolveu sem o maciço 
contributo de sólidas universidades públicas. 
O salto recente da Coréia do Sul, por exem-
plo, se deu por motivo de uma preocupação 
permanente com a universidade e com a pes-
quisa, sobretudo com o professor, agente por 
excelência do conhecimento e da formação 
profissional.

Não queremos privilégio, queremos re-
conhecimento e valorização. O docente uni-
versitário é um profissional qualificado que 
passou longos anos estudando, realizando 
cursos de graduação, mestrado e doutorado, 
com horas a fio dedicadas à pesquisa em uma 
biblioteca ou laboratório, com carga horária 
que excede, muitas vezes, à própria jornada 
legal de trabalho.

A docência, como profissão, deve ser 
respeitada pela sociedade e o Estado. O tra-
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balho do docente universitário é tão impres-
cindível quanto o de carreiras especiais de 
Estado como a diplomacia, a magistratura e a 
segurança pública, destacando-se a circuns-
tância de que ensinamos ao futuro médico, 
ao juiz ou auditor, entre outros, o seu mister 
profissional.

Em que pese o reconhecimento geral 
da importância social do trabalho docente, 
amargamos hoje um dos menores salários-
base oferecidos no serviço público federal, 
inferior mesmo ao de carreiras que sequer 
exigem diploma de curso superior. São salá-
rios gravemente defasados, com perdas reais 
de mais de 60% (tomando-se por base o ano 
de 1994).

Por isso, cidadão e cidadã, encontramo-
nos, agora, em praça pública, buscando o seu 
apoio com vistas à salvação das universida-
des públicas e à valorização do magistério 
superior.

João Pessoa, 30 de julho de 2005.

Essa foi a Carta Aberta.
Tivemos, na última semana, repito, um encontro 

da classe política, em que discutimos e fizemos ver, 
na nossa palavra, a vergonha e o arrependimento dos 
próprios companheiros da Universidade que abraça-
ram este Governo e lhe ofereceram o direito de che-
gar ao poder.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Efraim 
Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – No entan-
to, quando isso aconteceu, os primeiros de quem se 
esqueceram Lula e o PT foram as universidades fede-
rais, os professores, os estudantes e, acima de tudo, 
os servidores públicos federais, vergonhosamente lhes 
oferecendo um reajuste de 0,01%.

Senador Mão Santa, antes de ouvir V. Exª, eu 
gostaria de dizer que apresentei, há pouco, um reque-
rimento a esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Está sobre a mesa e será lido em seguida.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Eu o lerei 
para deixá-lo registrado:

Com base nos arts. 154, III e §5º, 199 e 
200 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro a realização de sessão especial em 
comemoração ao cinqüentenário da Universi-
dade Federal da Paraíba, que se dará no dia 
2 de dezembro de 2005.

Esse requerimento visa homenagear essa insti-
tuição que, sem dúvida, tem um serviço extraordinário 

prestado à Paraíba e aos paraibanos. Essa instituição 
formou gerações e continua, hoje, pelo amor dos seus 
docentes e de todos os seus funcionários, sendo or-
gulho para a Paraíba.

Tenho certeza de que, com apoio dos Srs. Se-
nadores, faremos essa homenagem justa pelo cin-
qüentenário da nossa querida Universidade Federal 
da Paraíba. 

Escuto V. Exª, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Efraim 

Morais, eu só queria dar uma contribuição. A Paraíba, 
na educação do Nordeste, é muito importante, porque 
tem uma Universidade em João Pessoa e outra em 
Campina Grande, um centro universitário de grande 
relevância. Cada um leva a sua profissão em mente 
– no seu caso, Engenharia. Eu, como sou da área de 
saúde, vejo o mal que essa greve vai trazer à popula-
ção pobre que é atendida nos hospitais universitários, 
nas faculdades de Odontologia, de Enfermagem, de 
Fisioterapia – os que têm derrame, trombose. Além de 
prejudicar a mocidade estudiosa e os docentes que es-
tão se lamentando, a greve também afeta a população 
pobre que tem acesso aos hospitais universitários.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Para con-
cluir, Sr. Presidente, devo dizer ao Senador Mão San-
ta que não há prejuízo. Os professores universitários, 
principalmente os médicos e enfermeiros do hospital 
universitário da nossa Paraíba, têm dado prioridade 
ao doente. O que existe é a decepção. O que existe é 
a falta de esperança desses professores que acredi-
taram e consideraram este o Governo da esperança. 
Agora, têm o Governo da decepção. 

Posso registrar e dizer a V. Exª que senti de perto 
a vontade desses professores, da classe estudantil e 
da trabalhadora, da família universitária, de buscar o 
apoio não somente da classe política, mas da socie-
dade, porque eles, realmente, são os responsáveis 
por estarmos aqui, hoje. São eles os formadores de 
opinião. São eles os homens e as mulheres deste País 
que precisam ser olhados.

O Presidente Lula e o PT usaram e abusaram 
das universidades, dos professores e dos estudantes 
brasileiros. Agora, agem como se não precisassem 
mais deles, como não precisam mais das classes po-
bre e média.

Hoje, o Presidente Lula se sente realizado com 
os banqueiros, nos grandes banquetes, mas o povo 
brasileiro saberá dar a resposta ao Partido que lhe 
deu as costas.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 994, DE 2005

Com base nos arts. 154, III e § 5º, 199 e 200 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a 
realização de sessão especial em comemoração ao 
cinqüentenário da Universidade Federal da Paraíba, 
que se dará a 2 de dezembro de 2005.

Justificação

A Universidade Federal da Paraíba é uma Insti-
tuição voltada para o ensino, a pesquisa e a extensão. 
E uma das mais importantes do Nordeste brasileiro, 
atuando nos municípios de João Pessoa, Areia e Ba-
naneiras.

Seus primeiros cursos isolados, anteriores à 
federalização da Universidade da Paraíba, datam 
de 1934, com o funcionamento da Escola de Agro-
nomia do Nordeste, na cidade de Areia, abrindo a 
perspectiva de criação de outras escolas isoladas, 
o que, no entanto, só aconteceu a partir de 1947, 
com a fundação da Faculdade de Ciências Econô-
micas, em João Pessoa. Até então, somente duas 
escolas formavam pessoal a nível médio na área 
do comércio – A Escola Técnica de Comércio “Epi-
tácio Pessoa” e a Escola Comercial “Underwood”. 
A Faculdade de Ciências Econômicas aparece no 
quadro cronológico da História do Ensino Superior 
da Paraíba como sendo a transição para a fase do 
Ensino Superior.

Na década de 50, a intenção de “integração no 
desenvolvimento técnico-industrial do Estado”, faz 
de Campina Grande um novo foco científico-cultural 
da Paraíba, possibilitando um projeto de escola téc-
nica de nível superior, a Escola Politécnica, projeto 
que conta desde o início com o respaldo do mundo 
local dos negócios financeiro-comerciais que coeren-
temente assumem de forma concreta compromisso 
de colaboração com a iniciativa. Neste sentido, mobi-
lizam-se entidades particulares, federais e estaduais 
que se beneficiam da realização do projeto. A mobi-
lização de recursos fornece à escola toda a infra-es-
trutura necessária ao seu funcionamento, daí a boa 
qualidade do seu equipamento. Faz-se necessário 
considerar que firmas estrangeiras também estão 
presentes neste arrolamento de recursos o que não 
se registra nos projetos relativos às áreas humanís-
tica e de saúde. 1952 abre o leque para a criação 
de novos cursos técnicos superiores na Paraíba. A 
década de 50 registra a criação de quase todas as 
escolas isoladas que mais tarde delinearão o corpo 

da Universidade Estadual, iniciativas geralmente le-
vadas a efeito por movimentos classistas e lideradas 
pelas entidades representativas desses movimen-
tos. O Clube de Engenharia inicia o movimento pela 
criação da Escola Superior de Engenharia da Paraí-
ba, inicialmente criando um curso de preparação às 
Escolas Preparatórias de Cadetes (1948), em cujo 
exame de seleção a Paraíba se coloca em primeiro 
lugar, determinando este fato que no ano seguinte os 
exames sejam realizados em João Pessoa, ao invés 
de serem realizados em Recife, como tradicionalmente 
vinha se fazendo. O êxito daquele evento motiva não 
somente a criação da Escola de Engenharia, mas o 
desencadeamento de todo o processo de formação 
do Ensino Superior. A criação da Faculdade de Direito 
da Paraíba resulta da euforia dos que se envolveram 
no movimento. A receptividade da comunidade há 
de compor o quadro propício a outras iniciativas no 
campo do Ensino Superior.

O Governo Estadual visualiza projeto de cria-
ção do ensino Superior na Paraíba e estabelece 
uma Comissão de Planejamento do Ensino Superior 
cujos membros, representantes das diversas profis-
sões liberais, devem elaborar projetos e encaminhar 
sua operacionalização. O movimento pela criação do 
Ensino Superior deve ser observado como um dos 
resultantes, na Paraíba, da euforia redemocratizado-
ra pós-45; a normalidade democrática gera em todo 
o país um clima de debates acerca dos problemas 
nacionais mais candentes, como: nacionalização e 
estatização do petróleo, questões de saúde, de edu-
cação. A década de 50 na Paraíba registra o apare-
cimento de várias Escolas Superiores e a criação da 
própria Universidade. É neste contexto que se afigu-
ra a criação da Escola Superior de Engenharia da 
Paraíba, em 1952, e diversas outras Escolas. De ini-
ciativa particular, a Escola de Engenharia, enquanto 
unidade de ensino Superior isolada, e encarada com 
certa descrença pela comunidade, pois seu caráter 
particular implica nos transtornos oriundos da falta 
de recursos, considerando-se, além do mais, que 
na cidade de Campina Grande já existia em pleno 
funcionamento, a Escola Politécnica que, sendo da 
área estadual, carreava mais recursos. A Escola de 
Engenharia se mantém financeiramente através de 
dotações conquistadas pelo envolvimento de parla-
mentares paraibanos nos legislativos federal e es-
tadual, além do COSUP, organização federal para o 
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ensino superior, subordinada mais tarde aos planos 
desenvolvimentistas do governo Jk.

A Constituição Estadual de 1947 prevê a cria-
ção de uma Faculdade de Filosofia, Ciências e Le-
tras na Paraíba, no ato das disposições constitu-
cionais. Este dispositivo serve de apoio legal mais 
tarde à ação inicial dos que encampam o movimen-
to pela criação da Fafi. Somente dois anos após, a 
Faculdade estaria criada oficialmente, cumprindo 
sua finalidade profissionalizante de formar profes-
sores e preenchendo as várias lacunas deixadas 
até então por outros cursos superiores existentes. 
Surgindo da necessidade de se qualificar pessoal 
para o magistério secundarista, a FAFI se propu-
nha inicialmente a especializar professores de Por-
tuguês, Francês, Espanhol, Italiano, Latim (Curso 
de Línguas Neo-Latinas), Geografia, História (cur-
so unificado) e Pedagogia. A implantação imediata 
desses grupos, cursos e disciplinas justifica-se pela 
necessidade explícita e pelo fato de que o pessoal 
docente se mostra acessível ao recrutamento, com 
exceção do corpo docente de línguas estrangeiras, 
aos quais se tinha que oferecer algumas regalias 
em troca de seus serviços, o que de regra ocor-
reria a quase todas as disciplinas que exigissem 
pessoal docente com maior nível de qualificação. 
A Faculdade de Filosofia do Estado e a Faculdade 
de Direito, a ser criada depois, formaram o quadro 
das escolas que, além das atribuições profissiona-
lizantes específicas, é a fonte institucionalizada do 
“saber humanístico” que deve ser uma das qualidades 
para que se possa caracterizar o futuro componente 
da “inteligência”. As profissões médicas e jurídicas 
caracterizam as famílias da elite e já nas décadas de 
40 e 50 eram aspirações de famílias com pretensões 
à ascensão social.

A Faculdade de Direito é criada legalmente em 
1951 e sua turma inicial tem quarenta vagas abertas 
pelo ministério, sendo que todos os candidatos são 
aprovados e aproveitados, porque as pressões atuam 
no sentido do aproveitamento de todos. 1951 marca a 
fundação da Escola de Serviço Social, contando com 
o apoio da Igreja e do Governo do estado, no momen-
to em que se abre o processo histórico da criação do 
ensino superior na Paraíba, momento este já quase 
que totalmente favorável à proliferação de escolas su-
periores em todo o País. Porém, dado o seu caráter de 
instituição particular, a Escola de Serviço Social não 
escapa às dificuldades resultantes da escassez de re-

cursos, e sobrevive à sombra dessas dificuldades, até 
que seja absorvida pela Universidade Federal.

A Faculdade de Medicina é fundada em 1951, 
estimulados os seus idealizadores pelo êxito obtido 
nas démarches em prol da Faculdade de Direito. A 
criação da Faculdade de Medicina se coloca como 
o estopim desencadeador do processo de abertura 
dos demais cursos superiores na área da saúde. A 
ausência, na Paraíba, de curso superior de Medicina 
até 1951 implicava em transtornos para a clientela 
estudantil de nível social mediano, estrangulada 
entre o status quo e o status aspirado. A necessi-
dade de deslocamento para outros estados se con-
figura como um desses transtornos, mesmo em se 
pensando que a locomoção se desse somente até 
Recife, onde havia o curso de Medicina mais próxi-
mo. Os dentistas, que pouco tinham se movimentado 
pela Faculdade de Medicina, alegando sua situa-
ção de dependência em face da nova instituição, já 
que o curso de Odontologia ficaria em anexo ao de 
Medicina, acorrem a providenciar a documentação 
exigida para a implantação da futura Faculdade de 
Odontologia, estimulados com a onda gerada pelas 
pressões estudantis secundaristas e pelas recentes 
atitudes governamentais favoráveis à Faculdade de 
Medicina. A imprensa divulgaria, mais tarde (1955), 
informes sobre o reconhecimento da Faculdade de 
Odontologia pelo MEC, enfocando a boa receptivi-
dade do acontecimento junto à comunidade. A falta 
de recursos, porém, determina o não funcionamen-
to do curso de Farmácia, o que só ocorre em 1956. 
A criação da Faculdade de Medicina, assim como 
a ampliação da assistência médica estadual e mu-
nicipal, com abertura de mais postos de saúde em 
todo o estado, impõe cada vez mais a necessidade 
de mais enfermeiros para prestarem serviços nas 
áreas de saúde que se ampliam. 

A Escola de Enfermagem aparece no bojo do 
mesmo processo de criação da Faculdade de Me-
dicina, tendo sido criada em 1953. No ano de 1955, 
existiam no estado onze escolas de nível superior, o 
que possibilita a criação da Universidade da Paraíba, 
através da Lei Estadual nº 1.366, de 2 de dezembro 
de 1955 e sua federalização, através da Lei nº 3.835, 
de 13 de dezembro de 1960, passando a denomina-
ção de Universidade Federal da Paraíba. Essa data é 
o marco histórico de sua existência. 

Em 1973, o Conselho Universitário aprova a re-
formulação da estrutura acadêmica da instituição, 
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através da Resolução nº 12/73, em consonância com 
o disposto nos Decretos-Leis nos 53, de 18-11-66, e 
252, de 28-2-67, e a Lei nº 5.540, de 28-11-68, em que 
são lançadas as bases para a formação de centros 
como órgãos intermediários e de concentração dos 
departamentos por áreas de conhecimentos básicos 
e profissionais.

A partir de então, a Universidade Federal da Pa-
raíba ficou estruturada da seguinte forma: campus I, 
na cidade de João Pessoa, campus II, na cidade de 
Campina Grande, campus III, na cidade de Areia, 
campus IV, na cidade de Bananeiras, campus V, na 
cidade de Cajazeiras, campus VI, na cidade de Sousa 
e campus VII, na cidade de Patos.

Após uma luta de vários anos, envolvendo a co-
munidade acadêmica, a sociedade como um todo e a 
classe política local, foi criada a Universidade Fede-
ral de Campina Grande, com o desmembramento da 
Universidade Federal da Paraíba, através da Lei nº 

10.419, de 9 de abril de 2002, integrada pelo campus 
I, na cidade de Campina Grande, abrangendo o Cen-
tro de Ciências e Tecnologia – CCT; Centro de Huma-
nidades – CH e Centro de Ciências Biológicas e da 
Saúde – CCBS; campus II, na cidade de Cajazeiras, 
abrange o Centro de Formação de Professores – CFP; 
campus III, na cidade de Sousa, abrange o Centro 
de Ciências Jurídicas e Sociais – CCJS e o campus 
IV, na cidade de Patos, abrange o Centro de Saúde e 
Tecnologia Rural – CSTR.

Atualmente a Universidade Federal da Paraíba 
está estruturada da seguinte forma: campus I, na ci-
dade de João Pessoa, compreende os seguintes Cen-
tros: Centro de Ciências Exatas e da Natureza – CCEN; 
Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes – CCHLA; 
Centro de Ciências da Saúde – CCS; Centro de Ciên-
cias Sociais Aplicadas – CCSA; Centro de Educação 
– CE; Centro de Tecnologia – CT e Centro de Ciên-
cias Jurídicas – CCJ; campus II, na cidade de Areia, 
compreende o Centro de Ciências Agrárias – CCA e o 
campus III, na cidade de Bananeiras, abrange o Cen-
tro de Formação de Tecnólogos – CFT.

Pelo significado da UFPB perante a sociedade 
nordestina, e o muito que tem representado para o 
engrandecimento intelectual do jovem paraibano, jus-
tifica-se que o dois de dezembro seja reverenciado 
pela Casa dos Estados no Congresso Nacional como 
marco inovador do trinômio ensino-pesquisa-extensão 
no âmbito da atuação universitária em nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Efraim Morais, o requerimento, lido com o 
coração por V. Exª, será apreciado oportunamente e 
deixo de repeti-lo em homenagem à singeleza de sua 
proposta.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Agradeço 
a V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Rodolpho Tourinho.

Pergunto a V. Exª por quanto tempo falará, para 
que eu possa prorrogar a sessão.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Dez 
minutos, Sr. Presidente

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Prorrogo a sessão por 10 minutos, Senador Rodol-
pho Tourinho. 

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, serei breve, mas não podemos deixar, 
hoje, de comemorar os 15 anos de existência do Código 
de Defesa do Consumidor. A Lei nº 8.078 foi um dos 
grandes marcos legais e se tornou um dos principais 
instrumentos para se orientarem as relações entre as 
empresas e os consumidores.

Nessa década e meia que se passou, alguns 
avanços podem ser facilmente identificados na rotina 
diária de todos os brasileiros. Afinal, hoje, a maioria 
dos produtos traz na embalagem a data de fabricação 
e o prazo de validade. As empresas são obrigadas a 
disponibilizar também, em seus rótulos, um telefone 
(ou alguma forma de comunicação), possibilitando o 
contato por parte dos consumidores. Ou seja, houve 
uma mudança que, sem dúvida, melhorou as condi-
ções de vida do consumidor nacional.

No entanto, como as relações comerciais no mun-
do moderno e globalizado são extremamente dinâmi-
cas, é natural que estejamos, nós legisladores, sempre 
atentos para a adequação do Código às novas práticas 
e realidades de mercado. Eu poderia citar o caso das 
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compras e vendas de produtos e serviços por inter-
médio da Internet como exemplo típico de uma nova 
modalidade comercial que merece constar, ou melhor, 
ser aprimorada nos dispositivos do Código de Defesa 
do Consumidor. Aliás, adianto à Casa que pretendo, 
nos próximos dias, apresentar uma proposição tra-
tando desse assunto. Já estou na fase de conclusão 
dos estudos desse projeto, que entendo fundamental 
para o aprimoramento das relações do consumidor 
com as empresas.

Além disso, a própria dinâmica da sociedade e os 
eventuais problemas identificados ao longo desses 15 
anos mereceram, e ainda merecem, alguns aprimora-
mentos. Da minha parte, sem contabilizar o projeto que 
pretendo, como disse, apresentar sobre as relações 
de consumo no âmbito da Internet, já somam três as 
proposições que versam exclusivamente sobre os di-
reitos dos consumidores. Já apresentei três projetos 
tentando melhorar o Código de Defesa do Consumi-
dor, e apresentarei um quarto projeto, possivelmente, 
dentro de alguns dias. 

O primeiro projeto que apresentei foi o PLS nº 
273, de 2003, que altera o Código do Consumidor 
para estipular multa ao fornecedor de produtos ou 
serviços em caso de descumprimento do prazo de 
entrega. Trata-se de uma proposição que, acima de 
tudo, pretende dar tratamento mais isonômico entre 
as partes. Afinal, qualquer atraso de uma prestação 
devida por um consumidor que realizou sua compra 
por meio de um crediário é motivo de multa e juros de 
mora acrescidos ao valor devido a título de punição 
aos maus pagadores. 

No entanto, a recíproca não é verdadeira. Ainda 
que exista a obrigação legal de prazo de entrega de 
bens ou prestação de serviços, não há previsão na 
norma de qualquer sanção de natureza civil para o 
descumprimento desse prazo.

O projeto que apresentei simplesmente esta-
belece multa para os vendedores ou prestadores de 
serviços que atrasem o prazo estabelecido que passa 
obrigatoriamente a constar do contrato assinado entre 
as partes. A proposição encontra-se na Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle – CMA, sob a relatoria do eminente Senador 
Heráclito Fortes, que sem dúvida tem dado a atenção 
devida aos consumidores brasileiros. 

Há duas semanas, tive a felicidade de ver apro-
vada, em decisão terminativa, após o relatório feito 
com muito brilhantismo pelo Senador César Borges, 

a segunda proposição que apresentei sobre o Código 
de Defesa do Consumidor: o Projeto de Lei nº 219, de 
2004, que “dispõe sobre a proteção ao consumidor e 
dá outras providências, para assegurar a gratuidade 
dos serviços de informação sobre os produtos e ser-
viços fornecidos”. 

Basicamente, o que pretendemos é que um dos 
avanços mencionados anteriormente, conquistados 
pelo Código do Consumidor, qual seja, a disponibiliza-
ção de telefones ou formas de contato para reclama-
ções, seja sempre gratuito. Ultimamente, estava sendo 
comum a prática dos chamados telefones 0300 para 
que os consumidores fizessem qualquer reclamação, 
o que implica que os consumidores estavam pagando 
por essas informações. 

Trata-se de um absurdo que estamos consertan-
do no Senado Federal, e espero que a Câmara dos 
Deputados dê a mesma atenção que o projeto mereceu 
nesta Casa. Afinal, o quanto antes realizarmos essa 
correção que, repito, julgo fundamental, novamente 
estaremos melhorando as condições de vida dos con-
sumidores brasileiros. 

Finalmente, gostaria de chamar a atenção da 
Casa para um terceiro projeto que, possivelmente, 
será votado ainda nesta semana. O Relator é o Se-
nador Garibaldi Alves, do Rio Grande do Norte, que 
tem dado uma atenção muito grande ao projeto devido 
a algumas dúvidas que surgiram no decorrer de sua 
discussão, mas, no fim, chegamos a uma posição em 
comum, pelo que S. Exª colocou. Refiro-me ao PLS 
nº 263, de 2004, também, que “dispõe sobre a forma-
ção do cadastro positivo nos Sistemas de Proteção ao 
Crédito”. O projeto, que inclusive foi motivo de diversas 
matérias em jornais de todo o Brasil no último fim de 
semana, tem por objetivo melhorar a qualidade das 
informações dos arquivos de crédito, divulgando da-
dos sobre os bons pagadores, criando, portanto, um 
cadastro positivo.

Na medida em que atualmente as instituições que 
vendem bens ou prestam serviços têm a seu dispor 
cadastros que apontam os maus pagadores, como é o 
caso do Serasa e dos SPCs (Serviços de Proteção ao 
Crédito), a criação de um cadastro positivo contribuirá 
para aumentar a segurança na concessão de crédito 
e para diminuir as taxas de juros.

Com a aprovação do projeto em ambas as Ca-
sas, a vida do bom pagador passa a ser um ativo que 
ele pode usar para negociar com o sistema bancário 
e obter vantagens, coisa que hoje ele não pode fazer. 



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 13 30641 

O sistema bancário hoje só promove aquilo que é ne-
gativo. Quando alguém deixa de pagar uma prestação, 
vai para o serviço de proteção ao crédito. 

O que nós queremos é que o positivo também 
esteja registrado e que isso seja um ativo que ele pos-
sa carregar para outro banco com ele, quer dizer, não 
ficar só do conhecimento de um determinado banco 
quando ele é bom cliente.

O indivíduo poderá mudar de banco levando sua 
vida, pois, atualmente, só leva a assinatura, afinal, por 
serem concorrentes os bancos, em geral, sonegam 
informações.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, concluo re-
afirmando minha satisfação pelos 15 anos do Código de 
Defesa do Consumidor, que considero uma conquista 
para o conjunto da sociedade brasileira. Afinal, a defe-
sa do consumidor, além do princípio geral da atividade 
econômica é também um dever do Estado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Rodolpho Tourinho, peço permissão para 
me associar ao discurso de V. Exª, pela importância 
do fato que relatou no início de seu discurso.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Muito obrigado.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Pois não, Senador.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Em função desse tempo que 
ainda resta, eu gostaria de dizer, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Peço a V. Exª, Senador Leonel Pavan, que seja rá-
pido.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Serei 
objetivo. É que recebemos hoje alguns empresários 
do oeste de Santa Catarina. Falavam eles sobre as 
rodovias. 

Eu gostaria de deixar registrado nesta Casa que, 
em viagem a Concórdia, que fica entre a BR – 272, 
uma rodovia estadual que se aproxima de Joaçaba, 
Jaborá e Concórdia, nós nos deparamos com alguns 
acidentes, porque existem algumas panelas, buracos. 
Vimos funcionários de empresas pagas com o dinhei-
ro público, pelo Estado, passando piche nos buracos 
com galhos de árvores. Eles passavam o piche e co-
locavam a massa.

É lógico que esse dinheiro público está sendo jo-
gado fora. Trata-se de uma obra estadual, para a qual 
chamamos atenção e, lamentavelmente, não fomos 
atendidos. Três dias depois, a mesma massa coloca-
da já se havia separado. O mesmo ocorre na rodovia 
470, que é federal. 

Portanto, eu gostaria que o Dnit fiscalizasse o 
dinheiro público, porque isso é jogar dinheiro público 
fora, pois não há fiscalização rigorosa. Tapam um bu-
raco aqui, outro lá e deixam outros abertos. Jogam a 
massa sem nenhum preparo ideal.

Estou usando da palavra pela ordem para alertar 
o Governo Federal e o Governo Estadual, que estão 
jogando dinheiro fora por não praticarem a devida fis-
calização das empresas contratadas ou que venceram 
pela concorrência. Elas estão ganhando, recebendo e 
não estão prestando o serviço como deveriam.

Esse é o protesto que faço, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Reginaldo Duarte e 
Arthur Virgílio enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi-
mento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Bagunça fundiária”, de 
autoria do Deputado do PSDB, Xico Graziano, publi-
cado no jornal O Estado de S. Paulo do último dia 30 
de agosto do corrente.

Em seu artigo, o Deputado trata da precarieda-
de da estrutura agrária no país. O autor conclui seu 
texto com sugestões para que se ponha em ordem a 
“bagunça fundiária” existente no País: “Enfrentar os 
invasores de terras e os grileiros, titular os posseiros 
e assentados. Demarcar, de vez, as terras quilombo-
las e os territórios indígenas. Acabar com a fragilidade 
jurídica da propriedade rural”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs.Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
comentar o artigo da colunista Eliane Cantanhêde in-
titulado “O passado e o futuro” publicado pelo jornal 
Folha de S.Paulo, no dia 26 de agosto de 2005.

O artigo menciona o discurso do Presidente Lula 
de ontem. Segundo a autora, “Lula disse com todas 
as letras, que não vai se matar, como Getúlio, nem 
renunciar, como Jânio, nem sofrer um golpe, como 

Jango. Não quis falar sobre o mais recente, o impea-
chment de Collor”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo citado seja 
considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna neste momento para 
registrar o artigo intitulado “Para superar a crise política”, 
de autoria do ex-ministro da educação, Paulo Renato 
Souza, publicado no jornal O Estado de S. Paulo do 
último dia 28 de agosto do corrente.

Para o ex-Ministro, “é chegada a hora de pensar 
na reconstrução da democracia no País”. Para isso, 
propõe, primeiramente, que se aprofundem e conclu-
am as investigações e que se punam aqueles que co-
meteram crimes como o desvio de recursos públicos 
e o favorecimento a determinados interesses privados 
a fim de obter recursos financeiros. Propõe, também, 
que, em uma segunda etapa, seja feita a reforma po-
lítica em nosso País.

Como expressa o título do artigo, as propostas 
o ex-Ministro visam a superar a crise política. Crise 
essa que, segundo o autor, “só faz aprofundar-se a 
cada semana, com novas revelações estarrecedoras 
sobre o maior esquema de corrupção política de nossa 
História, organizado pela facção dirigente do Partido 
dos Trabalhadores que ocupou os principais postos 
no atual Governo”.

Sr. Presidente, requeiro que o referido artigo seja 
considerado como parte integrante deste pronuncia-
mento, para que conste dos Anais do Senado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, também 
gostaria de registrar neste momento o artigo intitulado 
“Mil e uma noites”, do ex-Ministro Pedro Malan, publi-
cado no jornal O Estado de S. Paulo do último dia 11 
de setembro do corrente.

O ex-Ministro mostra, em seu artigo, que o de-
sempenho da economia é a principal base de susten-
tação do atual Governo. Mostra, também, que são três 
as razões principais desse desempenho: “Primeiro, um 
contexto internacional extraordinariamente favorável, 
que propicia ao Brasil, assim como a vários outros 
países, um forte vento a favor. Segundo, a postura 
do Ministro Palocci e sua equipe, de compromisso fir-
me com uma política econômica coerente, apesar de 
todo o explícito fogo amigo. Terceiro, mas não menos 
importante, pelos efeitos das mudanças estruturais e 
avanços institucionais alcançados na vigência não só 
desta como de administrações anteriores”.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que o referido artigo seja considerado 
como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 74, DE 2005 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 948, de 2005 – art. 336,”II”)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 74, de 2005 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão do Parecer nº 1.519, de 2005, Re-
latora: ad hoc Senadora Ana Júlia Carepa), 
que autoriza a União a contratar operações 
financeiras voltadas ao reescalonamento da 
dívida do Banco de Moçambique para com a 
República Federativa do Brasil, no montante 
equivalente a trezentos e trinta e um milhões, 
seiscentos e oitenta e seis mil, quinze dólares 
dos Estados Unidos da América e sessenta e 
cinco centavos, de acordo com o Contrato de 
Reestruturação da Dívida firmado em 31 de 
agosto de 2004.

2 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 75, DE 2005 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 949, de 2005 – art. 336,”II”)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 75, de 2005 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con-
clusão do Parecer nº 1.520, de 2005, Relator: 
Senador Valdir Raupp), que autoriza a Repú-
blica Federativa do Brasil a conceder garantia 
à operadora de crédito externo a ser contrata-
da pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES, no valor total 
equivalente a sessenta milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América, junto ao NIB.

3 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 76, DE 2005 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 960, de 2005 – art. 336,”II”)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 76, de 2005 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con-
clusão do Parecer nº 1.521, de 2005, Relator: 
Senador Fernando Bezerra), que autoriza a 
União a contratar operação de crédito exter-
no, no valor equivalente a até doze milhões, 
cento de vinte mil dólares dos Estados Unidos 

da América, de principal, entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – Banco 
Mundial (BIRD), destinada ao financiamento, 
parcial, do Projeto de Assistência Técnica ao 
Programa de Apoio à Agenda de Crescimento 
Econômico Eqüitativo e Sustentável (PACE).

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os arts. 21 e 22 da Constitui-
ção Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Relatora 
Senadora Serys Slhessarenko, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 162, DE 2004-COMPLEMENTAR 
(Votação nominal)

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 162, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Augusto Botelho, 
que dispõe sobre a atuação das Forças Ar-
madas e da Polícia Federal nas unidades de 
conservação.

Pareceres favoráveis, sob nºs 251 e 252, 
de 2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante; e

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Jefferson Péres. 

6 
EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI  

DO SENADO Nº 586, DE 1999

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 586, 
de 1999 (nº 2.677/2000, naquela Casa), que 
altera o inciso VI do art. 20 da Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, que permite a utilização 
do FGTS para compra de casa própria, em 
qualquer sistema de financiamento habitacio-
nal, e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.528, de 2005, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Eduardo Azeredo.
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7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2004 
(Discussão adiada em virtude de requerimento  

aprovado em 16.8.2005)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2004 (nº 3.341/2000, 
na Casa de origem), que altera o art. 1º da Lei 
nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que restringe 
a venda de esteróides ou peptídeos anabolizan-
tes e dá outras providências (exclui os odontó-
logos da prerrogativa de prescrever esteróides 
e peptídeos anabolizantes e dispõe sobre os 
dados da receita desses fármacos).

Parecer sob nº 253, de 2005, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com Emenda nº 
1 -CAS, que apresenta.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, DE 2005 
(Discussão adiada em virtude de requerimento  

aprovado em 16.8.2005)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 8, de 2005 (nº 6.999/2002, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a cria-

ção de funções comissionadas no Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
15ª Região e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.024, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador José Jorge. 

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 21, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 21, de 2005 (nº 2.501/2000, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
inciso II do caput do art. 20 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional (in-
clui os pais como integrantes das instituições 
privadas de ensino comunitárias).

Parecer sob nº 1.363, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator: Senador Valdir 
Raupp, favorável com a Emenda nº 1-CE, de 
redação, que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 39 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB Ribamar Fiquene   PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PMDB  Mauro Fecury P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Péres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado  Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Gilberto Goellner DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PP  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL Sem Partido  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
Sem Partido  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
12-9-2005 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  
Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 

Fax: 1095 
 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 
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CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
Atualizado em 16.5.2005 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5257 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
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CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Fernando Ferro (PT-PE) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 11.08.2005 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

 
 
 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PTB/PL/PPS) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
 1.  

P-SOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
 1 GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL/AC) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PT/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PPS/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 
 
 
 
 



 

 

 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

FERNANDO FERRO 
PT-PE 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  

Atualizado em 11.08.2005 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311- 5255 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
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